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RESUMO 
 

 
 
 
RAUBER, Moacir Jorge. Aliança estratégica para a produção de materiais 
didáticos de ensino: um estudo de caso. 2003. 167f. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia de Produção) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de 
Produção, UFSC, Florianópolis.  
 
A pesquisa trata do tema das alianças estratégicas entre pequenas empresas para a 
produção de materiais didáticos de ensino. Inicialmente, a pesquisa procura 
conceituar o tema das alianças estratégicas de forma abrangente, usando o 
referencial teórico produzido por diferentes autores, entre eles Lynch (1994), 
Harbison e Pekar Jr. (1999) e Lorange e Roos (1996). A revisão de literatura 
também discorre sobre as diferentes tipologias de alianças estratégicas, bem como 
sobre a aliança estratégica  de complementaridade, objeto deste estudo de caso. 
Outro aspecto importante da revisão de literatura é a apresentação de modelos 
propostos por Harbison e Pekar Jr. (1999) e Lorange e Roos (1996) para a correta 
condução do processo de construção de alianças estratégicas, modelos estes que 
apontam acertos e erros normalmente cometidos quando da sua implementação. 
Além disso, é apresentado um histórico e a tendência das alianças estratégicas no 
mundo. A escolha do estudo de caso como ferramenta de pesquisa ocorreu 
basicamente em função da possibilidade de partir de uma situação específica para 
uma situação geral. O estudo de caso também permitiu acesso irrestrito às 
informações relativas à aliança estratégica, obtendo-se dados como: 1) qual o 
caminho percorrido pelas empresas para efetivar a aliança estratégica?, item que 
discorre sobre o processo de construção havido fazendo um paralelo com os 
modelos propostos pelos autores supracitados; 2) quais os resultados financeiros 
alcançados pelas aliadas no período analisado?, onde apresenta-se resultados de 
faturamento e retorno financeiro no período que antecede e no período que sucede 
a formação da aliança estratégica; e 3) como foi redigido o documento que regula a 
aliança estratégica?, neste item aponta-se as deficiências encontradas na redação 
do termo de convênio que regula a aliança estratégica. Desta forma, a pesquisa 
pretende oferecer subsídios para que pequenas empresas utilizem as alianças 
estratégicas como ferramenta para obter um diferencial competitivo no mercado. 

Palavras-chave: alianças, parcerias, alianças estratégicas, estratégias. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

ABSTRACT 
 

 
 
 
RAUBER, Moacir Jorge. Aliança estratégica para a produção de materiais 
didáticos de ensino: um estudo de caso. 2003. 167f. Disserta� � o (Mestrado em 
Engenharia de Produ� �o ) – Programa de P� s-Gradua� �o e m Engenharia de 
Produ� �o , UFSC, Florian�p olis.  
 
This study investigates the strategic alliances that happen between small companies 
that aim at producing didactic materials. First, the research tries to broadly 
conceptualize the theme of strategic alliances by making use of the literature 
produced by different authors, such as Lynch (1994), Harbison and Pekar Jr. (1999), 
and  Lorange and Roos (1996). The review of the literature also reports the different 
types of strategic alliances, as well as the complementary alliance, which is the 
theme of the present case study. Another important aspect of the review of the 
literature is the presentation of models proposed by Harbison and Pekar Jr. (1999) 
and Lorange and Roos (1996) for the correct procedure for the construction of 
strategic alliances. These models show the right and wrong actions that normally 
happen when strategic alliances are implemented. Moreover, a review about 
strategic alliances and their tendencies in the world  is presented. The choice for 
carrying out a case study is justified basically due to the possibility of departing from 
a specific situation towards a general situation. A case study also allowed unlimited 
access to the information regarding the target strategic alliance, which resulted in the 
collection of data such as: 1) what are the steps companies follow in order to 
accomplish a strategic alliance?, this item reports the elaboration process developed 
by the companies analyzed  and makes a parallel with the models proposed by the 
authors mentioned above; 2) what are the financial results obtained by the allied 
companies during the period they were analyzed?, here I present the results 
concerning both the income and the profit obtained during the period that precedes 
and succeeds the formation of the strategic alliance; and 3) how is the document that 
rules the strategic alliance written?; in this item I show the deficiencies found in the 
writing of the partnership term that rules the strategic alliance. Thus, the study aims 
at offering sources for small companies to make  use of strategic alliances as a tool 
to obtain a competitive feature in the market. 

Key-words: alliances, partnership, strategic alliances, strategies.  
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 O TEMA 

Com o aumento da competitividade no mundo empresarial, as empresas 

para se manterem devem passar por renovação constante de estratégias  e 

processos com vistas à diminuição de custos. Também devem ser altamente 

flexíveis e inovadoras, além de serem responsáveis na administração de tais 

processos (KANTER, 2001).  

Para atender a tais necessidades e manter a competitividade, muitas 

empresas têm buscado nas parcerias e alianças estratégicas a complementação de 

competências e habilidades não disponíveis, além de diminuir o fator competitivo 

entre empresas do mesmo setor. Para Kanter (2001), boas parcerias e alianças 

complementam habilidades e competências, desde conhecimento técnico ou outras 

que auxiliam na obtenção de melhoria do resultado final das empresas envolvidas no 

processo.  

Os objetivos de alianças estratégicas e parcerias são muitos, dentre eles: 

a) criar novos produtos e serviços dentro de uma indústria já existente; 

b) formar alianças ímpares, a fim de casar fornecimento e demanda; 

c) desenvolver respostas criativas diante da crescente demanda de seus clientes 

por qualidade, rapidez e conveniência; 

d) gerar novas fontes de lucro e entrar em novos mercados – com baixo risco; 

e) elaborar parcerias do tipo ganha-ganha – e não apenas intercâmbio de serviços; 

f) utilizar a pesquisa para antecipar e vencer a resistência de parceiros em 

potencial; 
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g) transformar a bagagem de conhecimento de sua empresa em novos produtos 

baseados na informação; 

h) juntar-se a uma outra empresa de tecnologia, a fim de atingir novos mercados; 

i) tornar sua organização mais empreendedora; 

j) alinhar sua empresa com uma outra de porte e cultura diferentes. 

A partir dessa perspectiva, a empresa brasileira Editora INBRASILL LTDA 

e a empresa Argentina Instituto Universitário Ramón Macauy mantiveram contatos 

visando o aproveitamento de habilidades mútuas para ingressar num nicho de 

mercado existente no Brasil. 

Nicho de mercado esse que se refere ao crescente interesse dos 

brasileiros em buscar o aprendizado da língua espanhola, impulsionados por 

diversos fatores, dentre eles a criação do Mercado Comum do Cone Sul – 

MERCOSUL e os diversos países de fala hispana limítrofes ao Brasil (URIZ & 

HARLING, 2000). 

A empresa brasileira trabalha há mais de cinco anos na prestação de 

serviços através de cursos de língua espanhola para alunos; treinamento para 

professores particulares de espanhol; treinamento para professores de espanhol 

ligados aos municípios e ao Estado; realização de eventos culturais na área de 

ensino de línguas estrangeiras, com ênfase à língua espanhola. 

Para essa finalidade a empresa brasileira conta com um quadro de 

professores qualificados, embora utilize materiais didáticos de outras empresas. 

Desta forma, além de responsabilizar-se pela condução dos cursos e treinamentos, 

exerce o trabalho logístico de distribuição e venda de materiais didáticos, mas com 

uma dependência tecnológica bastante grande com relação aos fornecedores. 
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Por outro lado, a empresa argentina atua no ensino fundamental e 

superior, com produ� � o pr�p ria de materiais did� ticos para as diversas disciplinas 

dos diversos cursos oferecidos. Disp� e de um quadro de professores dominadores 

da tecnologia de produ� �o de livros, CDs, v�deos e apostilas, dispondo tamb� m de 

recursos t� cnicos para ministrar cursos � d istância. 

Como detentora da tecnologia de produ� � o, a institui� � o sempre 

considerou o Brasil como um parceiro em potencial para a realiza� � o de futuros 

neg� cios, embora n� o soubesse a forma como se poderia concretizar tal parceria.  

Os contatos iniciais entre as duas empresas foram mantidos atrav� s da 

assinatura do Protocolo Marco de Coopera� �o (ANEXO A), promovido pela 

assessoria do MERCOSUL, entre v� rias institui� � es de ensino da Argentina, 

Paraguai e Brasil.  

Entenda-se MERCOSUL como um processo de integra� �o en tre 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai inaugurado em 1991, com a assinatura do 

Tratado de Assun� � o, com objetivo final de constituir um mercado comum regional. 

Al� m do reconhecido peso econômico, o MERCOSUL serve como marco legal para 

a celebra� � o de acordos bilaterais entre os pa�ses, institui� �e s e empresas dos 

pa�ses envolvidos (P� gina do Mercosul - Tudo sobre o Mercosul - 2001). 

Esse protocolo, legalmente amparado na legisla� �o do MERCOSUL, visa 

o incremento das atividades nas � reas da educa� � o e da cultura nas regi� es 

fronteiri� as dos tr� s pa�ses mencionados, sendo identificado como o facilitador da 

efetiva� � o de alian� as estrat� gicas entre as empresas participantes do mesmo.  

Baseado na legisla� � o do MERCOSUL e na exist� ncia do Protocolo 

Marco de Coopera� � o (ANEXO A), redigiu-se um Conv�n io de A� �e s (ANEXO B) 
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para a produção conjunta de materiais didáticos de ensino de espanhol para 

brasileiros, que prevê: 

a) o aproveitamento das habilidades técnicas da empresa Argentina para produção 

dos materiais didáticos para o público brasileiro; 

b) o aproveitamento do conhecimento específico do idioma espanhol dos 

profissionais da empresa argentina para a redação dos textos necessários para a 

produção dos materiais didáticos; 

c) o aproveitamento do conhecimento de mercado da empresa brasileira na área de 

línguas, pela experiência e tempo de atuação; 

d) o aproveitamento do conhecimento técnico dos profissionais da empresa 

brasileira com relação aos conteúdos a serem inseridos nos materiais e com 

relação a quais materiais produzir; 

e) redução do tempo de desenvolvimento dos materiais didáticos para venda no 

Brasil; 

f) redução do investimento por parte das empresas no processo de 

desenvolvimento pela contribuição conjunta; 

g) pouca dependência administrativa entre as empresas. 

Por esses fatores, a produção conjunta de materiais didáticos, 

principalmente dirigidos ao público brasileiro, despertou grande interesse para 

ambas as empresas, devido à facilidade proporcionada por uma aliança, onde a 

instituição argentina pôde contribuir com o domínio das tecnologias de produção e 

conhecimento específico da língua; e a instituição brasileira, contribuiu com o 

conhecimento do mercado e da logística da distribuição. 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

O crescimento do ensino da língua espanhola para brasileiros tem sido 

evidente no Brasil desde o impulso inicial dado pelo MERCOSUL (URIZ & HARLING, 

2000). A princípio, a importância deste idioma estava relacionada diretamente com a 

implantação do mercado comum do cone sul, onde o Brasil é o único país de língua 

portuguesa, sendo os demais integrantes do bloco usuários da língua espanhola. 

Além dos países do bloco, Argentina, Paraguai e Uruguai, os demais países 

limítrofes com o Brasil também usam o espanhol como língua nativa. 

A importância do idioma teve sua relevância salientada pelo rápido 

crescimento mundial do idioma, impulsionada por fatores como ser língua oficial na 

União Européia, na Organização das Nações Unidas, na UNESCO e também pelo 

grande número de latinos que imigraram para os Estados Unidos, formando uma 

colônia de quase 40 milhões de usuários do idioma dentro do maior país capitalista 

do mundo (URIZ & HARLING, 2000). 

No Brasil, o espanhol teve sua importância ressaltada através da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação – LDB,  Lei 9.394/96, pelo destaque dado ao ensino 

da língua estrangeira moderna, que passa a ser exigida como uma das disciplinas 

principais da grade curricular das escolas. Fato este que reforça a necessidade da 

comunicação entre os povos, causada por fenômenos irreversíveis como a 

globalização. E o espanhol, por ser um idioma global, tem despertado em escolas, 

colégios e universidades, o interesse para a sua implantação na grade curricular 

como disciplina normal, abrindo um nicho de mercado para a produção de materiais 

didáticos específicos. 

O próprio Ministério da Educação e Cultura do Brasil, sob o comando do 

Ministro Paulo Renato de Souza, firmou um acordo com o ministério da Educação da 
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Argentina, visando estimular a produção conjunta de materiais didáticos para ensino 

de espanhol para brasileiros e português para argentinos, conforme matéria 

publicada na Revista MERCOSUL (2001). Inclusive, o acordo assinado entre os 

ministérios aconteceu quando a presente aliança já estava em andamento, 

valorizando ainda mais a iniciativa das instituições envolvidas no processo. O 

incentivo visa estimular parcerias que serão  formadas entre instituições brasileiras e 

argentinas, podendo as mesmas ser públicas ou privadas. 

Fatores como os citados, cria um mercado de 40.531.381 potenciais 

clientes na rede de ensino do Brasil, segundo dados do IBGE (1996).  Essas 

pessoas poderão consumir algum tipo de material didático de apoio ao aprendizado 

da Língua Espanhola pelo menos uma vez ao ano. Considerando-se a escassez no 

mercado brasileiro de materiais didáticos produzidos no Brasil, em contrapartida ao 

mercado potencial, o projeto é viável e atrativo em termos de resultados futuros, o 

que justifica a relevância da pesquisa (URIZ & HARLING, 2000). 

Com a demanda de mercado criada por fatores externos e anteriores ao 

Protocolo Marco de Cooperação (ANEXO A), o mesmo previu a criação de convênio 

de ações para a confecção de alianças estratégicas onde os participantes poderão 

compartilhar as suas habilidades específicas. 

As propostas previstas pelo Protocolo Marco de Cooperação (ANEXO A) 

são muitas, dentre elas a criação, produção e comercialização de materiais didáticos 

de ensino de português para estrangeiros e de espanhol para brasileiros. No caso 

objeto de estudo, a aliança estratégica prevê a criação, produção e comercialização 

de materiais didáticos de espanhol para brasileiros, aproveitando-se o potencial 

latente no Instituto Universitário Ramón Macauy, da cidade de Posadas, Província 

de Misiones – AR, conhecedores da língua espanhola e dominadores da tecnologia 
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de produção de materiais didáticos. Por outro lado, a Editora INBRASILL LTDA, 

empresa especializada no ensino de espanhol para brasileiros, será a responsável 

pela condução do processo de adequação dos materiais ao mercado brasileiro, bem 

como pela condução do processo de vendas no Brasil através da logística de 

distribuição, já que é conhecedora deste mercado. 

 De acordo com Noleto (2000), uma aliança estratégica é caracterizada 

pelo envolvimento de no mínimo duas entidades para buscar um meio de 

fortalecerem-se, conquistando melhores posições no mercado, apesar de manterem 

suas estratégias individuais. Tal conceito reforça a importância desta pesquisa, uma 

vez que, como citado por Simonsen Associados (1992), o MERCOSUL abrirá muitas 

oportunidades às empresas,  devendo o empresário de cada setor saber encontrá-

las e distingui-las, aproveitando-as antes que deixem de ser. 

As oportunidades criadas pelo MERCOSUL, tratando-se especificamente 

desta que é objeto deste estudo de caso, foi viabilizada por uma aliança estratégica 

e trata diretamente da administração da produção, que segundo Slack (1999), 

constitui-se pela forma como as organizações produzem bens e serviços. Sob esse 

aspecto, o estudo de caso de uma aliança estratégica que prevê a produção de 

materiais didáticos unindo dois núcleos de produção, um no Brasil e outro na 

Argentina, deverá ter uma grande preocupação com a administração da produção e 

seus processos. 

Para Chiavenato (1991, p. 13) a Administração da Produção “é a área da 

administração que cuida dos recursos físicos e materiais que realizam o processo 

produtivo” em busca de eficiência e eficácia. Entende-se por eficiência,  a adequada 

utilização dos recursos empresariais, divididos em recursos materiais ou físicos; 

recursos financeiros; recursos humanos; recursos mercadológicos; e, recursos 
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administrativos. A eficácia busca o alcance dos objetivos da empresa, estando ligada 

aos fins, isto é, quais os objetivos que a empresa pretende alcançar através de seu 

funcionamento. Portanto, neste estudo de caso, farão parte da pesquisa dados como 

os recursos de produção envolvidos e também quais os fins da aliança estratégica 

estudada. 

Ainda tratando da Administração da Produção, Mayer (1977) cita que ela 

não pode ser desmembrada da comercialização, das finanças e da administração de 

pessoal, tornando-se difícil dizer onde ela começa e até onde se estende. Enfim, o 

autor entende que a Administração da Produção está inter-relacionada com os 

demais setores funcionais da empresa, sendo alguns deles parte desse estudo de 

caso como pesquisa científica. 

O uso do estudo de caso como ferramenta de pesquisa científica, 

segundo Souto (1984),  também se justifica porque se pode partir do específico para 

o geral. Ou seja, a vantagem do estudo de caso poderá ser ampliada quando vários 

instrumentos de coletas de dados primários são utilizados, como entrevistas, 

questionários e observação direta, juntamente com instrumentos secundários, como 

a literatura específica sobre o assunto pesquisado.   

Ainda segundo Souto (1984, p. 147), o estudo de caso “é uma das 

possíveis saídas para a esterilidade científica” por incentivar a construção de 

modelos de processos sociais para uso posterior. 

Sob este aspecto, a aplicação deste estudo de caso para os demais 

institutos e empresas que trabalham no mesmo setor mais uma vez justifica a 

pesquisa. Isto é, somente na cidade de Toledo – PR, área de pesquisa, há, 

conforme levantamento realizado no ano 2001 junto a Secretaria da Fazenda do 
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Município, um grupo de 17 empresas atuantes que absorvem a mão-de-obra direta 

de 210 pessoas, que representam 0,21% da população local.   

1.3 OBJETIVOS 

Esta seção apresenta detalhadamente os objetivos a que se propôs a 

pesquisa, classificando-os entre objetivo geral e objetivos específicos. 

1.3.1 Objetivo Geral 

Avaliar como uma aliança estratégica com uma empresa argentina pode 

incrementar as atividades de uma empresa brasileira de pequeno porte, pela 

produção de materiais didáticos de ensino de espanhol para brasileiros. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

a) Identificar conceitos de alianças estratégicas, ressaltando a sua importância no 

contexto atual, aplicável inclusive a pequenas empresas. 

b) Descrever o caminho para firmar alianças estratégicas com instituições estrangeiras 

de ensino e a possibilidade de uso por pequenas e médias empresas que atuam no 

setor. 

c) Avaliar os resultados obtidos pela empresa brasileira em função da aliança 

estratégica especificada no termo de convênio. 

d) Analisar o Convênio de Ações firmado por uma empresa brasileira e uma 

empresa argentina quanto às habilidades exigidas e destacadas em ambas as 

partes. 
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1.4 DELIMITA� � O DO ESTUDO 

Trata-se de um estudo de caso com car� ter emp�rico do tipo explorat� rio, 

configurando um trabalho de cunho qualitativo. O mesmo foi desenvolvido dentro do 

contexto geogr� fico do MERCOSUL, passando pelas delimita� � es de espa� o para o 

Protocolo Marco de Coopera� � o ( ANEXO A). Finalmente, dentro dessa delimita� � o, 

o estudo de caso analisar� os dados relativos �  Editora INBRASILL LTDA, 

principalmente, e ao Instituto Universit� rio Ram� n Macauy, participantes do 

protocolo. 

Conseqüentemente, devido �  delimita� �o geogr� fica deste  estudo, os 

resultados financeiros s�o analisados com base no faturamento bruto obtido pela 

Editora INBRASILL LTDA, atrav	 s da alian� a estrat	g ica firmada entre as duas 

institui� � es para a produ� � o conjunta e comercializa� � o de materiais did� ticos no 

Brasil.  

Com rela� �o aos limites temporais, a pesquisa abranger� o s per�odos de 

janeiro a abril de 2001 e janeiro a abril de 2002, num estudo comparativo da 

evolu� � o do faturamento da empresa em virtude da realiza� � o da alian� a 

estrat	 gica. Esta limita� �o de tempo diz respeito a sazonalidade da venda dos 

materiais did� ticos, que ocorre neste per�odo. 

N� o faz parte do presente estudo de caso a an� lise de dados t	 cnicos de 

produ� � o, como as formas de defini� � o de quais materiais far� o parte da produ� �o . 

Tampouco o estudo de caso aborda temas relacionados ao n
 mero de pessoas 

envolvidas na produ� � o. 

Outro fator limitador do estudo de caso refere-se a problemas de origem 

cultural entre as empresas e seus funcion� rios, que de igual modo n�o s� o 

analisados, embora se tenha a consci� ncia da exist� ncia de problemas culturais, 
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como demonstrado no modelo para formação de alianças estratégicas do capítulo 

quatro. 

É importante destacar que o presente estudo de caso versa somente 

sobre o faturamento obtido pela Editora INBRASILL LTDA e o retorno direto obtido 

pelo INSTITUTO UNIVERSITÁRIO RAMÓN MACAUY. Não serão tratados assuntos 

de liquidez, lucratividade e de investimentos necessários para alcançar o estágio 

atual no qual se encontra a aliança estratégica em estudo. 

1.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O uso do Estudo de Caso como ferramenta de pesquisa neste trabalho, 

foi, principalmente, em função da flexibilidade metodológica que apresenta, segundo 

Souto (1984), que recomenda também o maior uso do estudo de caso como 

ferramenta de pesquisa em administração e em processos de tomadas de decisão, 

presentes neste trabalho. 

Para Santos (1999), trata-se de um estudo de caso, porque estuda uma 

situação dentro de um contexto específico. Neste caso, estuda a aliança estratégica 

entre duas pequenas empresas da área de educação, sendo uma do Brasil e outra 

da Argentina, para a produção conjunta de materiais didáticos. 

Com relação aos objetivos, para Santos (1999), trata-se de uma pesquisa 

exploratória, descritiva e explicativa. Já quanto à forma de abordagem, tem-se uma 

pesquisa qualitativa por relacionar a pesquisa com o mundo real, de onde foram 

extraídos os dados. 

Para a obtenção dos dados, segundo Santos (1999), empregou-se a 

pesquisa bibliográfica, que buscou informações já existentes sobre o tema; a análise 

documental, que obteve informações através de documentos oficiais das empresas, 
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relatórios financeiros e outros; e contatos diretos, usando-se a entrevista como 

principal fonte de obtenção de dados. 

Por fim, os dados são tratados de forma a expressar o verdadeiro 

significado, propiciando ao pesquisador realizar as comparações pertinentes, os 

aconselhamentos procedentes e as generalizações apropriadas. (RUDIO, 2000) 

1.6 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

Com o objetivo de auxiliar no seu entendimento, a presente pesquisa foi 

dividida em cinco capítulos. 

No primeiro capítulo encontra-se a descrição do tema e também o 

problema a ser tratado, juntamente com os objetivos e as justificativas da pesquisa 

com as suas limitações. E por fim, este capítulo trata da organização e da descrição 

do trabalho como forma de facilitar a sua leitura e entendimento. 

O segundo capítulo aborda, através da literatura existente, o tema 

específico das Alianças Estratégicas. Primeiramente investiga separadamente as 

palavras que compõem a expressão na sua concepção original, passando em 

seguida para a sua conceituação conjunta que objetiva esclarecer o significado de 

Alianças Estratégicas sob o prisma de vários autores que estudaram o tema. Além 

da conceituação explica-se as diversas tipologias encontradas dentro do tema 

abordado, sem ter a pretensão de ser conclusivo. Ainda no segundo capítulo, são 

apresentados dois modelos para a construção de alianças estratégicas, segundo 

autores pesquisados. Estuda-se também, a parte histórica das alianças estratégicas,  

bem como as tendências apontadas pelos principais autores da área. 



 25 

O terceiro capítulo trata da metodologia usada para a condução da 

pesquisa, numa primeira parte justificando o por quê do uso da ferramenta estudo de 

caso para este trabalho. Também se encontra neste capítulo a estruturação da 

pesquisa de campo, com seus métodos de abordagem e a coleta de dados. 

Já no quarto capítulo são apresentados os resultados, observando-se os 

objetivos gerais e específicos inicialmente propostos. Além da conceituação teórica 

que se encontra no capítulo dois, os resultados para os demais objetivos se 

encontram neste capítulo, como os resultados alcançados pelas empresas brasileira 

e argentina; uma proposta de caminho para a formação de alianças entre pequenas 

empresas; a análise do termo de convênio que originou a presente aliança 

estratégica; e também algumas recomendações para a melhoria e uma maior 

participação de pequenas empresas em alianças estratégicas. 

Finalmente, no quinto capítulo se encontram as conclusões e as 

recomendações para a realização de novos e mais aprofundados estudos nesta 

área, que conforme demonstrado por vários autores, se faz necessário.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Este cap�tulo inicialmente trata de forma conceitual das alian� as, com 

� nfase no fato de que elas n�o bu scam a elimina� � o da concorr� ncia, e sim 

procuram gestar em um ambiente competitivo. Posteriormente, d� -se � nfase aos 

tipos de alian� as estrat�g icas existentes desenvolvidas a partir de dois modelos 

sugeridos por autores da � rea para a sua forma� �o , bem como, descreve-se o 

hist� rico e as tend� ncias das alian� as no mundo. 

2.1 CONCEITOS DE ALIAN� AS ESTRAT� GICAS 

A express� o Alianças Estratégicas est� no  foco principal deste trabalho, 

portanto faz-se importante estudar o conceito dessa express� o, bem como o 

conceito das duas palavras que a formam, ainda que, segundo Gray & Wood (1991), 

n� o haja um conceito sobre alian� as estrat� gicas que seja totalmente aceito, porque 

todo o conhecimento foi passado atrav� s de estudos de casos. 

A palavra alian� a “nos remete a id� ia de casamento, ou seja, fazer uma 

alian� a � e stabelecer um pacto, uma parceria” (NOLETO, 2000, p. 13). Esta id� ia faz 

com que se busque o conceito da palavra parceria, que segundo Ferreira (1986, p. 

1269) “� uma reuni�o de pessoas para um fim de interesse comum, sociedade, 

companhia”.  

Voltando o conceito para a � rea comercial, segundo Noleto (2000), 

alian� a e parceria s� o sin	 nimos, significando uma associa� �o n a qual os 

integrantes se refor� am mutuamente, destacando que um mais um � mais do que 
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dois nos negócios. Fica evidente que através de uma aliança ou parceria há um 

fortalecimento mútuo para atingir determinado fim.  

Ferreira (1986, p. 85), conceitua a palavra aliança como o “ato de aliar-se, 

ajuste, acordo, pacto; cada um dos pactos, que, segundo a Bíblia, Deus fez com os 

homens”.  Assim, entende-se por aliança, união, associação, reunião ou 

combinação, prevalecendo a idéia de cooperação entre estados, povos ou 

empresas. 

Para Lewis (1992), alianças no âmbito empresarial são formadas por 

empresas e culturas diferentes, trabalhando em conjunto, fortalecendo-se 

mutuamente sem perder a independência. Já para Powell (1990), alianças são 

acordos resultantes de costuramentos individuais, criando complexas teias de 

comunicações e obrigações mútuas, sem anular a identidade separada e a 

personalidade dos sócios cooperantes.  

A palavra estratégia, segundo Ferreira (1986, p. 726) é “a arte militar de 

planejar e executar movimentos e operações de tropas, navios e/ou aviões, visando 

alcançar ou manter posições relativas e potenciais bélicos favoráveis a futuras ações 

táticas sobre determinados objetivos”. Estratégia é também “arte militar de escolher 

onde, quando e com quem travar um combate ou uma batalha”. Além disso, 

estratégia significa “a arte de aplicar os meios disponíveis com vista à consecução 

de objetivos específicos”.  

O conceito de estratégia, com o foco voltado para a área empresarial, 

pode ser melhor compreendido com a definição de Mazzali (1995, p.163), que diz 

que “estratégia é um mecanismo de poder. As pessoas nas organizações podem ser 

identificadas conforme sua participação no discurso da estratégia e nas práticas a 

ele relacionadas”.  
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Ao conhecer os conceitos das palavras separadamente, tem-se uma idéia 

mais clara do conjunto da expressão Alianças Estratégicas. Esse tema foi tratado 

por Richardson (1972) como interdependência empresarial e cooperação entre 

empresas, enfatizando a maior estabilidade das expectativas da demanda e a maior 

facilidade do planejamento empresarial; conseqüentemente, podendo efetivar-se 

tanto a partir da confiança interparceiros quanto através de acordos formais, como 

contratos de longo prazo ou de participações cruzadas de capital.  

A lógica que sustenta as atividades de aliar-se vai além das relações de 

compra e venda, assumindo a produção como uma multiplicidade de atividades 

industriais e competências necessárias à sua execução. Aquelas alianças que 

requerem as mesmas competências são ditas similares e as que agregam diferentes 

fases de um processo produtivo são complementares (RICHARDSON, 1972). As 

noções de similaridade e complementaridade sustentam as afirmações de que as 

empresas se estruturam com base nas atividades que agregam competências 

similares, embora possam surgir limites à expansão das firmas em razão de 

ninguém ser possuidor de todas as competências, favorecendo o surgimento das 

alianças estratégicas. O reconhecimento da incapacidade em alguma habilidade 

sugere uma outra forma de estruturação em que são consideradas as ações 

complementares ou as competências detidas por outras empresas. É o caso da 

aliança estratégica, objeto deste estudo, onde existe a complementaridade de 

habilidades e competências no processo produtivo e distributivo (BARROS, 2001). 

Na questão conceitual, diferentes autores formularam várias definições 

para Alianças Estratégicas. Para Noleto (2000, p.14) as Alianças Estratégicas  

...representam um meio de as instituições manterem suas estratégias 
individuais, apesar dos recursos limitados em algumas áreas e 
fortalecerem-se ao encontrar outras organizações com as quais 
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possam cooperar. Representam uma importante forma de cumprir a 
miss� o e atingir objetivos de transforma� �o social.  

Basicamente com a mesma percep� � o, as Alian� as Estrat� gicas para 

Chesnais (1996, p.144) ªs� o um meio que permite as empresas, minimizando riscos 

e mantendo a possibilidade de se descomprometerem, obter os recursos 

complementares e insumos tecnol� gicos essenciais. � tamb� m um dos principais 

instrumentos da pol�tica de competitividadeº.  

Para Lewis (1992), tamb� m est� p resente a concep� � o de coopera� � o, 

onde as alian� as estrat� gicas s� o firmadas para atender � s necessidades m� tuas 

atrav� s do compartilhamento dos riscos. Isto porque, sem necessidades m� tuas, as 

empresas podem ter os mesmos objetivos, mas os alcan� ar�o isoladamente. Por 

isso, h� a necessidade do compartilhamento de riscos significantes para que haja 

um comprometimento m� tuo. 

Entende-se, portanto, que a alian� a estrat� gica denota um instrumento de 

aumento do poder de competi� � o das organiza� 	 es naturalmente legitimado pelo 

ambiente fortemente competitivo em que se situam as empresas. Assim, para 

Dussage (1990), tais alian� as podem envolver rela� 	 es entre fornecedores e clientes 

e s�o melhor definidas como uma associa� � o entre empresas que decidem levar a 

cabo um projeto, programa de pesquisa ou atividade espec�fica, intercambiando 

recursos materiais e humanos, visando n�o apenas compartilhar a totalidade dos 

recursos de cada uma, como tamb� m manter a autonomia da atividade enfrentando 

a concorr
n cia direta das demais empresas engajadas na mesma atividade. 

Finalmente, o surgimento das alian� as est� atrelado � jun� � o de duas ou mais 

empresas que se transformam em condutoras diretas de transfer
n cia de tecnologia, 

ou outros insumos gerados pelo conhecimento, em diferentes sentidos e em 

per�odos de tempo � nicos ou repetidos. 
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Desta forma, chega-se ao conceito de Alian� as Estrat� gicas como a 

associa� � o entre duas ou mais empresas, de curta ou longa dura� �o , que tenham 

interesses comuns produzidos pela necessidade da complementaridade ou da 

similaridade de habilidades e compet� ncias, com vis� o que oriente sua gest�o pe lo 

comprometimento comum. Este comprometimento comum depende das pessoas 

que geram a alian� a estrat�g ica, porque, segundo Silva (1994, p. 25), ªs� o as 

pessoas que implementam os acordos feitos pelas empresas; desenvolvem 

compromissos verdadeiros; d� o dedica� �o real; discutem interesses m� tuos; 

conquistam confian� a; e fazem com que contratos sejam mera formalidadeº. 

2.2 TIPOS DE ALIAN� AS ESTRAT� GICAS 

A estrutura� �o de  uma alian� a estrat� gica significa o alastramento da 

rede de intera� � es da qual as organiza� �e s individualmente participam, aumentando 

a capacidade de controlar o ambiente, uma vez que a organiza� �o passa a ter 

acesso, dentre outros recursos, a novas fontes de informa� � o (LEWIS, 1992). 

Ainda, de acordo com Lewis (1992), alian� as estrat� gicas adicionam for� a 

competitiva, facilitam o acesso a recursos externos, possibilitam ajustes m� tuos 

permanentes e permitem dividir riscos. Argumenta, ainda, que as alian� as tamb� m 

fazem com que se possa criar for� as com um grande n� mero de parceiros, dentre 

eles clientes, fornecedores, concorrentes, distribuidores, universidades e um sem 

n� mero de empresas e ind� strias da � rea ou mesmo de outras � reas. 

A presente pesquisa bibliogr� fica trata os tipos de Alian� as Estrat� gicas 

segundo o grau de envolvimento, a atividade, a posi� � o competitiva, os resultados, o 

formato, os objetivos e por fim, segundo os motivos que levam as empresas a 

realizarem alian� as estrat� gicas. 
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2.2.1 Grau de Envolvimento 

Para legitimar diferentes tipos de interações surgiram os diversos tipos de 

alianças estratégicas. Considerando-se o grau de comprometimento entre as 

empresas, têm-se três diferentes níveis (CUNHA, 1995). 

No primeiro nível das alianças estratégicas, há pouco comprometimento, 

marcado muitas vezes por transações únicas e pouco envolvimento organizacional. 

Não envolve grandes riscos com pequeno fluxo de tecnologia entre elas. Neste nível 

aparecem atividades de fluxo neutro, como investimentos guiados pelo lucro, 

acordos de vendas e marketing e acordos de aquisição, onde não há nenhuma troca 

de conhecimento, interação tecnológica ou de qualquer outra natureza. Apenas 

através de uma aliança circunstancial busca-se alcançar um objetivo comum. 

Aparecem também neste nível atividades de fluxo unilateral, onde o conhecimento, 

tecnologia ou outra interação prevista na aliança fluem somente de um lado. São os 

acordos de fabricação, serviços de consultoria, licenciamentos simples, contratos de 

pesquisa e fontes alternativas de suprimentos. Além de tais acordos, existem ainda 

as atividades de fluxo bilateral, como a troca de tecnologia e os licenciamentos 

cruzados. Mesmo havendo a bilateralidade, este tipo de aliança estratégica também 

é marcado pelo pouco comprometimento. 

No segundo nível das alianças estratégicas aparecem as transações 

repetidas e o envolvimento organizacional quase formal, proporcionando um fluxo de 

recursos mais acentuado (CUNHA, 1995). Neste nível tem-se o fluxo unilateral de 

atividades, como é caso da coordenação de produção, e também o fluxo bilateral, 

nos casos de troca de pessoal técnico e desenvolvimento conjunto de atividades. 

Identifica-se neste nível a aliança estratégica, objeto de estudo, por haver fluxo 

bilateral de atividades, troca de pessoal técnico e também de desenvolvimento 
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conjunto de produtos. Há a complementaridade de habilidades e competências que 

geram compromissos e criam valor para o consumidor final (KANTER, 2001). 

Já no terceiro nível, como no segundo, existem as transações repetidas 

acrescidas do envolvimento organizacional formal, ocorrendo um fluxo intermitente 

de recursos e transferência contínua de tecnologia. Este nível de comprometimento 

é marcado pelo alto investimento realizado na aliança estratégica, podendo ter fluxo 

unilateral, quando se tratar de investimento em ações ou fusões e aquisições. Pode 

também ter fluxo bilateral, nos casos de joint ventures e participação conjunta em 

pesquisas (CUNHA, 1995). 

2.2.2 Segundo a Atividade 

Ao se considerar a atividade de negócio, segundo o National Research 

Council (1992), as alianças estratégicas podem ser caracterizadas por Alianças em 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), Alianças de Manufatura, Alianças de Marketing 

e Serviços e Alianças de Propósitos Gerais. 

Dentro do modelo de Alianças em P&D encontram-se os Acordos de 

Licenciamentos, Acordos de Licenciamentos Cruzados, Trocas de Tecnologia, 

Participações em Pesquisa, Trocas de Pessoal Técnico, Desenvolvimentos 

Conjuntos e Investimentos em Aquisições de Tecnologias. A pesquisa realizada 

neste estudo de caso trata justamente do desenvolvimento conjunto de materiais 

didáticos por uma empresa argentina e outra brasileira, configurando-se como 

Aliança em Pesquisa e Desenvolvimento, em que há troca de pessoal técnico e 

também desenvolvimento conjuntos. 

Dentro do modelo de Aliança por manufatura têm-se a Produção para 

outra Empresa, a Fonte Alternativa de Suprimento, o Acordo de Fabricação e o 
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Acordo de Montagem e Teste. Para o modelo de Aliança de Marketing e Serviços 

tem-se os Acordos de Compras, Acordos de Vendas e os Contratos de Serviços. 

Finalmente para o modelo de Alianças de Propósitos Gerais tem-se a Coordenação 

de Produção e a Joint Venture. 

2.2.3 Alianças Quanto a Posição Competitiva 

As tipologias das Alianças Estratégicas, quando voltadas à posição 

competitiva, desenvolvimento e crescimento da empresa, segundo Mauget & Hamon 

(1994) podem ser realizadas pela função econômica atingida pela aliança, usada 

para alcançar determinada vantagem competitiva, para consolidar estratégias de 

crescimento ou para enfrentar ciclos de vida do produto e do mercado.  

Desta forma, a aliança estratégica estudada representa para uma das 

empresas a possibilidade de obter uma vantagem competitiva com relação à 

dependência tecnológica e previsão de crescimento; para outra, a possibilidade de 

consolidar estratégias de crescimento ingressando em novos mercados e 

vislumbrando novas oportunidades. 

2.2.4 Alianças Estratégicas Quanto aos Resultados 

Para Dussage (1990), a tipologia das alianças parte da análise dos 

resultados, podendo determinar uma aproximação definitiva, um epifenômeno, uma 

aliança prolongada, porém sensível, uma autonomização da atividade comum ou 

uma canibalização da atividade comum. Em todos os casos leva-se em 

consideração que as empresas se aliam em função de interesses próprios para 

atenderem a objetivos específicos. A aproximação definitiva é consolidada pela 
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realiza� � o de programas freqüentes que conduzem, em muitos casos, a fus� o das 

empresas. J� os epifen� menos s� o alian� as que deixam de existir pelo simples fato 

da sua presen� a ou aus� ncia n�o a lterar o fen� meno que se toma em considera� �o , 

ou seja, ocorre o rompimento da alian� a sem que se alterem as posi� � es 

estrat� gicas das aliadas. 

Nos casos das alian� as prolongadas, por� m sens�veis, tamb� m conforme 

Dussage (1990), a sua manuten� � o se d� via projetos sucessivos que podem 

ultrapassar o tempo inicialmente estabelecido para a dura� � o. Nestas alian� as n� o 

ocorre concentra� �o de conhecimentos estrat� gicos, uma vez que cada aliada 

mant� m um centro de decis�e s aut�n omo, podendo se retirar da sociedade quando 

lhe convier. Quanto aos resultados, a alian� a estrat� gica estudada encontra-se na 

posi� � o de alian� a prolongada, por� m sens�vel, embora para uma das aliadas deste 

estudo a depend� ncia tecnol�g ica alcan� a a atividade principal da empresa. 

Portanto h� u ma concentra� � o de conhecimentos estrat� gicos numa das aliadas. 

Na autonomiza� � o da atividade comum ocorre a transforma� �o da alian� a 

em uma nova empresa, podendo seguir l�g icas conflitantes com as das aliadas. 

(DUSSAGE, 1990) 

Finalmente, nas alian� as estrat� gicas que t� m a sua evolu� �o a partir dos 

resultados pode haver a canibaliza� � o da atividade comum. Isto ocorre quando uma 

das aliadas tem um crescimento estrat� gico maior, em detrimento das demais 

participantes da alian� a, resultando em concentra� �o d e informa� � es, apropria� � o 

de recursos chave e acelera� �o d a aprendizagem (DUSSAGE, 1990). 
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2.2.5 Alianças Estratégicas Quanto ao Formato 

Para Hamel e Doz (2000) as alianças podem ter dois formatos: bilaterais 

ou multilaterais. No formato de alianças bilaterais há a participação de duas 

empresas somente, podendo ser Aliança Horizontal, Aliança Transacional ou Aliança 

Vertical.   

A Aliança Horizontal é uma “Associação que se estabelece com outras 

companhias para se ter acesso a competências complementares, que costumam 

estar vinculada às informações, à pesquisa e ao desenvolvimento e são importantes 

para aproveitar alguma oportunidade de negócio”, (HAMEL & DOZ, 2000, p.70), 

aspecto esse buscado na aliança estratégica estudada em que as empresas 

integrantes da aliança buscam a complementaridade de habilidades e competências, 

além do acesso a novos mercados. 

Ainda nesse formato tem-se a Aliança Transacional que é um “acordo de 

alcance limitado e com um objetivo comum. Por exemplo, nas áreas de compras ou 

de marketing de duas ou mais empresas ou nas campanhas de publicidade 

cooperativa”. (HAMEL & DOZ, 2000, p.70) Para Harbison e Pekar Jr. (1999, p.44) 

acrescenta-se “a distribuição compartilhada e a troca de licenciamentos”.  

Por fim, dentro do formato de alianças bilaterais tem-se a Aliança Vertical, 

que é a “associação que se estabelece dentro da mesma cadeia de valor, com sócios 

que apresentam maior economia de escala em certos processos. Por exemplo, um dos 

sócios pode ter um processo mais eficiente para fabricação, distribuição ou venda de 

um produto”. (HAMEL & DOZ, 2000, p.70) 

Já no formato de Alianças Multilaterais, onde há o envolvimento de várias 

empresas, existem três diferentes tipos com características próprias: a Rede de 

Alianças, o Portfólio de Alianças e a Teia ou Web, que no mundo corporativo 
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começam a se tornar mais comuns sendo considerados a próxima geração das 

alianças, segundo Hamel e Doz (2000).  

A Rede de Alianças é uma “série de vínculos que se estabelecem entre 

um grupo de empresas afins, para compartilhar informações, reputação ou contatos 

com base mútua e/ou agir de forma compartilhada, a fim de fortalecer a posição 

competitiva diante dos membros e não membros”. (HAMEL & DOZ, 2000, p.70) 

Constitui-se no tipo de aliança multilateral de menor complexidade e são efetivadas 

para compartilhar informações, reputação, contatos ou referências baseadas na 

confiança; para fortalecer a posição competitiva dos membros frente aos não-

membros;  ou para garantir o acesso a novos mercados. 

No mesmo formato se encontra o Portfólio de Alianças que trata de 

empresas que tem muitas alianças. Pode ser definido “como um grupo de alianças 

bilaterais e separadas, estabelecidas por uma empresa ou como um conjunto 

desconexo de alianças bilaterais” (HAMEL & DOZ, 2000, p.70). Trata-se de uma 

forma mais complexa de relações com a carteira de alianças estratégicas gerando 

diferentes conflitos. O princípio subjacente da filosofia do Portfólio de Alianças é 

obter sinergias internas a partir de sua posição, que permita a interseção e a inter-

relação com as demais empresas.  

A Teia ou web de alianças também faz parte do formato de alianças 

multilaterais e são representadas por um “grupo de alianças mais interdependentes 

do que um portfólio, mas menos uniformes do que uma rede. Opera 

independentemente, mas é estrategicamente interdependente para cada sócio 

envolvido” (HAMEL & DOZ, 2000, p.70). Trata-se do terceiro grau de complexidade 

das alianças multilaterais, em que se perde independência com a diminuição da 
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possibilidade de manejo das alianças por se aceitar explicitamente o seu caráter 

multilateral. 

Por fim, a Coalizão Competitiva, que pode ser entendida como a evolução 

da Teia ou Web, se refere a “aliança temporária, sem obrigações legais, entre uma ou 

mais empresas, que se realiza para alcançar objetivos ou padrões específicos, servindo 

como uma rede virtual de aprendizado, em que cada aliança contribui para enriquecer a 

base de competência da empresa”. (HAMEL & DOZ, 2000, p.70) A incerteza e a 

complexidade, se puderem se estabilizar, darão lugar a coalizões firmes, embora 

nem todas as empresas têm interesse em tornar suas coalizões estáveis. 

2.2.6 Alianças estratégicas quanto aos objetivos 

Comumente as parcerias e alianças estratégicas, segundo Kanter (2001), 

têm diferentes objetivos para serem formadas, estando presente no eixo da questão 

quando da iniciativa de sua realização. 

Para Kanter (2001), uma aliança pode ser formada para criar novos 

produtos e serviços dentro de uma indústria já existente, atendendo às pressões 

competitivas que têm conduzido as empresas a formar acordos de colaboração para 

mais rapidamente responder às mudanças no mercado. Também pode servir para 

formar alianças ímpares, a fim de casar fornecimento e demanda. Ainda pode ser 

formada para dar respostas criativas diante da crescente demanda de seus clientes 

por qualidade, rapidez e conveniência, para gerar novas fontes de lucro e entrar em 

novos mercados – com baixo risco. Outras alianças são elaboradas como parcerias 

do tipo ganha-ganha, sendo que nestas relações se envolve a participação dos 

parceiros nos componentes investimento financeiro, vertente técnica e comercial. A 
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troca de competências ou bens complementam a partilha do investimento, 

desenvolvendo as habilidades cooperativas e colaborativas. 

Enfim, ainda segundo Kanter (2001), as alianças podem ter objetivos de 

utilizar a pesquisa para antecipar e vencer a resistência de parceiros em potencial. 

Também servem para transformar a bagagem de conhecimento de sua empresa em 

novos produtos baseados na informação. As alianças podem ter o objetivo de se 

juntar a uma empresa de tecnologia, a fim de atingir novos mercados, tornando sua 

organização mais empreendedora, ou de alinhar sua empresa com outra de porte e 

cultura diferentes. 

Para Harbison e Pekar Jr. (1999), os objetivos de se formar a aliança 

também está no centro da questão no ato da busca de um parceiro para a formação 

da aliança estratégica, mas que devem estar bem claros. 

A aliança pode ter o objetivo de compartilhar riscos que acontecem 

“quando os dirigentes não podem assumir riscos que coloquem em jogo a existência 

da empresa em uma única oportunidade”, caso, uma aliança estratégica, inclusive 

com os principais concorrentes, pode ser uma alternativa atrativa para a consecução 

do projeto. Foi o que ocorreu com a Kodak, que desenvolveu uma tecnologia de 

novos formatos de filmes. A mesma percebeu que a sua posição no mercado não 

lhe permitiria introduzir e distribuir essa tecnologia satisfatoriamente e buscou 

aliança com a sua maior concorrente na fabricação de filmes, a Fuji Photo Film e de 

fabricantes de máquina fotográficas, a Cânon, a Minota e a Nikon. Sozinhas, 

nenhuma delas teria recursos financeiros ou energia para desenvolver o novo 

sistema. Juntas, desenvolveram e introduziram o novo sistema, que barrou o avanço 

da mídia e imagens eletrônicas sobre o seu mercado, e o licenciam para outras 

empresas na área de fotografias. 
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Uma aliança também serve para obter economia de escala, que é 

“quando uma empresa tem altos custos fixos e precisa de uma escala maior para 

poder competir” (HARBISON & PEKAR JR., 1999, p. 49). Neste caso, as pressões 

para baixar custos, levaram duas das maiores empresas de sistemas de reservas de 

passagens a constituir uma aliança, para também melhorar os serviços. 

Alianças podem ter o objetivo de aceder a determinado segmento de 

mercado que ocorre “quando faltam conhecimentos básicos sobre o tipo de cliente e 

a aplicação do produto, assim como relacionamentos e infra-estrutura para distribuí-

lo aos clientes” (HARBISON & PEKAR JR., 1999, p.49). Como exemplo, tem-se a 

aliança entre a rede varejista dos Estados Unidos, a Wal-Mart e a maior rede 

varejista do México, a Cifra, que realizaram uma parceria em partes iguais para 

novos projetos no mercado mexicano. Outro exemplo é o estudo de caso, objeto da 

presente pesquisa, onde a empresa argentina dispõe do conhecimento de mercado 

da empresa brasileira para ter acesso a este. 

O acesso à tecnologia também pode ser um dos objetivos das alianças, 

que segundo Harbison e Pekar Jr. (1999, p.49), ocorre “quando uma empresa 

enfrenta sérias defasagens tecnológicas e não dispõe de tempo e de recursos para 

desenvolver a tecnologia isoladamente”. É o caso da IBM, da Motorola e da Apple, 

que se aliaram para desenvolver o microprocessador Powerpc para fazer frente ao 

domínio da Microsoft Windows-Intel em microprocessadores e sistemas operacionais 

para microcomputadores. 

Ainda faz parte dos objetivos de uma aliança o acesso geográfico que se 

dá “quando uma empresa tem dificuldades de penetrar num mercado atraente para o 

qual dispõe de um excelente produto”. (HARBISON & PEKAR JR., 1999, p. 49) 



 40 

Muitas empresas, através de alianças, têm como objetivo resolver 

limitações financeiras que ocorrem “quando uma empresa não teria condições de 

abarcar o projeto sozinha com os custos maiores que as suas disponibilidades”. 

(HARBISON & PEKAR JR., 1999, p.50) Exemplo da Boeing, da General Dynamics e 

da Lockheed que se uniram para conduzir o projeto oferecido pelo Pentágono para o 

desenvolvimento de um novo avião. Era o maior projeto de todos os tempos do 

Pentágono, que inicialmente geraria um bilhão de dólares por ano e posteriormente 

cerca de cinco bilhões de dólares anuais. Para não concorrer entre si e correr o risco 

de não obter êxito na condução do projeto, as empresas se aliaram e dividiram o 

projeto de forma a aproveitar melhor as capacidades e habilidades individuais. 

A alavancagem de habilidades é um objetivo que aparece numa aliança 

“quando uma empresa precisa ter acesso a habilidades ou capacidades muito mais 

rápido e a custo menor do que é possível para desenvolvimento interno”. 

(HARBISON & PEKAR JR., 1999, p.50) Cita-se como exemplo a IBM que visava o 

enorme mercado japonês de equipamentos sem fio e fez um acordo com a NIT, líder 

do setor de telecomunicações do mercado japonês. A aliança previu o 

desenvolvimento conjunto pelas duas empresas de um sistema móvel de telefonia 

que seria comercializado pela NIT no Japão. 

Por fim, segundo Harbison e Pekar Jr. (1999, p.50), barreiras a 

concorrências oriundas do valor agregado também formam parte do rol de objetivos 

que as empresas podem ter ao buscar uma aliança e se dá “quando uma empresa 

quer aumentar a capacidade e elevar o nível de competitividade de seu setor”. Tem-

se como exemplo a Washington Post Company, detentora da edição da revista 

Newsweek que chegou a um acordo com o grupo russo Most Group para produção 

da versão russa da revista. Nesta aliança o grupo russo venderia os espaços 
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comerciais locais e o grupo dos Estados Unidos venderia os espaços para 

anunciantes globais. 

2.2.7 Motivos para formação de Alianças Estratégicas 

Para Lorange e Roos (1996), as empresas, com relação à posição que 

ocupam no mercado, podem ter quatro motivos para a formação de alianças 

estratégicas: a defesa, a aquisição, a permanência e a reestruturação. 

As alianças estratégicas que têm como motivo a defesa, segundo Lorange 

e Roos (1996), são orientadas para assegurar fontes de matérias-primas mais 

baratas. Isso tem levado muitas empresas multinacionais a se instalarem em países 

em desenvolvimento. É o caso de muitas empresas japonesas líderes que formam 

alianças com empresas chinesas, para além de estar presente num mercado de 

enorme potencial, beneficiar-se da mão-de-obra acessível e da matéria-prima 

barata. 

A aquisição também pode ser um motivo para a formação da aliança 

estratégica, para Lorange e Roos (1996), embora para outros autores a aquisição 

não se caracterize como uma aliança estratégica. Isto acontece quando o negócio 

está dentro da área principal de atuação da empresa, mas a outra empresa é 

apenas uma seguidora de mercado. Neste caso, a alternativa de aquisição revela-se 

apropriada. 

A permanência no negócio também é um dos motivos citados por Lorange 

e Roos (1996). Este caso ocorre quando o negócio exerce um papel relativamente 

periférico nas atividades da empresa. A empresa busca a formação de uma aliança 

estratégica para obter eficiência máxima e se manter no negócio. 
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O quarto motivo para a forma� �o  de alian� as estrat�g icas, segundo 

Lorange e Roos (1996) � a reestrutura� � o que ocorre quando a empresa � mais que 

uma simples seguidora e o neg� cio espec�fico exerce um papel relativamente 

perif� rico no portf� lio de atividades da empresa-m� e.  Desta forma, reestrutura-se o 

neg� cio criando mais for� a e valor possibilitando uma futura desativa� �o d o mesmo. 

Portanto, conforme Morgan (apud Silva,1994, p. 71), as empresas 

buscam nas alian� as estrat� gicas: 

... junto com o uso de regras e programas, hierarquia e objetivos 

estabelecidos, criam uma s� rie de meios poss�veis pelos quais as 

organiza� �e s podem ajudar a reduzir e fazer frente as incertezas  

geradas pelo ambiente. As organiza� �e s podem tamb� m adotar 

outras estrat�g ias para proteger a si mesmos das incertezas, por 

exemplo buscando controlar o seu mercado, as fontes de 

abastecimento, ou gerando formas de programa� �o de  recursos para 

suavizar as demandas do sistema. Com freqü�n cia se associam, ou 

faz coaliz�e s, para a aquisi� �o do  controle sobre recursos cr�ticos ou 

produtos b� sicos no processo produtivo. 

Desta forma, no estudo de caso objeto desta pesquisa cient�fica tem-se 

uma Alian� a Estrat� gica de Complementaridade, que, segundo o grau de 

envolvimento, se encontra no segundo n�vel das alian� as estrat�g icas, em que 

aparecem as transa� � es repetidas e o envolvimento organizacional quase formal, 

proporcionando um fluxo de recursos mais acentuado.  

J� , segundo a atividade, se trata de uma alian� a em pesquisa e 

desenvolvimento; quanto � po si� � o competitiva, tem-se uma alian� a que busca 

alcan� ar uma vantagem competitiva para consolidar estrat� gias de crescimento; 

quanto aos resultados, tem-se uma alian� a prolongada, por� m sens�vel, em que a 

sua manuten� � o se d� via projetos sucessivos que podem ultrapassar o tempo 

inicialmente estabelecido para a dura� �o .  
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Esta mesma alian� a, quanto ao formato, se trata de uma alian� a bilateral 

e que tem claro os objetivos de acesso a segmento de mercado; acesso �  

tecnologia; acesso geogr� fico; alavancagem de habilidades; cria� � o de novos 

produtos e servi� os dentro de uma ind� stria j� e xistente; gera� �o d e novas fontes de 

lucro; e o compartilhamento de riscos, transformando a bagagem de conhecimento 

de sua empresa em produtos.  

2.3 MODELOS PARA CONSTRU� � O DE ALIAN� AS ESTRAT� GICAS, 

SEGUNDO LORANGE E ROOS E HARBISON E PEKAR JR. 

Al� m da conceitua� � o e da tipologia das alian� as estrat� gicas, v� rios 

autores t	 m tentado, pelas experi	 ncias vivenciadas ou fornecidas pela literatura 

atrav� s dos in� meros estudos de caso analisados, criar um modelo para a sua 

correta constru� �o . Pretende-se, portanto, descrever as id� ias elaboradas pelos 

autores Lorange e Roos (1996) e  Harbison e Pekar Jr. (1999), das premissas que 

devem ser seguidas para evitar armadilhas que, segundo os autores, 

freqüentemente contribuem para o fracasso de in� meras alian� as estrat� gicas pelo 

mundo. 

2.3.1 Orienta� 
e s para a forma� �o de Alian� as Estrat�g icas, segundo Lorange e Roos 

(1996) 

Segundo Lorange e Roos (1996, p. 37), ªuma alian� a estrat� gica deve ser 

estruturada desde que ambas as partes tenham a inten� � o estrat� gica de que a 

mesma seja realmente bem-sucedidaº. Para os autores, o processo de forma� �o de 
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alianças estratégica se dá em duas distintas fases: a fase inicial e a fase intensiva 

que gerará o documento final da aliança.  

Na fase inicial, devem aparecer as intenções estratégicas de ambas as 

partes, bem como, uma visão a longo prazo para que a pretensa aliança seja bem-

sucedida. É nessa fase que as dimensões analíticas e políticas devem ser discutidas 

com clareza, em que as duas partes sentam-se à mesa para expor, geralmente, 

suas intenções estratégicas diferentes, visando benefícios diferentes. Entretanto, 

essas diferenças devem ser suficientemente compatíveis para se chegar ao 

entendimento. 

Na FIG. 1, Lorange e Roos (1996, p. 39), ilustram o modelo do processo 

de formação de uma aliança estratégica, onde a fase inicial é dividida em 

Combinação Estratégica e Aprovação dos Acionistas e a fase intensiva em Apoio 

Interno e Plano Estratégico.  

FASE INICIAL    FASE INTENSIVA 

 

 

 

 

 

FIGURA 1: modelo do processo de formação de uma aliança estratégica 
Fonte: Lorange & Roos (1996, p. 39) 

Na Combina� �o Estrat�g ica, internamente, o neg� cio criado pela alian� a 

deve ser avaliado em termos de seu papel no portf� lio de neg� cios da empresa, 

respondendo para tal, segundo Lorange e Roos (1996, p. 38) perguntas como: ª... em 

Aprovação dos  
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Combinação Estratégica 
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Contrato 



 45 

que extensão o negócio é verdadeiramente central para esse portfólio? Ele exerce 

um papel central ou é periférico em relação à composição global dos negócios 

dessas empresas?“ Enfim, averiguar o que combina e o que não combina, 

comparando-se os negócios apresentados pelas empresas. 

Para Lorange e Roos (1996, p. 40), o negócio também deverá ser 

avaliado em termos de sua força relativa quanto à concorrência, respondendo, 

externamente, a questões como: “... já há um líder estabelecido? Ou trata-se de um 

seguidor em busca de maior participação no mercado?”  A partir daí responder 

outras perguntas propostas como:  

... quais são os benefícios amplos e facilmente identificáveis da 
aliança estratégica para cada sócio? Como as duas partes podem 
complementar-se, criando forças comuns que beneficiem a ambas? 
Qual a importância da aliança estratégica dentro do portfólio de 
negócios de cada sócio? Há problemas com a aliança devido à 
relativa proximidade com o negócio principal de cada sócio? Os 
sócios são líderes ou seguidores dentro de seus segmentos de 
negócios específicos? Eles combinam na criação de força de 
maneira ofensiva, ou trata-se de um caso de união de fraquezas? Os 
sócios são culturalmente semelhantes?  

Avaliadas todas essas questões em conjunto, verificando-se se há ou não 

uma combinação estratégica ganha-ganha facilmente identificável, as chances de 

sucesso na implementação aumentarão. Caso sejam de difícil resposta e a 

oportunidade buscada de difícil identificação, deve-se refletir novamente sobre a 

continuidade ou não do processo de formação da aliança estratégica. 

Ainda na fase inicial, conforme o modelo proposto por Lorange e Roos 

(1996), a Aprovação dos Acionistas internos e externos é decisivo para a 

continuidade do processo de aliar-se. Isto porque uma aliança pode ser vista como 

uma ameaça entre os principais acionistas internos. Ou seja, membros da alta 

administração terão dúvidas quanto a sua viabilidade e importância; o executivo 



 46 

principal poderá hesitar, em função de que a aliança diminua seus poderes; um 

diretor de divisão pode temer tornar-se uma pequena parte de uma grande aliança; 

os funcionários podem temer a demissão, provocada por uma possível 

reestruturação interna resultado da aliança. Por isso, nessa fase é importante obter o 

apoio interno, porque são pessoas que realmente podem incentivar ou interromper a 

aliança. Para MacMillan e Jones (apud Lorange & Roos, 1996, p. 41), deve-se 

considerar um conjunto de conceitos-chaves sobre como lidar com acionistas 

internos: 

1. A natureza das dúvidas que serão levantadas pelos acionistas 
internos. 
2. O comportamento político individual e o processo pelo qual as 
coalizões se formam e evoluem. 
3. Os indivíduos e grupos de uma organização podem empenhar-
se em reestruturar as condições, de modo que apenas as metas de 
seu interesse sejam perseguidas. 
4. Esses indivíduos e grupo tendem as usar manipulação, 
barganha e coalizão com grupos de interesse para atingirem seus 
propósitos. 
5. As coalizões tendem a desenvolver-se em torno de assuntos. 
6. Algum controle da estrutura de coalizão pode ser obtido, 
tornando todos os assuntos visíveis. 
7. Para obter o apoio dos acionistas internos, o estrategista 
político deve antecipar e administrar o comportamento de coalizão. 
8. O grau de importância da estratégia proposta deve determinar 
o volume de investimento empregado no esforço de reestruturação. 
A obtenção de apoio pode limitar-se ao encontro do caminho correto 
para o sucesso, em vez de limitar-se apenas ao lucro, quando os 
assuntos em exame são críticos para o sucesso da organização. 

 

A importância da compreensão de tais conceitos se dá para entender o 

comportamento do acionista interno e também para ser bem-sucedido nas coalizões 

internas para que a aliança estratégica tenha uma chance real. 

 Os acionistas externos também são importantes e devem ser 

considerados desde o início, porque também eles podem interromper a aliança. 

Podem ser acionistas poderosos, bancos, membros do conselho de administração, 



 47 

governo, etc. e seu comportamento também é resumido por MacMillan e Jones 

(apud Lorange & Roos, 1996, p. 42) através da resposta a três perguntas: “... a 

primeira é se algum acionista também é concorrente da empresa. A segunda é se a 

ação sobre os interessados externos deve ser direta ou indireta, e a terceira é se 

eles devem ser manipulados ou acomodados”. 

Nesse contexto, para Lorange e Roos (1996, p. 42), questões precisam 

ser levantadas em relação aos interessados externos, como: “... os acionistas 

relevantes estão convencidos de que o negócio será desejável? Qual será o efeito 

sobre a reputação da empresa e a resposta do mercado acionário? Como os 

fornecedores, financiadores e concorrentes reagirão?” Certamente as considerações 

desses interessados serão superadas caso já haja alguma experiência positiva 

anterior, contatos antigos e boa reputação da empresa aliada. Portanto, se esses 

interessados aprovarem o negócio no estágio inicial, as possibilidades de sucesso 

na implementação da aliança aumentam. 

Conforme demonstrado na FIG. 1, após completada a Fase Inicial do 

processo de formação de uma aliança estratégica, entra-se na Fase Intensiva de 

negociação. Nesse estágio trata-se do Plano Estratégico e do Apoio Interno, antes 

da concretização da Aliança Estratégica.  

Para traçar um Plano Estratégico da aliança, segundo o modelo proposto 

por Lorange e Roos (1996), faz-se necessário uma análise profunda dos vários 

aspectos envolvidos, que deve surgir do esforço mútuo das empresas. Pode também 

envolver coleta de informações e trabalho conjunto, visando responder as seguintes 

questões: como os futuros sócios vêem o mercado? Quem são e como enfrentar os 

concorrentes mais importantes e diretos? Qual o faturamento mínimo desejado e 

num cenário adverso seria possível atingi-lo? Quais as vantagens competitivas da 
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aliança estratégica? Por fim, a idéia da aliança estratégica é viável após a 

elaboração de um plano de negócios? 

É importante constatar, segundo Lorange e Roos (1996), que a aliança 

estratégica está produzindo uma entidade conjunta mais forte e mais competitiva 

que resultará num processo de sinergias ganha-ganha para ambas as empresas. É 

necessário que se avalie os benefícios potenciais para cada parte decorrente de 

uma aliança estratégica em estudo, que podem ser ganhos de escala e/ou escopo 

e/ou complemento que ocorrem de diferentes maneiras. Cada parte deve avaliar 

como esses benefícios potenciais satisfazem  as suas próprias intenções 

estratégicas. Caso a aliança estratégica em perspectiva não tiver condições de 

atender aos benefícios visados, é muito provável que as negociações devam ser 

interrompidas.  

Esses problemas devem ser tratados no plano de negócios que, de 

acordo com Lorange e Roos (1996, p. 48), deve responder as seguintes perguntas:  

... qual a relevância de cada sócio e que recursos estão disponíveis a 
curto e a longo prazo? Quais as atitudes dos sócios em relação à 
cooperação a longo prazo? Como essa cooperação pode desenrolar-
se harmoniosamente no tempo sem conflitar com outras 
preocupações estratégicas do outro sócio? 

Tais considerações envolvem avaliações detalhadas em relação a 

assuntos operacionais e táticos, sendo estabelecido um quadro realista que facilitará 

os esforços de implementação da aliança estratégica.  

Após a discussão do Plano Estratégico, volta-se a questão para o Apoio 

Interno, que tratará do que se espera fazer e quando. A partir desse momento é 

necessário assegurar-se que a maioria das pessoas dentro da organização está 
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comprometida e entusiasmada com a aliança, devendo responder, segundo Lorange 

e Roos (1996, p. 49), a algumas perguntas-chaves:  

... a idéia do negócio foi clara e suficientemente motivada em toda a 
organização? Foi apresentada com detalhes suficientes para 
assegurar que todos os envolvidos estão conscientes de suas tarefas 
e que as vêem como oportunidade? Foi plausivamente documentado 
como as atividades devem ser combinadas e executadas, de modo 
que os problemas de segurança do trabalho sejam enfocados, 
permitindo, assim, que a aliança estratégica não seja vista como uma 
ameaça? Os especialistas relevantes estão motivados para executar 
tarefas específicas de maneira cooperativa? Os funcionários têm 
estilos complementares para simplificar os contatos de trabalho entre 
as organizações-sócias? 

Uma das estratégias propostas para que a organização inteira esteja 

preparada para a aliança, durante a sua implementação, é a de passar a todos o 

conceito de rapidez, que diminuirá as chances de rejeição posterior. 

Concluindo, segundo Lorange e Roos (1996), para assegurar a 

implementação de uma aliança estratégica, todos os passos propostos 

anteriormente devem ser seguidos, para posteriormente uma equipe de negociação 

experiente assumir a formalização do contrato. Um processo de formação completo 

nas negociações de uma aliança estratégica é necessário, embora ele sozinho não 

seja a garantia de sucesso da mesma. 

2.3.2 O roteiro de oito passos para o sucesso na formação de Alianças 

Estratégicas, segundo Harbison e Pekar Jr. (1999) 

Segundo Harbison e Pekar Jr. (1999, p. 109), “uma abordagem 

sistemática é essencial para impulsionar uma empresa a obter excelentes resultados 

com alianças e para evitar que gerentes inexperientes caiam em armadilhas”. Com 
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essa perspectiva, através de levantamentos realizados envolvendo clientes de todo 

mundo, criou-se uma metodologia, segundo os autores, eficiente para a formação de 

Alianças Estratégicas. 

A metodologia proposta, segue quatro estágios para a formação de 

alianças – identificação, avaliação, negociação e implementação – divididos em oito 

passos práticos e viáveis. Além do roteiro, encerram o trabalho oferecendo uma lista 

de verificação a ser usada pelos diretores das pretendentes às alianças. A seguir os 

oito passos ilustrados da FIG. 2 até a FIG. 9 e comentados. 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 2: 1º Passo do Modelo do process o de forma�ã o de uma alian�a es trat� gica 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 

No primeiro passo, ilustrado na FIG. 2, os autores propõem que as 

empresas pretensas a realizar uma aliança, respondam as questões do quadro, 

destacando a importância que deve ser dada para uma avaliação rigorosa na 

definição da estratégia e dos objetivos, porque uma avaliação superficial pode 

colocar uma aliança em situação precária desde seu início. 
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capacidades que faltam? 
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FIGURA 3: 2º Passo do Modelo do processo de formação de uma aliança estratégica 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 

Para os autores, esse segundo passo, FIG. 3, constitui um obstáculo 

bastante difícil no processo de construção de uma aliança estratégica, fator que faz 

com que os gerentes experientes destaquem a importância de se manter uma 

posição ativa nesta etapa. Essa posição ativa evita o dispêndio de energia com 

eventuais mal-entendidos, possibilitando inclusive a dispensa de parceiros inadequados. 

Harbison e Pekar Jr. (1999), sugerem também uma análise explícita das capacidades dos 

parceiros, avaliando parcerias anteriores e incluindo uma avaliação sobre sua adequação 

cultural. Os gerentes e implementadores das alianças devem destacar os benefícios 

previstos, tanto para sua empresa quanto para a empresa com a qual está por aliar-se, 

porque prever as reações de cada um vendo os fatos sob dois pontos de vista, certamente, 

ajudará a manter a comunicação em bom nível quando do surgimento de dificuldades. 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 4: 3º Passo do Modelo do processo de formação de uma aliança estratégica 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 
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Nesse passo, para Harbison e Pekar Jr. (1999), cada parceiro identifica 

com quais as capacidades essenciais pode contribuir para a aliança, podendo 

avaliar sua posição considerando as suas capacidades. Também deve-se detalhar 

as vantagens alcançadas pelos produtos da aliança, avaliando o processo da 

perspectiva do cliente, bem como, quantificar o valor gerado, a fonte de recursos e 

identificar as desvantagens existentes na relação, evitando-se surpresas 

desagradáveis de modo profissional, conforme descrito na FIG. 4.  

 

 

 

FIGURA 5: 4º Passo do Modelo do processo de formação de uma aliança estratégica 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 

Para os autores deste modelo, quantificar a dimensão da oportunidade 

através da definição das oportunidades explícitas e implícitas na aliança, constitui-se 

no quarto passo, FIG. 5, sendo essencial para o sucesso da negociação e 

implementação da aliança. Muitos administradores não conseguem perceber a 

magnitude da oportunidade, perdendo a chance de usá-la como incentivo para 

manter as negociações; ou não conseguem constatar que a oportunidade é muito 

limitada não merecendo o esforço de toda uma equipe para sua implementação. 

Portanto, a correta quantificação da oportunidade serve como balizamento dos 

trabalhos a serem realizados a partir de sua detecção.  

 

 

 

FIGURA 6: 5º Passo do Modelo do processo de formação de uma aliança estratégica 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 
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A avaliação do impacto sobre os acionistas, detalhando todos os 

interesses das partes diretamente envolvidas – investidores, trabalhadores, 

fornecedores, clientes – incluindo órgãos governamentais e sindicatos, para 

identificar as preocupações geradas pela futura aliança, é o quinto passo do roteiro 

proposto por Harbison e Pekar Jr. (1999), FIG. 6, e não menos importante que os 

demais. Se possível, considerar o que poderia ser feito para sanar tais 

preocupações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 7: 6ë Passo do Modelo do process o de forma�� o de uma alian�a es trat� gica 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 

Para os autores, no sexto passo,  FIG. 7, quantificar o próprio poder de 

barganha dentro da aliança é importante para, definir claramente as contribuições 

necessárias e disponíveis para a formação da aliança; proteger os recursos centrais 
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da empresa e esclarecer porque o faz; analisar o estilo de negociação do parceiro, 

bem como, alianças anteriores; saber porque a outra empresa está interessada na 

aliança; avaliar o tipo, a dimensão de recursos e que compromissos o parceiro trará 

para a aliança, são questões que devem ser analisadas. Respondidas essas 

questões, podem ser delineadas as formas de cooperação, descrevendo os termos 

gerais para os investimentos necessários. 

Ainda segundo Harbison e Pekar Jr. (1999), este sexto passo, talvez seja 

um dos mais complexos e delicados, porque é nele que são tratados os temas 

polêmicos, aparecendo toda a dimensão das pretensões dos aliados com relação a 

aliança, devendo ser tratado de forma detalhada cada um dos itens mencionados. 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8: 7º Passo do Modelo do processo de formação de uma aliança estratégica 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 

Fazer o planejamento para que as capacidades dos parceiros funcionem 

juntas é onde as empresas devem dar ênfase para que a aliança comece a 

funcionar rapidamente, detalhando as questões colocadas, é a sugestão de 

Harbison e Pekar Jr. (1999), para o sétimo passo, ilustrado na FIG. 8. 
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FIGURA 9: 8º Passo do Modelo do processo de formação de uma aliança estratégica 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 

Para sua correta implementação, segundo os autores, FIG. 9, a aliança 

necessita de administração flexível e enxuta, baseada nos desafios que enfrenta, 

com ferramentas que ajudem os administradores a localizar e resolver as 

dificuldades e de maximizar as oportunidades. Assim, as alianças durante sua 

implementação necessitam acompanhar as reações dos concorrentes às alianças e 

o progresso da mesma em si; preparar programações detalhadas, ferramentas de 

avaliação e revisão periódica; manter a comunicação aberta para garantir a 

flexibilidade na resolução de questões. Importante também, nessa fase, a definição 

dos papéis da administração, a delegação necessária de poderes aos gerentes e a 

aplicação das lições aprendidas com a formação da aliança. 

Segundo Harbison e Pekar Jr. (1999) esse roteiro de oito passos serve 

para orientar gerentes e executivos no processo de formação de alianças 

estratégicas em todos os níveis, desde acordos de licenciamentos, fusões, joint 

ventures, até aquisições. Embora, antes da aprovação final da aliança pelos 

diretores, sugerem que seja analisada a seguinte lista de recomendações, conforme 

a FIG. 10.  
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FIGURA 10 – Quadro de Recomendações Finais para a Construção de Alianças 
Estratégicas 
Fonte: adaptado de Harbison & Pekar Jr. (1999) 

Portanto, para Harbison e Pekar Jr. (1999), passada essa fase de 

conferência da lista final de recomendações, os aliados estão prontos para redigir o 

documento que irá gerir a aliança estratégica. 

 

θ  Grau de transferência de habilidades dentro do mesmo setor: se está criando um 

concorrente com acesso às habilidades controladas pela empresa? 

 

θ  Alteração da posição da concorrência: a aliança afetará algum dos negócios 

mantidos pela empresa? 

 

θ  Âmbito dos deveres jurídicos: qual é o foro de escolha, quem poderia ser afetado, 

e qual a extensão da responsabilidade? 

θ   

 θ  Efeito sobre os acionistas: como os bancos, investidores, clientes, fornecedores, 

funcionários e sindicatos se sentem com relação à aliança? 

 

θ  Extensão da direção e controle: quem responde por ela, quem tem autoridade e 
quem tem responsabilidade? 

θ  Grau de obrigações e direitos: quais as penalidades, os direitos e os 

procedimentos de arbitragem e de dissolução? 

 

θ  Impacto sobre a organização: qual será o impacto sobre a empresa que terá a 

remuneração, a estrutura, as recompensas e o grau de fidelidade da aliança? 
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2.3.3 Por que as Alianças Estratégicas podem fracassar? 

Em pesquisa apresentada por Chraim (2000), realizada pela empresa 

Andersen & Consulting dos Estados Unidos, 61% das alianças e parcerias feitas nos 

últimos 4 anos fracassaram ou tiveram resultados abaixo das expectativas. Portanto, 

depois de apontar dois modelos para a construção das Alianças Estratégicas, 

apresenta-se, também segundo os mesmos autores, sete grandes desafios e 

dificuldades enfrentadas na implementação das alianças estratégicas.  

Para Lorange e Roos (1996, p. 191), “é difícil iniciar atividades comerciais 

sob quaisquer circunstâncias, e devemos tomar cuidado para não dar muita ênfase aos 

argumentos sobre fracassos habituais de alianças estratégicas, embora muitos 

exemplos possam ser encontrados na bibliografia disponível”.  Estes autores 

apresentam os sete erros mais freqüentes na formação de Alianças Estratégicas.  

1. A relutância em dar autonomia sobre seus próprios recursos 

estratégicos por parte de uma das aliadas tem se apresentado como uma das 

grandes dificuldades na concretização de várias alianças estratégicas. Muitas 

empresas entram em alianças estratégicas e permanecem apreensivas pelo fato de 

compartilharem recursos estratégicos que até este momento eram de domínio 

exclusivo. É importante destacar que antes de realmente firmar a pretendida aliança, 

os parceiros devem desenvolver a confiança mútua tendo bem claro que administrar 

estrategicamente significa fazer escolhas. 

2. O segundo desafio das alianças estratégicas é entrar na fase 

operacional. Após a constituição da aliança estratégica é necessário que a equipe 

de formação da mesma, transfira sua energia e entusiasmo para a equipe de 

implementação. O plano de negócios, parte integrante dos estágios finais do 

processo de formação, deve estabelecer que haverá muito a fazer após a cerimônia 
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de assinatura do contrato e que o cronograma preestabelecido deverá ser cumprido, 

principalmente no que tange a devida destinação de recursos e um possível 

acréscimo nos mesmos. Caso contrário a aliança poderá sofrer da ‘síndrome do 

deixa estar para ver como é que fica’. 

3. Manter a atenção sobre o ambiente externo é outro desafio da aliança. 

Em muitas alianças uma parte tem o contato direto com o cliente, enquanto a outra 

está mais orientada para a produção. Portanto, é importante que estas funções 

estejam plenamente integradas, porque esta separação, muitas vezes, pode 

significar o fracasso no ambiente da aliança.  

4. Evitar atividades políticas para distribuir ganhos que ainda não foram 

gerados pela aliança estratégica, também é um dos grandes desafios na sua 

implementação. É indispensável que haja um senso de maturidade para que os 

implementadores da aliança criem valor e conquistem o mercado, em vez de se 

preocuparem com possíveis manobras políticas. 

5. Manter a energia organizacional para a obtenção de ganhos contínuos 

através da cooperação é um desafio constante nas alianças estratégicas. Enquanto 

os resultados forem positivos é fácil manter a equipe em harmonia e integrados no 

projeto. Portanto, é melhor computar pequenos sucessos regulares, em vez de 

grandes sucessos, que se não alcançados geram grandes crises. 

6. O sexto desafio trata de aumentar o interesse dos executivos e 

funcionários pela aprendizagem constante oportunizada pela Aliança Estratégica, 

que deve ser vista como um laboratório ou uma experiência positiva. Aspecto 

importante nessa fase é que a organização mobilize e tenha disposição à 

aprendizagem constante. Para Hamel e Prahalad (apud Lorange & Roos, 1996) o 

fato de as empresas ocidentais ignorarem o processo de aprendizagem constante 
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existente na aliança, tem sido o mais freqüente motivo para o rompimento das 

alianças estratégicas com as empresas japonesas. 

7. Evitar dependência a gargalos é tratado como sétimo desafio de uma 

aliança estratégica. Isto quer dizer, não permitir que alguém se torne 

excessivamente importante para a continuidade do projeto e nem que algum 

executivo o administre como algo pessoal. 

Também Harbison e Pekar Jr. (1999), que expuseram um modelo com 

oito passos a serem seguidos para a construção mais eficaz de aliança estratégica, 

apontam os sete erros mais freqüentes, numa linguagem figurada, que levam uma 

aliança ao fracasso. 

1. Ser uma criança possessiva: ocorre quando a empresa se preocupara 

muito mais com o tamanho da sua fatia no bolo e com quem controla a confecção do 

bolo, não se preocupando em fazer o bolo crescer. Portanto, é necessário que os 

participantes se preocupem com o valor incremental produzido pela aliança, porque 

os benefícios serão mútuos. 

2. Ver com os olhos de um adolescente: ocorre quando não se 

desenvolve confiança mútua suficiente, onde a negociação se desenvolve a partir da 

redação de documentos legais extremamente detalhados e excessivamente 

rigorosos, fazendo com que se perca muito tempo em longas discussões legais, 

enquanto o trabalho fica paralisado. Tampouco quer dizer que se deve confiar em 

acordos vagos, crendo que os acertos podem ser feitos no desenrolar dos trabalhos. 

A aliança deve ser desenvolvida baseada tanto na confiança quanto na exposição 

de cada parte com relação aos seus objetivos e ao reconhecimento dos objetivos da 

outra parte. 
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3. Causar um distanciamento entre gerações: a febre inicial provocada 

pela aliança, muitas vezes é substituída por uma comunicação inadequada e 

infreqüente, que produz um abismo entre as partes típicas das relações entre pais e 

filhos no período da adolescência. Portanto, é necessário que seja mantida uma 

comunicação regular e freqüente, assegurando que o comportamento seja 

monitorado através da criação de entusiasmo e confiança. 

4. Evitar o recrutamento obrigatório: a não atração dos melhores 

profissionais para trabalhar na aliança faz com que a mesma seja um ancoradouro 

de executivos que aguardam a aposentadoria. Esse tipo de atitude é prejudicial para 

a aliança e conseqüentemente para a empresa que a patrocina. Portanto, deve-se 

destinar bons executivos para gerir o empreendimento, mas com a garantia de que 

os mesmos serão aceitos novamente na empresa, em caso de fracasso da aliança. 

5. Escolher o parceiro errado: não dedicar tempo suficiente a escolha do 

parceiro adequado, tanto na vida como nos negócios, leva a conseqüências 

desastrosas. Portanto, deve-se dedicar tempo para uma avaliação profunda das 

habilidades e também das falhas dos potenciais parceiros, inclusive para não ser 

impedido de realizar outras alianças com outros parceiros. 

6. Ser vago quanto aos detalhes: da mesma forma como não se deve ser 

detalhista em demasia, não se pode fazer um acordo sem explicitar claramente os 

objetivos e as metas pretendidas. Uma compreensão clara dos objetivos e 

expectativas de cada parte dá aos parceiros a oportunidade de maximizar o valor 

geral e minimizar os problemas que surgirão no caminho. 

7. Morar com os sogros: os administradores da aliança devem ter a 

liberdade de construir a própria rotina administrativa, não sofrendo a influência direta 
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das rotinas administrativas das empresas-mãe. Pais protetores em geral sufocam os 

filhos. 

Além dos desafios apontados por Lorange e Roos (1996) e Harbison e 

Pekar Jr. (1999), aspectos culturais, desconhecimento dos métodos governamentais, 

ausência de um foco específico e dificuldade em definir estratégia de atuação 

conjunta formam algumas das razões que levam as alianças ao fracasso (CHRAIM, 

2000). 

2.4 HISTÓRICO E TENDÊNCIA DAS ALIANÇAS ESTRATÉGICAS 

A tendência para as alianças não é apenas um modelo a ser seguido. Ela 

tem raízes profundas no passado e pode ser identificada nos grandes 

empreendimentos dos séculos XVIII e XIX. Também a globalização dos mercados 

não é um fenômeno novo, porque ela já existia com os fenícios há mais de 2500 

anos. Teve um crescimento com Alexandre, o Grande, e também durante o Império 

Romano, quando houve expansão de negócios entre diferentes reinos e culturas.  

Esse processo foi interrompido durante os Anos do Obscurantismo na Europa, 

período de estagnação cultural que levou 1000 anos. Recomeçou com as viagens 

de Colombo e a ascensão de ingleses e holandeses como grandes comerciantes 

mundiais. Assim, deve-se olhar para o que está acontecendo com a perspectiva do 

passado, para compreender as principais tendências e entender como elas se 

relacionam com estratégias presentes e futuras (LYNCH, 1994). 

A globalização, como fenômeno, está diretamente ligada aos processos 

de formação de alianças e cooperação. No antigo Egito e Fenícia foram formadas as 

primeiras joint ventures (empreendimentos conjuntos), quando mercadores se 

associavam para desenvolver suas atividades comerciais. Esse processo 
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cooperativo e colaborativo em grandes empreendimentos, ressurgiu com a 

descoberta das Américas pelos europeus, onde governantes e banqueiros 

financiavam mercadores empreendedores para conquistar e povoar novas terras 

com a divisão dos lucros (LYNCH, 1994). 

Portanto, o princípio dos empreendimentos cooperativos, que geram as 

alianças estratégicas, não pode ser considerado algo novo, embora isso tenha 

ocorrido. Na história de cada uma das nações pode-se identificar algum tipo de 

parceria, aliança ou processo cooperativo, mesmo assim, nas últimas décadas do 

século XX o tema foi tratado como uma verdadeira inovação, e não só nas 

economias em desenvolvimento (CHRAIM, 2000).  

2.4.1 As alianças nos Estados Unidos 

Lynch (1994, p. 9) destaca o comentário do Professor de Harvard, Jay 

Featherstone, “É lamentável que a empresa americana tenha a memória tão curta e 

que, sob esse prisma, um nome mais apropriado aos EEUU seria de Estados Unidos 

da Amnésia”. O mesmo Lynch (1994, p. 9) comenta sobre seu país: 

... nossa memória empresarial coletiva guarda apenas os últimos 60 
anos – o prazo mais longo das carreiras dos nossos mentores 
empresariais mais antigos. Na década de 1990, poucos líderes 
estudiosos lembram as lições que geraram a Grande Depressão; 
nenhum de nós lembra de estratégias de crescimento em períodos 
duros e prolongados de queda da economia. Não há, virtualmente, 
nenhum historiador empresarial profissional no mundo acadêmico, 
para transferir conhecimento sobre administração, modelos e 
processos através da progressão dos tempos. Poucos entendem 
quão imenso foi o papel que as alianças empresariais representaram 
nesse país durante a formação industrial, e quão profundamente 
essa tradição ficou enraizada em nossas estruturas empresariais de 
várias formas. 
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As raízes das alianças nos Estados Unidos, segundo Lynch (1994) estão 

fincadas na indústria da navegação, ainda no século XVIII e XIX, quando do envio 

de expedições comerciais a países como a China, passando a fazer parte do 

mercado global a partir de 1784. Neste ano, um grupo de mercadores navais da 

Filadélfia e Nova Iorque, imediatamente após o encerramento pela Inglaterra da 

Revolução Americana, levados pelo fechamento do mercado das Índias Ocidentais 

Britânicas, encomendaram a construção do navio Imperatriz da China para ingressar 

no mercado chinês. A construção desse navio em tempo recorde para viajar por 

mares intrépidos e pouco mapeados, onde nenhum navio de bandeira americana 

havia navegado antes, marcaria a entrada definitiva da indústria americana no 

mercado global. Marcaria também o início documentado das grandes alianças 

americanas através dessa primeira joint venture. 

Com o término da construção do navio, antes de içar velas e partir, os 

proprietários buscaram segurar a carga a ser transportada.  Porém, com a pouca 

disponibilidade de empresas seguradoras nos Estados Unidos, os comerciantes 

encontraram a solução na França, através da formação de uma joint venture por 41 

seguradoras individuais francesas, que se dispuseram a dar cobertura de 97% para 

o caso de perdas totais e nenhum pagamento por perdas inferiores a 5%, por um 

prêmio de 7 a 8% de seu valor. 

Estava iniciado o processo de formação de alianças estratégicas nos 

Estado Unidos, modelo organizacional que foi seguido pelos pescadores de baleias, 

que construíram uma indústria tão forte que chegou a dominar 75% do mercado 

mundial na década de 1840. Esse empreendimento usou um sofisticado sistema de 

administração, envolvendo os capitães dos navios e trabalhando com o 

compartilhamento dos lucros, além de oferecer plano de saúde para o setor. 
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As alianças e parcerias não se limitaram aos transportes de cargas 

marítimas, atingindo rapidamente as ferrovias e as hidrovias. O transporte de carvão 

da Pennsylvania para o litoral leste através de barcos e trens, incentivou que a 

tecnologia de gaseificação do carvão começasse a suplantar o óleo de baleia na 

atividade de iluminação a partir de 1850. Para diluir parte dos riscos de construir 

uma infra-estrutura que poderia tardar muito a reembolsar os investimentos iniciais, 

os detentores da tecnologia do gás de carvão optaram por usar a joint venture como 

forma de financiamento.  

As joint ventures também exerceram um papel importante a partir da 

descoberta do petróleo na Pennsylvania em 1859, onde os comerciantes da pesca 

da baleia converteram as refinarias de óleo de baleia em refinarias de óleo cru, 

adaptando o bem-sucedido modelo de divisão de riscos e recompensas na 

prospecção de óleo e gás. As joint ventures também tiveram um papel importante na 

colonização do Oeste americano, porque os ricos financistas da Costa Leste se 

utilizaram desse modelo para construir as vias férreas que cortam os Estados 

Unidos. 

Ainda segundo Lynch (1994), da indústria ferroviária e dos serviços 

públicos se originou o modelo de alianças estratégicas mais exportado pelos 

Estados Unidos, as franquias. As companhias ferroviárias ofereciam franquias aos 

proprietários de ranchos, para criar cidades ao longo de suas estradas de ferro, em 

locais preestabelecidos, sob o princípio de geração de negócios que pagariam o 

investimento em trilhos e equipamentos. Em contrapartida, as cidades teriam acesso 

ao transporte. 

Para Pereira (apud Silva, 1994), dentre os vários tipos de alianças 

conhecidos, as franquias, provavelmente, foram as que mais apresentaram 
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mudanças através dos tempos. Começaram numa fase de total independência entre 

franqueador e franqueado, onde este era considerado simplesmente um distribuidor 

do produto ou serviço daquele. Passaram por uma fase, ainda de independência, 

onde os franqueados compraram sua franquia e dela são donos, trabalhando para si 

próprios. É nesta fase que se encontram a maioria das franquias. E as franquias 

mais desenvolvidas se encontram numa fase de interdependência entre franqueador 

e franqueado, em que pensam como parceiros estratégicos, fazendo uma gestão 

global, orientando-se para o crescimento do sistema. 

Para Lynch (1994), apesar dessas raízes históricas, os administradores 

americanos mostravam uma incrível relutância em mudar, estimulados pelo enorme 

mercado doméstico. Conforme pesquisa da Booz-Allen e Hamilton, em 1988, 

somente 17% dos administradores americanos viam as alianças como algo eficaz. 

Em nova pesquisa realizada e publicada por Harbison e Pekar Jr. (1999) esse 

índice, entre os administradores norte-americanos, havia subido para 60% de 

aprovação das alianças estratégicas já em 1995. 

2.4.2 As Alianças no Japão 

Os asiáticos mantêm uma postura bastante flexível com relação às 

alianças estratégicas, porque, para Harbison e Pekar Jr (1999), a cultura comercial 

japonesa é rica em alianças empresarias formais e informais. Segundo Lynch 

(1994), fundamentalmente os japoneses dinamizam as alianças formais, conhecidas 

como Keirutsu; e as informais chamadas de Shudan. 

As alianças do tipo Keirutsu, possuem uma situação legal formal, através 

de uma organização de modo bastante semelhante aos da indústria da navegação 

da América do Norte, durante a primeira metade do século XIX (LYNCH, 1994). Uma 
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empresa cabeça de uma Keirutsu dirige as afiliadas através de um controle 

centralizado, bastante rígido para a tomada de decisão. Normalmente são alianças 

verticais orientadas para produtos complexos, como automóveis e eletrônicos. A 

aliança se dá através de contratos e principalmente pela participação acionária na 

empresa-cabeça na empresa afiliada. 

As alianças do tipo Shudan são construídas sobre bases bastante 

amplas, onde grupos informais são formados para atuar no comércio, indústria, 

finanças e no setor de imóveis. Esse tipo de aliança demonstra um envolvimento 

mútuo, sem o controle acionário, de uma empresa no negócio da outra. 

Outro fator que favoreceu as alianças no Japão, segundo Harbison e 

Pekar Jr (1999), foi a postura dos Estados Unidos, nos anos do pós-guerra, para 

criar uma força contra a disseminação do comunismo na Ásia, que passaria a 

proteger seu mercado. A íntima relação entre governo, grandes organizações e 

associações comerciais propiciou um ambiente favorável no Japão onde as alianças 

tomaram forma de um modo de vida das corporações. A visão de longo prazo, parte 

integrante da cultura oriental, e a flexibilidade das empresas, em que os contratos 

são redigidos prevendo concessões e possibilidade de mudanças no negócio e no 

ambiente, estimulou sobremaneira as alianças na economia japonesa.   

Reflexo esse bem evidente na pesquisa da Booz-Allen e Hamilton, em 

1988, onde 74% dos executivos japoneses viam as alianças como algo eficaz. Na 

pesquisa realizada e publicada por Harbison e Pekar Jr. (1999) esse índice, entre os 

administradores japoneses, havia se mantido na casa dos 75% de aprovação das 

alianças estratégicas em 1995. 
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2.4.3 As Alianças na Europa 

Muitos fatores contribuem para a liderança apresentada pela Europa na 

consecução de alianças (HARBISON & PEKAR JR., 1999). A Europa com seus 

diversos países não muito extensos, sempre foi um ambiente propício à formação de 

alianças. Durante séculos os países europeus foram obrigados a realizar alianças 

entre si para a manutenção de seus sistemas militar e econômico. Essa tradição em 

alianças foi repassada às empresas que seguiram o mesmo caminho. 

O próprio fator da estrutura política que interligou os setores públicos e 

privados permitiu que a mão-de-obra montasse uma estrutura bem mais organizada 

que em qualquer outra parte do mundo, criando restrições às participações 

patrimoniais, aquisições, fusões e outras formas de controle acionário (HARBISON & 

PEKAR JR., 1999). Assim, as aquisições ou fusões não podem ser consumadas 

sem a participação do governo, líderes sindicais representantes dos trabalhadores, 

além dos líderes empresariais. Nessas circunstâncias as alianças ganharam 

importância, sendo a melhor alternativa para que as empresas pudessem 

compartilhar experiências, tecnologia e outros fatores de mercado.  

Já fora da Europa, existia o medo da ampliação da interligação interna 

dos 15 países membros na Comunidade Européia, que levou muitas empresas 

estrangeiras a buscarem alianças com empresas européias, que lhes permitiria 

acesso a esse mercado. Muitas alianças obtiveram enorme sucesso, enquanto 

outras fracassaram, geralmente por problemas culturais, mesmo com a grande 

flexibilidade, característica da maioria das empresas européias. Os contratos são 

redigidos de forma a dar abertura para o crescimento das atividades da aliança, à 

medida que as condições se alteram. 
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Tendência essa que também ficou evidente na pesquisa da Booz-Allen e 

Hamilton, em 1988, onde 74% dos executivos europeus viam as alianças como algo 

positivo. Na pesquisa realizada e publicada por Harbison e Pekar Jr. (1999) esse 

índice, entre os administradores europeus, também se manteve na casa dos 75% de 

aprovação das alianças estratégicas em 1995, igualmente como entre os executivos 

japoneses. 

2.4.4 As Alianças no Mundo 

Segundo Chraim (2000, p. 76), nas últimas décadas, “poderosas forças 

têm se unido para orientar as mudanças fundamentais nos sistemas econômico, 

social e comercial do globo”. As novas fronteiras no mundo estão muito mais ligadas 

aos valores econômicos que pelas orientações políticas das nações. Extrapolando 

fronteiras políticas existentes, muitas vezes há centenas de anos, criaram-se o 

NAFTA – The North Amercan Free Trade Agreement, a União Européia, o 

MERCOSUL – Mercado Comum do Cone Sul, a APEC – Asia Pacific Economic Co-

operation, o Pacto Andino, citando-se como exemplo de fronteiras econômicas e não 

políticas.  

Com o colapso do comunismo no final da década de 1980, passou-se a 

esperar muitas alterações dentro dessa nova ordem econômica, segundo Chraim 

(2000).  Em contraste com os anos anteriores, a década de 1990 apresentou novas 

e importantes oportunidades para a revisão da atuação das empresas, impulsionada 

pelas reformas econômicas e revolução sócio-política da Europa e pelas potências 

econômicas do Pacífico.  

Ainda segundo Chraim (2000, p. 98), frente a essa nova ordem surgiu um 

“espírito empresarial diferenciado, cujas características fundamentais foram, 
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provavelmente, a adaptabilidade e a sociabilidade: disposto a mudar sempre para se 

inserir melhor, e admitindo que só existe negócio com parcerias”. Com isso, a 

imagem do empresário de sucesso como sendo um individualista exigente e 

inflexível será ultrapassada, reforçando as qualidades da flexibilidade, estando apto 

a aproveitar as oportunidades oferecidas pela rapidez com que evoluiu o mercado. 

Assim como, também segundo Chraim (2000, p. 98), “deverá ser capaz de inspirar 

sua equipe, muito mais através de uma visão dinâmica e de valores humanos 

comuns, do que por comandos e ordens”. A compreensão desse novo espírito será 

uma exigência básica, principalmente para o construtor de alianças profícuas e 

duradouras. 

Esse espírito empresarial diferenciado levou o mundo a assistir a uma 

grande proliferação de alianças. Segundo Lynch (1994), muitas forças estão se 

alinhando, e as combinações daí resultantes, tornam-se, elas mesmas, uma 

motivação motriz. Certamente, a globalização de mercados é uma das forças 

indutoras mais importantes desse processo, estimulado também pelo grande avanço 

tecnológico que propiciou rapidez e agilidade nas comunicações e facilidade, 

qualidade e barateamento nos transportes. Os números por si só são reveladores. 

Segundo Harbison e Pekar Jr (1999), entre 1997 e 1998 foram realizadas no mundo 

mais de 20.000 alianças, sendo que 1/3 delas foram efetivadas pelos Estados 

Unidos, 50% entre Europa e Ásia e os 25% restantes se concentram na América 

Latina, Índia e África. 

Durante muitos anos, as alianças envolveram os setores industrial e 

recursos naturais, sendo que tal situação mudou na década de 1990. (HARBISON & 

PEKAR JR, 1999) As alianças passaram a alcançar empresas da área de saúde, 

telecomunicações, serviços, distribuidoras de energia elétrica, revendedoras de 
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automóveis usados e mesmo serviços funerários. Mesmo que as alianças nos 

setores de telecomunicações, hardware, software, biotecnologia e serviços médicos 

representem quase a metade delas, não é válido afirmar que as mesmas se limitem 

ao mundo da alta tecnologia. Percebe-se claramente a participação crescente de 

alianças envolvendo instituições financeiras, de serviços, empresas de transportes e 

outros setores na FIG. 11.  
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FIGURA 11: números de alianças pelo mundo 
Fonte: Strategic Data Corporation apud  Harbison & Pekar Jr. (1999, p. 55) 
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Para Lynch (1994, p. 16), “diante dessa realidade, as empresas são levadas a 

se defrontar com a seguinte questão crítica: ‘devemos formar uma aliança agora e atacar os 

competidores em seu próprio campo, ou devemos esperar para enfrentar seu exército de 

alianças em nosso campo em 3 anos...”. Essa questão faz com que as alianças 

oportunizem uma atitude mais agressiva, possibilitando acompanhar a rapidez com 

que muda o mercado, acedendo a novas tecnologias e competindo na instabilidade 

dos ambientes. Enfim, segundo Lynch (1994), há todo um conjunto de condições 

que favorecem a busca de alternativas para o futuro através das alianças 

estratégicas. 

2.4.5 A Tendência das Alianças Estratégicas 

A quantidade de empreendimentos de cooperação e de parcerias tem 

aumentado muito, mas também tem havido uma mudança nos fatores que 

impulsionam as alianças, que são importantes para o futuro das mesmas. Para 

Harbison e Pekar Jr (1999), na década de 70 as empresas valorizavam 

sobremaneira a performance do produto, mantendo o foco na produção com 

tecnologia mais recente, pensando no mercado transnacional, vendendo o produto 

destacando a performance do mesmo; na década de 80 as empresas eram 

impulsionadas pela manutenção da posição no mercado, preocupando-se em 

consolidar a posição, tendo economia de escala e abrangência geográfica; já na 

década de 90, os fatores impulsionadores de novas alianças evoluíram, concentrando-se nas 

capacidades e habilidades das empresas, como fica claro na FIG. 12. 

Nota-se, portanto, que na década de 90, muito mais que consolidar 

posição no mercado, as empresas estão preocupadas em maximizar valor para o 

cliente, diminuindo o custo total, como forma de ampliar a vantagem sobre os 
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concorrentes. As alianças estratégicas constituem-se também numa alternativa 

importante às fusões totais e às aquisições, que evita muitos problemas 

característicos a estes dois tipos de aproximação entre empresas (CHRAIM, 2000). 

Também são usadas, com maior freqüência, como um movimento de pré-aquisição, 

para ver se a futura aquisição seria benéfica, ou em caso negativo, facilitando a 

saída do negócio.  
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FIGURA 12: fatores impulsionadores das alianças estratégicas 
Fonte: Harbison & Pekar Jr. (1999, p. 59) 
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ainda, segundo este mesmo autor, em pesquisa realizada pela empresa norte-

americana, a Andersen e Consulting, concluída em dezembro/1999, as alianças 

deverão atingir um valor global de US$ 25 a 40 trilhões até o ano de 2004, 

ressaltando a importância e o futuro das alianças estratégicas. Para Lorange e Roos 

(1996, p. 247), em concordância com a posição acima, “o problema é muito mais 

reconhecer as atividades complementares que levam a uma situação ganha-ganha 

para ambas as partes, representando redução considerável de tempo e de dispersão 

de recursos, que, de outra forma, não seria possível”.  

Ainda para Lorange e Roos (1996), de um ponto de vista orientado para o 

futuro as alianças estratégicas serão vistas como a abordagem de negócios do 

futuro, permitindo resolver dilemas de empresas que tanto são globais como 

nacionais; permitindo obter vantagens competitivas de escala e de escopo; bem 

como de adaptação aos ambientes competitivos instáveis do futuro. Com a mesma 

concepção, Chraim (2000, p. 100), afirma que “os líderes empresariais têm que 

superar a tendência de ver as alianças como simplesmente um acessório de 

produzir transações, um tapa-buraco em um plano estratégico maior, ou um 

modismo para melhorar o controle de qualidade do vendedor”. Desta forma, as 

alianças estratégicas deverão ser tratadas sob uma nova perspectiva, ou seja, como 

parte da corporação. 

Neste capítulo foram tratados temas como, a conceituação das palavras 

em separado e também da expressão Alianças Estratégicas, apoiados nos estudos 

de vários autores; a tipologia das alianças estratégicas, caracterizando o tipo que 

será estudado nesta pesquisa; foram apresentadas propostas de como construir 

uma Aliança Estratégica baseados nos modelos de dois autores; e por fim, 

apresentou-se aspectos históricos das alianças estratégicas no mundo, seus pontos 
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positivos e a sua tendência, segundo autores da área. A parte histórica tem real 

importância, para desmistificar a idéia de que as alianças de negócios representam 

uma forma inovativa de obter competitividade e sobreviver no mundo globalizado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3 METODOLOGIA 

Neste trabalho científico, utilizou-se o estudo de caso como ferramenta de 

pesquisa. Essa modalidade de pesquisa foi criada por Le Play, que o empregou para 

estudar famílias operárias na Europa. Conforme Andrade (1997), a partir da 

observação de situações específicas de indivíduos, profissões, empresas, 

instituições, grupos ou comunidades, busca-se o uso de forma geral, ou seja, a partir 

do estudo de um caso específico espera-se encontrar sua aplicabilidade de forma 

generalizada. Ressalta-se a importância do estudo de caso como uma forma de 

trabalho científico que respeita a totalidade solidária dos grupos, porque a análise e 

o estudo começam por analisar a vida de uma célula concreta de determinado 

grupo. 

Os estudos de caso, de acordo com Souto (1984, p. 146) “além do 

reconhecido valor didático, têm um papel importantíssimo a desempenhar na 

pesquisa em administração”. Através deles, ainda segundo o autor citado, 

consegue-se um aprofundamento das pesquisas que visam conhecer e identificar 

processos administrativos, tais como decisórios e estratégicos, os quais são 

histórico-dependentes. 

Pela flexibilidade metodológica apresentada, pela integração de dados e, 

sobretudo, por representarem muitas vezes situações inovadoras dos problemas 

mais difíceis da gerência pública e privada, Souto (1984), recomenda um maior uso 

dos estudos de caso como ferramenta de pesquisa em administração. Por muitas 

vezes representarem situações inovadoras, os estudos de caso podem, partindo de 

um nível de conhecimento teórico e empírico relativamente baixo, levar a uma 
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contribui� � o do mais alto n�vel de generaliza� � o, igualmente proposta deste 

trabalho. 

O processo investigat� rio desta disserta� � o, a partir de um estudo de 

caso explorat� rio, caracteriza-se como pesquisa qualitativa. Entenda-se estudo de 

caso explorat� rio como sendo, segundo Marconi e Lakatos (2000, p. 87) 

ªinvestiga� � o de pesquisa emp�rica cujo objetivo � a formula� � o de quest�e s ou de 

um problema, com tripla finalidade: desenvolver hip� teses, aumentar a familiaridade 

do pesquisador com um ambiente e clarificar conceitosº. J� por pesquisa qualitativa 

entenda-se a infer� ncia no mundo real como fonte de dados para o desenvolvimento 

da pesquisa cient�fica.  

O estudo de caso, como pesquisa qualitativa, � usado em diferentes 

cen� rios, citados por Selltiz (1987) como pesquisa na administra� � o p�b lica, 

planejamento municipal e regional, e estudos organizacionais e gerenciais. Ainda 

segundo este autor, o estudo de caso permite investigar fen	 menos 

contempor
 neos atrav� s de pesquisas emp�ricas dentro do contexto da vida real, 

inclusive em situa� �e s onde n� o h� u m limite entre o fen	 meno estudado e o pr�p rio 

contexto, contatando-se m� ltiplas fontes de evid� ncias. 

Para Godoy (1995), estudo de caso � u m tipo de metodologia de pesquisa 

de car� ter qualitativo, sendo uma estrat� gia importante quando o foco � mantido 

sobre fen	 menos atuais e que somente podem ser analisados dentro do contexto 

onde eles ocorrem. � considerado de car� ter explorat� rio e descritivo, devendo o 

pesquisador estar atento � s descobertas. Entenda-se por descritivo, segundo 

Marconi e Lakatos (2000, p. 87), quando ªos estudos tem por objetivo descrever 

completamente determinado fen	 menoº, como nesta pesquisa cujo estudo de caso 

refere-se � implementa� � o de uma alian� a estrat� gica. 
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O estudo de caso, ainda segundo Godoy (1995), também pode comportar 

dados quantitativos, permitindo uma análise com tratamento estatístico menos 

sofisticado, mesmo com sua essência qualitativa, situação encontrada neste 

trabalho.  

As idéias iniciais deste trabalho estão baseadas na necessidade de uma 

empresa de alcance local, estender sua atuação e se independizar 

tecnologicamente. Portanto, o estudo de caso versa sobre o Convênio de Ações 

(ANEXO B) firmado entre as duas empresas citadas, que foi identificado como uma 

Aliança Estratégica de Complementaridade entre Empresas de Pequeno Porte.  

Por isso, quanto aos procedimentos técnicos, este trabalho cientifico é 

considerado um estudo de caso devido ao fato de ter estudado uma situação dentro 

de um contexto especifico. “Por lidar com fatos/fenômenos normalmente isolados, o 

estudo de caso exige do pesquisador grande equilíbrio intelectual e capacidade de 

observação (olho clínico), além de parcimônia quanto a generalização dos 

resultados”. (SANTOS, 1999, p. 29) 

Com relação aos seus objetivos, trata-se de uma pesquisa exploratória, 

descritiva e explicativa. Exploratória porque foi feito um levantamento bibliográfico, 

foram feitas entrevistas com pessoas que participam do problema e ainda visou-se a 

construção de hipóteses através da sua familiarização (SANTOS, 1999). Descritiva, 

porque “após a primeira aproximação (exploratória), o interesse é descrever o 

fenômeno.” (SANTOS, 1999, p. 26). Também se trata de uma pesquisa explicativa 

porque procura criar uma teoria factível a partir do fenômeno estudado. (SANTOS, 

1999) 

Quanto à forma de abordagem, se trata de uma pesquisa qualitativa por 

relacionar a pesquisa com o mundo real, tendo o ambiente real como fonte de 
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dados. Pesquisa qualitativa que segundo Santos (1999, p. 30), ª� aquela pesquisa 

cujos dados s� fazem sentido atrav� s de um tratamento l�g ico secund� rio, feito pelo 

pesquisador.º 

Quanto a sua natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada ao propor seu 

uso pr� tico como solu� � o a problemas espec�ficos de determinado setor de 

pequenas empresas (SOUTO, 1984). 

O m� todo de abordagem da presente pesquisa empregou como fontes 

para obten� � o dos dados:  

a) pesquisa bibliogr� fica, que segundo Santos (1999, p. 29) representa ªo 

conjunto de materiais escritos/gravados, mec�n ica ou eletronicamente, que cont� m 

informa� � es j� e laboradas e publicadas por outros autoresº.  Desta forma, o uso total 

ou parcial de informa� � es j� e xistentes que versam sobre o assunto fez parte da 

pesquisa, porque parte das obras dos principais autores que tratam do tema 

alian� as estrat� gicas consta no cap�tulo 02 desta disserta� �o ;  

b) an� lise documental, que tamb� m de acordo com Santos (1999, p. 29) ªs� o as 

fontes de informa� �o que a inda n� o receberam organiza� � o, tratamento anal�tico e 

publica� �o º. Tamb� m foram feitas consultas a documentos oficiais que levaram a 

constru� �o d a alian� a estrat� gica, como Atas, Estatutos, Termo de A� �e s, 

Relat� rios Financeiros e Gerenciais; 

c) contatos diretos, que segundo Marconi e Lakatos (2000, p. 28) ªs�o 

realizados com pessoas que podem fornecer dados ou sugerir poss�veis fontes de 

informa� � es � teisº. Neste caso, foram realizadas entrevistas com os respons� veis 

pela condu� � o da alian� a estrat� gica nas duas empresas, presentes nos cap�tulos 

04, 05 e ap	 ndices. 
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3.1 COLETA DOS DADOS 

A coleta dos dados, como procedimento científico, representa “os 

métodos práticos utilizados para juntar as informações necessárias à construção dos 

raciocínios em torno de um fato/fenômeno/problema”, citado por Santos (1999, p. 27) 

e segundo Rudio (2000, p. 111), como “a fase do método de pesquisa cujo objetivo é 

obter informações da realidade”.  

A coleta de dados deste estudo de caso ocorreu dentro da Editora 

INBRASILL LTDA, participante da aliança estratégica, na qual o pesquisador tem 

acesso de forma irrestrita. Foram levantadas informações através de relatórios 

financeiros de composição de custos, relatórios financeiros de comparativos de 

vendas e também dos documentos que compõe a aliança estratégica, como o 

Protocolo Marco de Cooperação (ANEXO A) e o Convênio de Ações (ANEXO B), 

considerados os constituintes do ponto inicial da Aliança Estratégica estudada.  

Outra forma de coleta de dados utilizada foi a da entrevista não-

estruturada, que neste caso foi usada para alcançar informações detalhadas do 

objeto de estudo que pudessem ser usadas em uma análise qualitativa, que 

conforme Richardson (1999), serve para extrair os dados mais relevantes de 

determinado problema, que neste caso é identificar os resultados alcançados na 

formação da Aliança Estratégica de Complementaridade entre uma empresa 

brasileira e outra argentina, conforme citação no Capítulo 1, junto aos objetivos 

deste trabalho. 

Ainda segundo Richardson (1999), a entrevista não-estruturada também é 

chamada de entrevista em profundidade, porque tanto entrevistador como 

entrevistado abordam determinado problema nos seus aspectos mais relevantes, 

comentando e descrevendo as situações em estudo. 
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Uma das entrevistas foi realizada em 31 de julho de 2002 com o diretor 

administrativo da Editora INBRASILL LTDA, responsável brasileiro pela condução e 

implementação da aliança estratégica. A outra, foi realizada em 14 de agosto de 

2002 com a Secretária Executiva do Instituto Universitário Ramón Macauy, 

responsável argentina pela condução e implementação da aliança estratégica,  

buscando atingir os pontos mais importantes da aliança em questão, acompanhando 

a evolução da mesma. A entrevista, com perguntas abertas, teve o objetivo de 

permitir ao administrador explanar o tema abordado, bem como, em muitas 

situações, discorrer sobre assuntos não centrais a questão formulada, mas que lhe 

pareceram interessantes tratar. 

De acordo com J. Maisonneuve e J. Margot-Duclot (apud Richardson, 

1999), os objetivos visados com este procedimento metodológico são: 

1. obter informações do entrevistado, seja de fato que ele conhece, seja de seu 

comportamento; 

2. conhecer a opinião do entrevistado, explorar suas atividades e motivações. 

As entrevistas foram gravadas e encontram-se transcritas na sua íntegra 

nos apêndices e de forma interpretada no capítulo 04. 

3.2 TRATAMENTO DOS DADOS 

Conforme Rudio (2000, p. 128), o tratamento de dados “consiste em 

expressar o verdadeiro significado do material, que se apresenta em termos dos 

propósitos do estudo a que se dedicou”, cabendo ao pesquisador determinar as 

relações que a lógica do estudo permitir. Inclusive, o tratamento dos dados pode 
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propiciar as comparações pertinentes, aconselhamentos procedentes e fazer 

generalizações apropriadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

Neste capítulo serão apresentadas as instituições participantes do estudo 

de caso, bem como a oportunidade analisada que originou a aliança estratégica, o 

caminho percorrido para sua implementação, os resultados financeiros obtidos no 

período e por fim, será avaliado o termo de convênio entendido como uma aliança 

estratégica de complementaridade.  

4.1 AS INSTITUIÇÕES DO ESTUDO DE CASO 

O presente estudo de caso deriva da assinatura do Protocolo Marco de 

Cooperação (ANEXO A) que envolve instituições de ensino de três países: 

Argentina, Brasil e Paraguai. Dentre essas instituições foram escolhidas duas de 

pequeno porte que atuam no ramo da educação, mas em mercados diferentes, que 

firmaram um convênio de Ações (ANEXO B) para a produção conjunta de materiais 

didáticos, identificado como uma Aliança Estratégica. O aspecto buscado nas duas 

instituições foi a complementaridade, que segundo Barros (2001, p. 96) ocorre 

quando “as empresas formam uma aliança para desenvolver, em conjunto, 

atividades que se complementam na cadeia de valor”.  Este aspecto foi 

proporcionado pela aliança estratégica implementada entre as instituições através 

da complementaridade das habilidades específicas de cada empresa. São elas: 

Editora INBRASILL LTDA e o Instituto Universitário Ramón Macauy. 

A Editora INBRASILL LTDA é uma empresa de responsabilidade limitada, 

presente no mercado desde 1997, com sede em Toledo, na região Oeste do Paraná. 
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Toledo é uma cidade de 100.000 habitantes estando da fronteira da Argentina 

apenas 150km. (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – TOLEDO, 2001)   

A outra empresa que faz parte deste estudo de caso é o Instituto 

Universitário Ramón Macauy, que iniciou suas atividades em 1995 e teve seu 

reconhecimento universitário em 1998. Está localizada na cidade de Posadas, 

capital da Província de Misiones, na região Nordeste da  Argentina, junto à fronteira 

com o Brasil, que conta atualmente com 350.000 habitantes (SECRETARÍA DE 

TURISMO – POSADAS – MISIONES – AR, 2001).   

4.2 A OPORTUNIDADE PARA A FORMAÇÃO DA ALIANÇA ESTRATÉGICA 

A importância e a busca pelo aprendizado da língua espanhola sofreram 

um impulso acentuado com a concretização legal do MERCOSUL e a conseqüente 

divulgação do tratado, dando-se ênfase especial às dificuldades de comunicação 

que seriam encontradas. O problema idiomático faz clara menção à situação 

brasileira de ser o único país integrante do bloco a não ter o espanhol como língua 

nativa (URIZ & HARLING, 2000). O próprio tratado do MERCOSUL prevê que a 

língua espanhola seja língua oficial, junto com o português, dentro da limitação 

geográfica do mesmo. (Página do Mercosul - Tudo sobre o Mercosul - 2001) 

A partir dessa nova situação, o idioma espanhol passou a ser reconhecido 

como língua estrangeira de relevada importância, destacada inclusive através da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação na Lei 9.394/96. Esta lei destaca que a língua 

espanhola poderá ser implantada como disciplina regular em qualquer escola de 

nível fundamental ou médio, e inclusive em cursos universitários que prevejam o uso 

desta língua estrangeira moderna. 
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Também outros fatores, muitas vezes desconhecidos no Brasil, passaram 

a ser divulgados com maior ênfase como: o espanhol ser língua oficial na União 

Européia (UE) juntamente com o inglês; ser língua oficial na Organização das 

Nações Unidas (ONU); e a forte influência do idioma espanhol nos Estados Unidos 

provocada pela presença dos mais de 30 milhões de imigrantes latinos (URIZ & 

HARLING, 2000). Fatores como estes despertaram um crescente interesse pelo 

aprendizado da língua espanhola no Brasil, dono de um potencial mercado de mais 

de 40 milhões de futuros clientes, segundo dados do IBGE (1996), formados por 

cidadãos brasileiros em idade escolar no ensino fundamental, médio e superior. 

Para atender essa crescente demanda, a empresa Editora INBRASILL 

LTDA, da qual foram extraídos os principais dados e informações para este estudo 

de caso, começou a ministrar cursos livres de língua espanhola para brasileiros. 

Como não era detentora de nenhuma tecnologia de produção de materiais didáticos 

que lhe possibilitasse atender esse mercado, a empresa comprava tal tecnologia de 

outra empresa.  

Em 1999 a Editora INBRASILL LTDA percebeu a importância do setor de 

venda de materiais didáticos e passou a cogitar o desenvolvimento de seus próprios 

livros, que terminou numa frustrada e cara tentativa. O projeto inicial exigiu cerca de 

dois anos de trabalho de uma equipe multifuncional de três professores que se 

responsabilizaram por conduzir a execução das tarefas. A equipe encontrou uma 

série de problemas, como a falta de competência técnica para desenvolver figuras, 

desenhos, gráficos e ilustrações para os materiais; a falta de materiais de apoio 

como textos, livros e artigos de interesse publicados em língua espanhola; e também 

a falta de tempo disponível para dedicar-se ao projeto. 
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A partir da frustração dessa tentativa inicial, que transcorreu entre os anos 

de 1999 e 2000, buscou-se alternativa para a conclusão do projeto de produção de 

materiais. Os contatos com as instituições de ensino dos países vizinhos, Argentina, 

Paraguai e Uruguai, eram decorrentes das excursões realizadas com os alunos da 

empresa que buscavam a proximidade com falantes nativos da língua, o que 

oportunizou o início das negociações que culminaram com a assinatura do Protocolo 

Marco de Cooperação (ANEXO A). Dentro do marco do protocolo, os atuais 

parceiros se identificaram e conseqüentemente consideraram o projeto de produção 

de materiais didáticos como oportunidade de negócio, corroborando a afirmação de 

Barros (2001), com relação ao reconhecimento da incapacidade em alguma 

habilidade. Segundo o autor, tal reconhecimento sugere uma outra forma de 

estruturação em que são consideradas as ações complementares ou as 

competências detidas por outras empresas.  

A Editora INBRASILL LTDA com a contribuição do conhecimento do 

mercado brasileiro de materiais didáticos, com sugestões de conteúdos, alterações 

de textos e indicação do público; e o Instituto Universitário Ramón Macauy através 

do desenvolvimento técnico dos produtos, exercem o princípio da 

complementaridade nas alianças estratégicas, apresentado por Richardson (1972).  

Este item, também caracteriza a aliança estratégica, segundo a sua atividade, como 

uma Aliança em Pesquisa e Desenvolvimento, porque os materiais foram 

desenvolvidos conjuntamente (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 1992). 

Quanto ao grau de envolvimento, a aliança estratégica se encontra no 

segundo nível, em que aparecem as transações repetidas e o envolvimento 

organizacional quase formal, proporcionando um fluxo de recursos mais acentuado. 

A repetição das transações ocorre nas constantes contribuições das partes para a 
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conseqüente continuidade dos projetos de produção de materiais. A formalidade é 

encontrada na assinatura do Convênio de Ações (ANEXO B), bem como através da 

identificação como parceiro da empresa aliada. (CUNHA, 1995) 

Com relação à posição competitiva, tem-se uma aliança que busca 

alcançar uma vantagem competitiva para consolidar estratégias de crescimento. 

Para uma das empresas, a aliança estratégica estudada representa a possibilidade 

de obter uma vantagem competitiva com relação à dependência tecnológica e 

previsão de crescimento; e para a outra, a aliança gera a possibilidade de consolidar 

estratégias de crescimento ingressando em novos mercados e vislumbrando novas 

oportunidades. (MAUGET & HAMON, 1994) 

Ao se tratar de resultados, tem-se uma aliança prolongada, porém 

sensível, em que a sua manutenção se dá via projetos sucessivos que podem 

ultrapassar o tempo inicialmente estabelecido para a duração ou não, o que é 

situação presente nesta aliança estratégica, visto que a mesma continuará existindo 

enquanto as empresas continuarem desenvolvendo novos projetos. (DUSSAGE, 

1990) 

Esta mesma aliança, quanto ao formato, trata de uma aliança bilateral e 

que tem claro os objetivos de acesso a segmento de mercado; acesso à tecnologia; 

acesso geográfico; alavancagem de habilidades; criação de novos produtos e 

serviços dentro de uma indústria já existente; geração de novas fontes de lucro; e o 

compartilhamento de riscos, transformando a bagagem de conhecimento de sua 

empresa em produtos. (LORANGE & ROOS, 1996; HARBISON & PEKAR JR., 1999; 

KANTER, 2001) 
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4.3 O CAMINHO PERCORRIDO PARA A REALIZAÇÃO DA ALIANÇA 

ESTRATÉGICA 

 Como citado por Simonsen Associados (1992), o MERCOSUL abrirá 

muitas oportunidades, devendo o empresário de cada setor saber encontrá-las e 

distingui-las, aproveitando-as antes que deixem de ser. Essa oportunidade foi 

proporcionada pela assinatura do Protocolo Marco de Cooperação (ANEXO A) 

envolvendo várias instituições e especificamente detalhada no Convênio de Ações 

(ANEXO B) assinado entre as empresas em estudo, identificada como uma Aliança 

Estratégica de Complementaridade, que percorreu um caminho diferente para a sua 

consecução que os modelos propostos por Lorange & Roos (1996) e Harbison & 

Pekar Jr. (1999), apresentados no Capítulo 2 deste trabalho.  

No modelo proposto por Lorange & Roos (1996), a correta construção de 

uma Aliança Estratégica está dividida na fase inicial e na fase intensiva, antes da 

assinatura do documento final que selará o compromisso entre as empresas, então 

aliadas.  

Na fase inicial, segundo Lorange & Roos (1996), devem aparecer as 

intenções estratégicas de ambas as partes, bem como, uma visão a longo prazo 

para que a pretensa aliança seja bem-sucedida, através da Combinação Estratégica. 

Ainda na fase inicial, a Aprovação dos Acionistas internos e externos é decisiva para 

a continuidade do processo de aliar-se. Ou seja, membros da alta administração 

terão dúvidas quanto a sua viabilidade e importância; o executivo principal poderá 

hesitar em função de que a aliança diminua seus poderes; um diretor de divisão 

pode temer tornar-se uma pequena parte de uma grande aliança; os funcionários 

podem temer a demissão, provocada por uma possível reestruturação interna 

resultado da aliança. Também os acionistas externos, como bancos, membros do 
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conselho de administração, governo, etc. são importantes e devem ser considerados 

desde o início, porque também eles podem interromper a aliança. 

Na fase intensiva, ainda segundo Lorange & Roos (1996), trata-se do 

Plano Estratégico e do Apoio Interno. Para traçar um Plano Estratégico da aliança, faz-

se necessário uma análise profunda dos vários aspectos envolvidos, que deve surgir do 

esforço mútuo das empresas. Ainda como parte da fase intensiva volta-se para a obtenção 

do Apoio Interno, que tratará do que se espera fazer e quando. A partir desse momento é 

necessário assegurar-se que a maioria das pessoas dentro da organização está 

comprometida e entusiasmada com a aliança, para posteriormente, pensar em redigir um 

documento que sele a Aliança Estratégica como negócio concretizado. 

Já no modelo proposto por Harbison & Pekar Jr. (1999), está previsto um roteiro 

de oito passos para a melhor construção de uma aliança estratégica, com uma lista final de 

verificação por parte dos diretores das empresas aliadas, antes da assinatura do 

documento final que normatize a mesma. 

Passo 1: definir estratégias e objetivos. 

Passo 2: selecionar os parceiros. 

Passo 3: avaliar os fatores negociáveis e a alavancagem. 

Passo 4: definir as oportunidades. 

Passo 5: avaliar o impacto sobre os acionistas. 

Passo 6: avaliar o poder de barganha. 

Passo 7: planejar a integração. 

Passo 8: implementação. 

O caminho percorrido para a construção da Aliança Estratégica de 

Complementaridade, firmado entre as empresas Editora INBRASILL LTDA da cidade 

de Toledo – PR – Brasil e o Instituto Universitário Ramón Macauy de Posadas – 
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Misiones – Argentina, é descrito a seguir, baseado, principalmente, nas informações 

obtidas através de entrevistas realizadas com os administradores e implementadores 

da aliança de ambas as empresas (APÊNDICES A e B). Outras informações 

também são extraídas do Protocolo Marco de Cooperação (ANEXO A) e do 

Convênio de Ações (ANEXO B). 

A opção de obter as informações através de entrevistas se deu por dois 

motivos: primeiro, a não existência de documentação completa ou relatórios que 

comprovem os resultados e os caminhos percorridos para a formação da aliança; e 

segundo, porque através da entrevista se consegue extrair os dados mais relevantes 

de determinado problema, conforme Richardson (1999). Dentre os diferentes tipos 

de entrevistas, a escolha da entrevista não-estruturada foi justamente para alcançar 

informações detalhadas do objeto de estudo que pudessem ser usadas em uma 

análise qualitativa.  

4.3.1 O início da Aliança Estratégica 

O início da aliança sucedeu através da intenção estratégica da empresa 

brasileira, que através de uma visita à empresa argentina, em 28 de abril de 2000, 

conforme APÊNDICE A, demonstrou o interesse de formar uma aliança com uma 

empresa argentina. Essa intenção estratégica também fica clara na entrevista 

concedida pela administradora argentina da aliança estratégica, conforme 

APÊNDICE B, ao responder a pergunta “Como foi identificada a oportunidade ou 

oportunidades com uma empresa brasileira?” , dizendo “... através da visita dos 

diretores da Editora INBRASILL LTDA ao nosso Instituto, acompanhados de um 

grupo de mais de 50 professores brasileiros de espanhol... vimos uma oportunidade, 

mesmo não sendo exatamente o que pensávamos”. A intenção estratégica 
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identificada nas empresas é prevista por Lorange e Roos (1996, p. 38), que diz “Em 

uma aliança estratégica bem-sucedida ambas as partes devem possuir intenções 

estratégicas harmonizáveis, declaradas explicitamente e estabelecidas desde o 

início”. 

Como também se percebe nessas entrevistas, a iniciativa foi da empresa 

brasileira, que buscou o contato inicial. Antes disso, porém, tanto a Editora 

INBRASILL LTDA quanto o Instituto Universitário Ramón Macauy já haviam 

percebido as razões que não lhes permitiam alcançar seus objetivos de forma 

independente, cientes de que lhes faltavam determinadas capacidades, como citado 

no passo 1 do modelo proposto por Harbison & Pekar Jr. (1999, p. 116), que diz  

“Elas chegam a um claro consenso quanto às razões que as impedem de ter 

sucesso independentemente e aos motivos que as levam a achar que é preferível 

suprir as capacidades que lhe faltam por meio de alianças”. 

4.3.2 As oportunidades da Aliança e a escolha do parceiro 

Especificamente no caso da Editora INBRASILL LTDA, que havia 

percebido a necessidade de produção própria de materiais didáticos como sendo um 

elemento estratégico nas pretensões de incrementar os negócios, a composição de 

uma aliança era fator decisivo.  Isto porque, a empresa já havia iniciado um processo 

de desenvolvimento próprio e independente de materiais que resultou numa 

tentativa frustrada por diversos fatores, entre eles a falta de materiais de apoio 

adequados. Esta situação reforçou o fator da busca de complementaridade, também 

citado no modelo de formação de uma aliança estratégica por Lorange & Roos 

(1996), como parte da fase inicial. 
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Já para o Instituto Universitário Ramón Macauy, a possibilidade de acesso ao 

mercado brasileiro torna-se bastante atraente, por ser um mercado potencial cinco vezes 

maior que o do país de origem, e, segundo a empresa, inacessível sem a parceria com 

outra empresa brasileira. Identifica-se esta necessidade como parte do passo 1 do 

modelo de Harbison & Pekar Jr. (1999) e da fase inicial da proposta de Lorange & Roos 

(1996) . O aproveitamento de habilidades disponíveis, como conhecimento específico da 

língua e as condições técnicas de produção de materiais didáticos, que já fazia parte das 

atividades de rotina da empresa, fizeram com que a aliança com uma empresa brasileira 

fosse vista como estratégica. Desta forma, a visita realizada pela empresa brasileira à 

empresa argentina, de certo modo, “despertou” a sua intenção estratégica, citado por 

Lorange e Roos (1996) como parte da fase inicial da formação de uma aliança 

estratégica. 

Ambas as empresas já haviam detectado as oportunidades, as habilidades 

que dominavam e as habilidades que lhes faltavam, bem como os propulsores, que trata 

dos benefícios previstos, e o papel que as alianças podem desempenhar para alcançá-

los, encontrados no passo 1 do modelo de Harbison & Pekar Jr. (1999) e na fase inicial 

de Lorange & Roos (1996). Esta análise, segundo os autores, de forma rigorosa de 

oportunidades, objetivos e estratégias, exerce um papel fundamental para aumentar as 

chances de sucesso de uma futura aliança. Embora, na aliança objeto deste estudo de 

caso, essa avaliação rigorosa e profunda não tenha existido, como demonstrado pelo 

administrador brasileiro no APÊNDICE A ao responder a pergunta “Ao manter os 

primeiros contatos com o Instituto Universitário Ramón Macauy  já se tinha idéia que 

se estava formando uma Aliança Estratégica de Complementaridade?”, dizendo 

“Tínhamos a idéia de formar uma parceria sem jamais ter a preocupação com 

qualquer nome técnico que essa parceria poderia ter”.  
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Também a secretária executiva da empresa argentina, responsável pela 

condução da aliança estratégica deixa clara a sua inexperiência em termos de alianças 

estratégicas ao responder a mesma pergunta anteriormente citada, no APÊNDICE B, 

também feita ao administrador brasileiro: 

... além de ser a Secretária Executiva do instituto, eu trabalho dando 
aulas de estudos mercadológicos no curso de Administração e 
Comércio Exterior, mas posso lhe dizer que não havia pensado que 
estava entrando numa Aliança Estratégica de Complementaridade, 
porque os estudos de caso e a literatura sempre tratam de grandes 
alianças e a nossa, eu a via, como uma pequena oportunidade de 
estar presente no mercado brasileiro. 

A assinatura do Protocolo Marco de Cooperação (ANEXO A) passou a 

oferecer a possibilidade de identificar o parceiro para desenvolver as pretensões 

futuras de produção independente de materiais didáticos para a empresa brasileira, 

e de acesso ao mercado brasileiro para a empresa argentina, objetivos citados por 

Kanter (2001). A escolha correta do parceiro, segundo Harbison & Pekar Jr. (1999, 

p. 118) “constitui um dos obstáculos mais resistentes no processo de construção das 

alianças” e está previsto no passo 2 do modelo de formação de alianças por eles 

proposto. Também para Lorange & Roos (1996), faz parte da fase inicial da 

formação de uma aliança, cabendo aos gerentes e implementadores das alianças 

assumir posições pró-ativas. Gerentes e implementadores com posições pró-ativas 

permitem descartar parceiros inadequados, bem como evitar o constante trabalho de 

“apagar incêndios”. Essa mesma postura permite às empresas estudarem-se 

mutuamente de forma aprofundada, evidenciando claramente as forças agregadas 

pela opção realizada.  

Esta análise deve ir além das capacidades do parceiro, das suas 

atividades e da sua posição no mercado, devendo incluir questões culturais e de 

relacionamentos em alianças anteriores, quando for o caso, segundo Lorange & 

Roos (1996), na fase inicial, e também conforme Harbison & Pekar Jr. (1999), no 
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passo 2. Outra vez, no estudo de caso da presente pesquisa, pode-se notar que não 

houve uma análise mais profunda na escolha do parceiro, conforme demonstrado na 

entrevista em que o administrador brasileiro responde a pergunta (APÊNDICE A): 

...como foi a escolha da empresa aliada... 
A escolha foi assim, por intuição, afinidade ou sei lá o que nos levou 
a estreitar as relações com o Instituto Universitário Ramón Macauy. 
Além disso, claro, o interesse demonstrado por eles desde o primeiro 
contato em entrar no mercado brasileiro de alguma forma. Eles não 
sabiam como e nós lhes demos uma alternativa. Foi assim... 

A resposta da administradora argentina à essa mesma pergunta, no 

APÊNDICE B, também torna evidente que não houve nenhum tipo de preparação ou 

estudos mais aprofundados sobre as habilidades do parceiro em empreendimentos 

anteriores ou mesmo sobre a sua idoneidade, como sugerido por Lorange & Roos (1996), 

na fase inicial, e também Harbison & Pekar Jr. (1999), no passo 2, ao comentar, “Eles 

apareceram no nosso Instituto e foram os únicos de todo o grupo que participou do 

protocolo que nos apresentou uma idéia factível”.   

Como parte desse processo de seleção, sugere-se que os gerentes 

relacionem os benefícios previstos para a sua empresa, bem como para a empresa 

parceira (BARROS, 2001). Nesse processo percebe-se que os parceiros têm 

propulsores complementares, não querendo dizer que devam ser exatamente os 

mesmos, mas que para  Lorange & Roos (1996, p. 38), na fase inicial, devem 

responder a questões como, “em que extensão o negócio é verdadeiramente central 

para esse portfólio? Ele exerce um papel central ou é periférico em relação à 

composição global dos negócios dessas empresas?” Enfim, averiguar o que 

combina e o que não combina, comparando-se os negócios apresentados pelas 

empresas. 

Esse mesmo questionamento é proposto por Harbison & Pekar Jr. (1999) 

no passo 4, na definição das oportunidades e anteriormente no passo 3 que trata 
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dos fatores negociáveis e da alavancagem do negócio. Para Lorange e Roos (1996, p. 

40), o negócio também deverá ser avaliado em termos de sua força relativa em relação à 

concorrência, respondendo, externamente, a questões como: “...já há um líder 

estabelecido? Ou trata-se de um seguidor buscando maior participação no mercado?” 

Também são propostas outras perguntas: quais são os benefícios amplos e facilmente 

identificáveis da aliança estratégica para cada sócio? Como as duas partes podem 

complementar-se, criando forças comuns que beneficiem a ambas? Qual a importância 

da aliança estratégica dentro do portfólio de negócios de cada sócio? Há problemas com 

a aliança devido à relativa proximidade com o negócio principal de cada sócio? Os sócios 

são líderes ou seguidores dentro de seus segmentos de negócios específicos? Eles 

combinam na criação de força de maneira ofensiva, ou trata-se de um caso de união de 

fraquezas? Os sócios são culturalmente semelhantes?  

A sugestão de ambos os modelos apresentados, tanto o de Lorange & Roos 

(1996), como o de Harbison & Pekar Jr. (1999), é que todas essas questões em conjunto 

sejam avaliadas, verificando-se se há ou não uma combinação estratégica ganha-ganha 

facilmente identificável. Caso sejam de difícil resposta e a oportunidade buscada de difícil 

identificação, deve-se refletir novamente sobre a continuidade ou não do processo de 

formação da aliança estratégica. 

Novamente pode-se citar que não houve essa avaliação por parte das 

empresas envolvidas na aliança estratégica, conforme demonstrado na entrevista em 

que o administrador brasileiro diz (APÊNDICE A): 

...como foi identificada a oportunidade ou oportunidades com uma 
empresa argentina... 
Durante a assinatura do Protocolo Marco de Cooperação entre um 
grupo de empresas da área da educação da Argentina, Brasil e 
Paraguai, resultado de uma busca da nossa empresa, para nós já 
estava claro o que buscávamos e a oportunidade que perseguíamos. 
Queríamos inicialmente o contato com tão somente uma empresa, 
mas com a participação de políticas nas negociações, nada pode ser 
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discreto. O Importante é que deu certo e que conseguimos identificar, 
entre o grupo, uma empresa que tivesse o perfil que procurávamos. 

Nessa resposta, o administrador brasileiro deixa transparecer que a 

oportunidade e o que procuravam já estava definido, não tendo muita importância 

qual parceiro seria escolhido para que se alcançasse os objetivos já traçados. Outro 

dado relevante que se pode extrair desse comentário e da situação anteriormente 

descrita, é que para a empresa brasileira a aliança estratégica exerce um papel 

importante no portfólio de negócios, bem como nas pretensões futuras de 

crescimento e expansão da empresa, como previsto nos passos 3 e 4 de Harbison & 

Pekar Jr. (1999). Também responde a pergunta proposta por Lorange & Roos (1996) 

que diz “em que extensão o negócio é verdadeiramente central para esse portfólio?” 

A administradora argentina, no APÊNDICE B, responde à essa mesma 

questão da seguinte forma: 

... através da visita dos diretores da Editora INBRASILL ao nosso 
instituto acompanhados de um grupo de mais de 50 professores 
brasileiros de espanhol. O interesse, como dito anteriormente, de 
entrar no mercado brasileiro existia e mesmo que estávamos 
pertinho do Brasil não tínhamos feito nada mais que pensar no 
assunto. Portanto, o dia em que eles apareceram e nos 
apresentaram uma carta dizendo do seu interesse, nos brilhou os 
olhos, porque vimos uma oportunidade, mesmo não sendo 
exatamente o que esperávamos. 

Percebe-se nessa resposta, que diferentemente da empresa brasileira, 

para a empresa argentina a oportunidade não exerce um papel central no portfólio 

de negócios da empresa, sendo apenas uma oportunidade, mesmo que periférica, 

de entrar no mercado brasileiro. 

Ainda na fase inicial, segundo Lorange & Roos (1996) a Aprovação dos 

Acionistas internos e externos é decisiva para a continuidade do processo de aliar-

se. Isto porque uma aliança pode ser vista como uma ameaça entre os principais 

acionistas internos. Por isso, nessa fase é importante obter o apoio interno, porque 
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são pessoas que realmente podem incentivar ou interromper a aliança. Também 

para Harbison e Pekar (1999, p. 122) “Uma avaliação minuciosa de todos os 

interesses dos acionistas é essencial para a formação de alianças” e está previsto 

no passo 5.  

Isto porque a avaliação deve alcançar aspectos que não estão claramente 

envolvidos, como os trabalhadores, fornecedores e órgãos reguladores, que podem 

influir decisivamente na formação e implementação da aliança. Cita-se como 

exemplo, neste caso, um aspecto externo e positivo, como divulgado através do 

Ministério da Educação e Cultura do Brasil, sob o comando do Ministro Paulo Renato 

de Souza, que firmou um acordo com ministério da Educação da Argentina em 

outubro de 2001, visando estimular a produção conjunta de materiais didáticos para 

ensino de espanhol para brasileiros e português para argentinos, conforme matéria 

publicada na Revista MERCOSUL (2001), que pode impactar a aliança. 

Embora especificamente neste caso em que os proprietários são os 

administradores e implementadores da aliança, bem como de suas estratégias, essa 

avaliação foi bem mais rápida e objetiva. Sobre esses aspectos têm-se os seguintes 

comentários, no APÊNDICE A, do administrador brasileiro da aliança estratégica: 

...como foi pensado no impacto que seria provocado sobre os demais 
membros da empresa, o que se procurava exatamente e de que 
forma se começaria a aliança... 
Como a nossa empresa é pequena, composta por dois sócios, um 
responsável pelo setor administrativo e outro pelo setor pedagógico, 
três secretárias e 15 professores, esse tipo de questão não chegou 
sequer a ser cogitado.  
De que forma se começaria a aliança... Bom, trabalhando. Nós 
dizendo o que queremos deles e eles dizendo se estariam de acordo 
ou não. Nós explicando a nossa oportunidade e também dando 
ênfase nas oportunidades existentes no mercado brasileiro para eles. 

Já da administradora argentina, no APÊNDICE B, têm-se os seguintes 

comentários: 
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...como se trata de um instituto pequeno no qual estou ligada 
diretamente ao dono, não houve, em nenhum momento a 
preocupação com tais impactos. Tampouco sabíamos como 
começaríamos os trabalhos e deixamos sob responsabilidade dos 
brasileiros que vieram com uma idéia de trabalho pronta. 

A metodologia proposta, tanto por Harbison e Pekar Jr. (1999) como por 

Lorange e Roos (1996), prevê situações encontradas normalmente em grandes 

corporações e seus processos de alianças estratégicas. Desta forma, para esta aliança, 

construída entre pequenas empresas, esses fatores, aparentemente, não foram tão 

relevantes como também demonstrado por Chraim (2000) no exemplo de uma aliança 

estratégica entre pequenas empresas. Na empresa norte-americana Tri-Wall, entre os 

critérios de seleção de parceiros determinados pelo proprietário da empresa, existia um 

que tratava da inexistência de burocracia interna nos processos decisórios. Também, 

ainda que inconscientemente, constata-se presente neste caso. 

4.3.3 Expectativas e contribuições dos aliados 

Levar em consideração as necessidades dos parceiros é fundamental para 

desenvolver a confiança entre ambos, segundo Lorange & Roos (1996), em sua fase 

intensiva, e também conforme Harbison & Pekar Jr. (1999), no passo 6, o que leva a 

iniciar as negociações em bases sólidas.  Isto é, os parceiros já identificados determinam 

o que cada um tem a oferecer e de igual forma o que cada um espera receber da aliança 

estratégica. Mesmo que isso não apareça em nenhum documento de forma explícita, fica 

evidente na entrevista realizada com o administrador brasileiro que essa preocupação 

esteve presente,  quando diz (APÊNDICE A):  

... o quê, especificamente, vocês esperavam da empresa argentina... 
Nós esperávamos e conseguimos exatamente o que sempre 
dissemos: alguém que fosse capaz de produzir materiais didáticos 
para ensino da língua espanhola para brasileiros, sob nossa 
orientação, recebendo os devidos direitos autorais para isso.  
...Esperávamos e conseguimos essa compreensão de que, apesar 
deles conhecerem melhor o idioma, deveriam seguir nossas 
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orientações, porque nós conhecemos o mercado brasileiro e também 
onde residem as dificuldades dos professores brasileiros que 
ensinam espanhol, muitas vezes sem conhecer o espanhol.   

Também fica evidente o que a empresa argentina espera da aliança 

estratégica firmada com a empresa brasileira na resposta a essa mesma questão,  

no APÊNDICE B: “... queremos que eles nos abram as portas do Brasil para novas 

oportunidades. A oportunidade de produzir livros didáticos para brasileiros é uma 

boa oportunidade, mas nós queremos mais”.  

Com relação às contribuições das aliadas para com a aliança, o modelo 

proposto por Harbison e Pekar Jr. (1999, p. 120) destaca sua importância no passo 

3, quando diz “Avaliar quais capacidades possuem o potencial para ser diferenciais 

na aliança” e em seguida “Definir o que pode ser oferecido, por quem,...”; também no 

passo 6 (p. 123), ao comentar “Definir claramente a contribuição das capacidades e 

dos processos necessários para formar uma aliança de sucesso” e na seqüência, no 

mesmo passo, “Avaliar o tipo e a dimensão de recursos e o compromisso que o 

parceiro potencial trará para a aliança”. No modelo proposto por Lorange e Roos 

(1996), a importância da contribuição das aliadas para com a aliança é destacada na 

fase inicial, ainda dentro da combinação estratégica quando se comenta acerca dos 

benefícios que cada aliado trará para a aliança e também com a preocupação de 

como as partes podem complementar-se, ou seja, como cada parte contribuirá na 

formação da aliança estratégica. Sobre esse tema, o administrador brasileiro da 

aliança, no APÊNDICE A, diz: 

... nós oferecemos a oportunidade de eles produzirem no Brasil parte 
do material didático que já produziam na Argentina. Ou seja, sem 
muito investimento eles tem um produto que pode ser vendido no 
Brasil, fazendo com que a sua marca seja divulgada pelos quatro 
cantos do país. Isto porque, no nosso acordo está previsto que todos 
os materiais por eles produzidos conjuntamente conosco, além da 
identificação principal da nossa empresa, acompanha uma 
identificação destacada da empresa deles. Além disso, o 
conhecimento dos conteúdos programáticos, a revisão dos materiais, 
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o encaminhamento para o nosso banco de dados das propagandas 
da nossa e da empresa deles, além da participação no resultado 
obtido nas vendas dos livros produzidos em conjunto. E por aí vai... 
O investimento maior é nosso. Quer dizer, para produzir um livro o 
investimento é alto e a primeira coleção tem 07 volumes. Isso precisa 
de fotolitos, matrizes, tiragem mínima, registro da obra na Biblioteca 
Nacional e outras tantas coisas com as quais eles não precisam se 
preocupar. Mas essa é a nossa parte no negócio... 

Pode-se identificar as habilidades e contribuições que a Editora 

INBRASILL LTDA oferece, como parte da fase inicial do modelo para a formação de 

alianças estratégicas de Lorange & Roos (1996) e como os passos 3 e 6 do modelo 

de Harbison & Pekar Jr. (1999): 

a) conhecimento do mercado de materiais didáticos de espanhol para brasileiros, 

em função da atuação na área de vendas e de cursos na região Oeste do Estado do 

Paraná desde 1997. A empresa tem atuado como ponto de revenda de materiais 

para colégios, livrarias, universidades, prefeituras e professores de materiais 

destinados ao ensino da língua espanhola;  

b) banco de dados de clientes e potenciais clientes no mercado almejado; 

c) conhecimento dos conteúdos programáticos a serem tratados para os diversos 

públicos para os quais deverá ser desenvolvido o material didático; 

d) capacidade técnica de revisão dos materiais didáticos produzidos para sua 

adaptação ao mercado brasileiro, através da inclusão e/ou exclusão de assuntos 

pertinentes ou não; 

e) investimento para a edição, produção, promoção, divulgação e venda dos 

materiais no mercado brasileiro, através de um plano de marketing nacional. 

Em contrapartida a Editora INBRASIL LTDA espera receber, segundo o 

administrador brasileiro na mesma entrevista (APÊNDICE A): 

a) material didático de qualidade, produzido através da interação entre as duas 

empresas, com baixo custo, proporcionando boa lucratividade pelo alto valor agregado; 
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b) diferencial competitivo do material, que além de preço e qualidade, ofereça a dinâmica 

da presença cultural de dois países. A produção dos materiais didáticos de espanhol que 

entram no mercado brasileiro é dominada por editoras espanholas, que produzem o 

material para o ensino do idioma espanhol para estrangeiros. Sob esse aspecto, a 

produção do material proveniente da aliança entre as empresas envolvidas nesse 

processo tem uma vantagem potencial sobre as demais publicações por se tratar de uma 

produção específica de material didático de Espanhol para Brasileiros. 

Já o Instituto Universitário Ramón Macauy, segundo a administradora 

argentina diz (APÊNDICE B): 

... demos o que nos pediram. Nos propusemos e cumprimos com o 
desenvolvimento das coleções baseadas nas informações sobre 
conteúdos, público e forma de preparar os materiais que eles nos 
indicaram. Pudemos aproveitar muitos dos materiais que já havíamos 
feito para os nosso alunos, mas com enfoque diferente, ou seja, para 
brasileiros, considerando-se que eles não falam castelhano. 
Nossa equipe desenvolveu uma coleção inicial de 07 volumes e está 
trabalhando na produção de outras para públicos diferentes, para 
crianças, para cursos universitários e para segmentos de negócios 
determinados. É interessante... Esperamos que para o próximo ano 
se possa lançá-los. 

De igual modo, pode-se identificar as habilidades que o Instituto 

Universitário Ramón Macauy  oferece, como parte da fase inicial do modelo para a 

formação de alianças estratégicas de Lorange & Roos (1996) e como os passos 3 e 

6 do modelo de Harbison & Pekar Jr. (1999): 

a) conhecimento específico da língua espanhola, evitando interferências do 

português, garantindo a produção de materiais didáticos de qualidade; 

b) capacidades técnicas de produção de materiais didáticos aproveitando o 

potencial latente dos professores que já trabalham na produção dos materiais 

didáticos de uso na própria instituição; 

c) disponibilidade dos professores autores dos materiais didáticos para ministrar 

cursos no Brasil. 
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Em contrapartida o Instituto Universit� rio Ram� n Macauy espera receber: 

a) retorno financeiro pela participa� � o no resultado das vendas dos materiais 

did� ticos produzidos e comercializado no Brasil; 

b) acesso ao mercado brasileiro de venda de materiais did� ticos e a outras 

oportunidades que sejam atraentes para a empresa.  

Percebe-se que a identifica� � o das oportunidades inicialmente realizadas 

foi o incentivador da alian� a estrat�g ica, mesmo estando baseada em an� lises 

superficiais.  Sobre esse tema, no passo quatro do modelo proposto por Harbison e 

Pekar Jr. (1999, p. 121), os autores fazem o seguinte coment� rio ª� impressionante 

o n� mero de empresas que confiam em an� lises superficiais mesmo quando 

perseguem mercados fora de seus dom�nios tradicionaisº. Tamb� m Lorange e Roos 

(1996) fazem uma observa� � o em que dizem que uma an� lise mais adequada das 

oportunidades � e ssencial para assegurar que a alian� a estrat� gica seja 

estabelecida corretamente.  

Apesar de n�o ha ver sido realizada uma an� lise aprofundada das 

oportunidades de cada integrante da alian� a, as mesmas podem ser identificadas, o que 

� resultado das entrevistas realizadas com os administradores brasileiro e argentino 

(AP� NDICES A e B). As oportunidades identificadas para a empresa brasileira foram:  

a) acesso ao mercado brasileiro de venda de materiais did� ticos de l�ngua 

espanhola, com baixo investimento em desenvolvimento e alto valor agregado; 

b) possibilidade de crescimento nacional, sem a imposi� � o de limites de � reas 

geogr� ficas para a efetiva� � o das vendas; 

c) exclusividade na comercializa� �o d os materiais did� ticos produzidos pela alian� a 

estrat� gica no Brasil; 

d) cria� �o de marca pr�p ria. 
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Já as oportunidades identificadas para o Instituto Universitário Ramón 

Macauy foram:  

a) mercado potencial de clientes para aquisição de materiais didáticos de língua 

espanhola superior a população do país de origem; 

b) possibilidade de usar a estrutura existente de produção de material didático para 

gerar uma nova fonte de recursos; 

c) contatos com empresas da área de educação com a perspectiva de abertura de 

novas oportunidades à empresa; 

d) investimento baixo para perspectivas de longo prazo, essencial para que a 

aliança tenha sucesso. 

Além de considerar as oportunidades para os parceiros, Lorange e Roos 

(1996) na fase intensiva de negociações e Harbison e Pekar Jr. (1999) no passo  

quatro, orientam para que sejam levantados claramente as desvantagens e riscos 

que podem resultar da aliança, de modo a evitar surpresas e que os envolvidos 

possam lidar com as decepções de forma profissional e não emocional. 

Na entrevista realizada com o administrador brasileiro da aliança 

(APÊNDICE A), ao ser perguntado sobre quais os riscos que a empresa corre e 

quais as desvantagens nessa aliança, obteve-se a seguinte resposta: “...os riscos na 

verdade são enormes, porque o investimento em termos financeiros é todo nosso”. E 

segue, 

Principalmente tomando-se como base o tamanho da nossa 
empresa. Um lançamento mal feito de algum produto que não venda 
pode significar a quebra da empresa, isso fica evidente no nosso 
faturamento que não é grande. Outro aspecto é quanto a 
independência tecnológica que queremos. Se antes nós estávamos 
ligados a um fornecedor brasileiro de materiais didáticos para 
revenda, agora nós estamos ligados a essa empresa no que tange a 
produção de tais materiais e ainda com o risco de não haver 
aceitação pelo mercado desses materiais. E o que pode dar errado... 
Isso não está bem claro, mas se for para imaginar tem tantas coisas 
para dar errado como... como já disse a não aceitação do material 
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pelo mercado... Erros de impressão que são comuns na edição de 
livros... O não cumprimento de prazos de produção por parte da 
empresa argentina... A falta de dinheiro de nossa parte no caso das 
vendas serem pequenas e outras mais... A nossa falta de experiência 
como editora... 

Desta entrevista se pode elencar os seguintes pontos negativos, 

desvantagens e riscos para a Editora INBRASILL LTDA: 

a) dependência tecnológica ligada ao Instituto Universitário Ramón Macauy para a 

produção dos materiais didáticos, que pode gerar o não cumprimento de prazos e a 

má elaboração dos materiais didáticos; 

b) alto investimento inicial de produção, através da aquisição das matrizes, fotolitos 

e tiragem mínima; 

c) pequeno porte da empresa que pode comprometer a necessidade de maiores 

investimentos; 

d) concorrência acirrada com competidores de maior porte e mais experiência no 

mercado brasileiro; 

e) marca desconhecida, falta de experiência e pouca credibilidade no mercado 

editorial. 

Entre os pontos negativos, desvantagens e riscos para o Instituto 

Universitário Ramón Macauy, na entrevista com a administradora argentina, quando 

responde a mesma pergunta, no APÊNDICE B: 

... para nossa empresa os riscos são de trabalho e frustração que 
pode causar um lançamento de uma coleção que não ande. Sim, 
como eles nos disseram, a empresa está começando agora este 
trabalho de editora, porque antes simplesmente revendia materiais 
que compravam de outros. Neste ponto há um risco de que o 
trabalho não seja bem feito e que os resultados não sejam aqueles 
que nós esperávamos. Também o fato que a empresa brasileira 
tenha a exclusividade de nossa produção, mesmo que não seja 
nossa atividade principal. 

Desta entrevista se pode elencar os seguintes pontos negativos, 

desvantagens e riscos para a empresa argentina: 
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a) contrato de exclusividade com a Editora INBRASILL LTDA para comercializa� � o 

da produ� � o de materiais did� ticos no mercado brasileiro; 

b) associa� � o a uma empresa que est� construindo uma marca nova no mercado 

editorial. 

Todas as an� lises das variantes at� ag ora expostas, fazem parte da 

etapa que antecede a reda� � o do acordo, porque s� o muitos os fatores que devem 

ser considerados, conforme Harbison & Pekar (1999, p. 126), entre eles: 

a) Objetivos claros e n�veis de compromissos definidos. 
b) Uma estrutura organizacional adequada � e strat�g ia de 
alian� a; compensa� �e s que reflitam os riscos assumidos pelos 
funcion� rios da alian� a. 
c) Investimento e compensa� �o vinculados a avalia� �e s claras de 
desempenho; benchmarkings claramente definidos com os quais a 
alian� a ser� a valiada. 
d) Considera� �e s financeiras, jur�dicas e tribut� rias. 
e) Penalidades detalhadas, arbitragem e cl�u sulas de dissolu� �o ; 
especifica� �o do n �vel e grau de apoio necess� rio, caso a alian� a 
seja dissolvida. 
f) Cl�u sulas de renova� �o do  compromisso com a alian� a. 
g) F� rmulas para a determina� �o do  pre� o de transfer�n cia, do 
lucro e da participa� �o pa trimonial claramente definidas e vinculadas 
� contribui� �o de cada uma, quanto aos recursos e capacidades 
oferecidos. 
h) Um conselho de diretoria da alian� a refletindo a contribui� �o d e 
recursos de cada parceiro (lembrando que as f� rmulas de c� lculo de 
participa� �o pa trimonial freq	en temente n�o refletem a propriedade 
de cada parceiro ou a influ�n cia de cada um na alian� a). 
i) Uma f� rmula para conferir as contribui� � es na forma de ativos 
e capacidades (mantendo uma contagem atualizada das 
contribui� �e s e benef�cios). 
j) A capacidade de adapta� �o a mudan� as. 

Lorange e Roos (1996, p. 58) afirmam que ªpara assegurar a 

implementa� �o de uma estrat� gia cooperativa com sucesso, os tomadores de 

decis� o devem tratar cuidadosamente das quatro considera� � es discutidas...º, que 

foram expostas na fase inicial, com a Aprova� �o d os Acionistas e a Combina� � o 

Estrat�g ica; e na fase intensiva, com a elabora� � o do Plano Estrat�g ico e o Apoio 

Interno. J� com rela� �o �  reda� � o de um documento que regule a alian� a 

estrat� gica, diferentemente de Harbison e Pekar Jr. (1999), Lorange e Roos (1996, 
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p. 58) não passam orientações sobre esse tema e comentam, “Uma equipe de negociação 

experiente em aliança estratégica deve agora assumir a formalização do contrato.” 

Diferentemente das indicações e recomendações propostas por Harbison 

e Pekar Jr. (1999) e por Lorange e Roos (1996), a aliança estratégica em estudo, 

com relação à assinatura de documentos que a coordenem, também trilhou outro 

caminho. Sobre esse tema o administrador brasileiro diz (APÊNDICE A): 

... existe algum documento que rege a relação entre as duas 
empresas...  
Existe. Na verdade, antes mesmo de existir qualquer tipo de 
documento as empresas já haviam acordado entre si que 
executariam o trabalho, aproveitando a oportunidade. O Protocolo 
Marco de Cooperação foi um ato político, muito mais que um acordo 
comercial. O Convênio de Ações, embora bastante resumido, traça 
as linhas gerais do trabalho que está sendo realizado. Faltaria 
realmente um documento completo, com todos os deveres, 
obrigações e direitos das partes no negócio, mas até o momento tem 
funcionado bem na base da confiança... 

A administradora argentina, na sua entrevista, comenta (APÊNDICE B): 

... parece-me que não. O que há são diferentes documentos que 
foram assinados pelas empresas em momentos diferentes. Primeiro 
assinamos o Protocolo de Cooperação juntamente com outras 
instituições do Brasil, Paraguay e Argentina. Depois começamos 
nossas relações com a empresa brasileira, com quem assinamos um 
Convênio de Ações que estava previsto no protocolo. Este convênio 
teve muito mais uma preocupação política que de normatizar a 
relação. É um documento que marca as relações, mas não coordena 
as ações. 

 Apesar das declarações serem um pouco contraditórias no que tange a 

existência de um documento que regule a aliança estratégica ou não, fica bastante 

evidente que a relação está alicerçada principalmente na confiança. Sobre esse 

tema, tanto Harbison e Pekar Jr. (1999) e Lorange e Roos (1996) comentam sobre 

os benefícios trazidos pela confiança, que vão desde maior eficiência, passando 

pela comunicação que se torna mais aberta, o que facilita a resolução de problemas, 

chegando as ações conjuntas da coordenação, diminuindo a necessidade de 

controle hierárquico estabelecido através da legalidade dos cargos.  
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Finalmente, pode-se dizer, que a aliança, percorreu um caminho bastante 

diferente das orientações propostas pelos autores que desenvolveram modelos para 

a correta construção e implementação de alianças estratégicas. Portanto resta 

saber, se o modelo criado a partir deste estudo de caso poderá ter aplicabilidade 

para outras situações e se tal experiência é recomendável. 

4.4 FATURAMENTO E RETORNO FINANCEIRO: ANTES E DEPOIS DA 

ALIANÇA ESTRATÉGICA 

A implementação da aliança estratégica representou para a Editora 

INBRASILL LTDA um importante acréscimo em suas atividades, na área de 

abrangência e também na estratégia futura da empresa, alcançando parte dos 

objetivos previstos por Kanter (2001),  em que as alianças são formadas para dar 

respostas criativas diante da crescente demanda de seus clientes por qualidade, 

rapidez e conveniência; ainda para gerar novas fontes de lucro; e entrar em novos 

mercados – com baixo risco.  

A coleta dos dados para análise de faturamento e retorno financeiro foi 

realizada no primeiro quadrimestre de 2001, antes da existência da aliança 

estratégica e no primeiro quadrimestre de 2002, depois da existência da aliança 

estratégica, conforme os números presentes na FIG. 13. Vale ressaltar a 

sazonalidade das vendas de materiais didáticos que normalmente ocorrem no 

primeiro quadrimestre de cada ano, motivo pelo qual a coleta de dados foi realizada 

neste período. Esta sazonalidade se explica devido ao fato de os materiais didáticos 

terem vida útil de um ano, compreendendo um ano letivo, quando do seu uso em 

escolas de ensino regular, como neste caso, e consequentemente sua venda 

permanece concentrada no primeiro quadrimestre de cada ano. 
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Os números demonstram que a atividade principal da empresa é a 

prestação de serviços, que responde pela maior participação no faturamento geral 

da empresa, embora não se possa desconsiderar a contribuição da venda dos 

materiais didáticos, que é onde a aliança estratégica tem relevância.  

A situação apresentada pelos números na FIG. 13 será detalhada a seguir 

através das ilustrações gráficas, das análises e dos comentários sobre os reflexos 

provocados nas empresas envolvidas, principalmente na Editora INBRASILL LTDA.  

TIPO DE DADOS 1º QUADRIMESTRE/ 
2001 

1º 
QUADRIMESTRE/2002 

Alunos diretos 496 516 
Alunos indiretos 2995 6101 
Organização de eventos 01 evento regional 01 evento regional 

01 evento nacional 
Origem dos participantes no 
evento 

20 cidades 
01 estado 

40 cidades 
06 estados 

Faturamento: Venda de Livros R$ 45.640,00 R$ 80.990,00 
Unidades Vendidas 3.491 6617 
Preço Médio de Venda / 
Unidade 

R$ 13,07 R$ 12,24 

Custo Médio Unidade (Aquisição 
/ Produção) 

R$ 9,80 R$ 5,80 

Custo Total da Aquisição / 
Produção 

R$ 34.211,80 R$ 38.378,60 
 

Lucro Bruto Operacional R$ 11.428,20 R$ 42.611,40 
Faturamento na Prestação de 
Serviços 

R$ 97.688,00 R$ 110.363,00 

Faturamento Total (Venda de 
Livros e Prestação de Serviços 

R$ 143.328,00 R$ 191.353,00 

Uso de Marca Marca de Terceiros Marca Própria 
 
FIGURA 13 ± Comparativo 1ë Quadrimestre 2001 e 1ë Quadrimestre 2002: Editora 
INBRASILL LTDA 
Fonte: dados Primários, 2002 

Na FIG. 14 está expresso o faturamento do 1º quadrimestre de 2001 em 

comparação com o 1º quadrimestre de 2002, no qual se percebe um crescimento 
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nas vendas de livros na ordem de 77,45% no período de um ano. Este crescimento 

foi impulsionado principalmente pela abrangência do mercado, objetivo previsto por 

Kanter (2001) e por Harbison & Pekar Jr. (1999), alcançado segundo os resultados 

demonstrados.  

Anteriormente a Editora INBRASILLL LTDA dependia tecnologicamente 

de outra empresa que impunha um determinado limite geográfico para as vendas. 

Com a criação conjunta de materiais didáticos e com a exclusividade de sua 

comercialização em todo o território brasileiro, houve um relevante incremento nas 

vendas, confirmando a importância estratégica das alianças citado na revisão de 

literatura. 

FIGURA 14 –  Comparativo 1º Quadrimestre 2001 e 2002: livros 
Fonte: dados primários, 2002 

Na FIG. 15 está expresso o crescimento havido no 1º quadrimestre de 

2001 em comparação com o 1º quadrimestre de 2002 na atividade de prestação de 

serviços, que não tinha relação a dependência tecnológica anterior a aliança, 

mesmo após o desenvolvimento próprio dos materiais didáticos. Houve um 

crescimento no faturamento de 12,98% em conseqüência da conjuntura do mercado 

e da posição estratégica da empresa. 

1º Quadrimestre - Faturamento em Reais: Venda de Livros
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A comparação desses dados se faz importante para ressaltar o 

incremento do faturamento havido em função do desenvolvimento próprio de 

materiais didáticos. Enquanto o mercado já atingido pela empresa cresceu 12,98%, 

o acesso a novos mercados teve um acréscimo de 77,45%, representando um 

crescimento de 64,47% superior a demanda de mercado. O acesso a novos 

mercados é um dos objetivos citados por Kanter (2001) e por Harbison & Pekar Jr. 

(1999), e este acesso foi conquistado pela Editora INBRASILL LTDA, que 

primeiramente tinha um fator limitador de ordem geográfica, deixando de existir 

através da aliança estratégica. 

 FIGURA 15 – Comparativo 1º Quadrimestre 2001 e 2002: serviços 
Fonte: dados primários, 2002 

Na FIG. 16 o comparativo engloba os dados referentes ao faturamento 

total da empresa, ou seja, venda de livros e prestação de serviços no mesmo 

período analisado anteriormente.  

Esta comparação se faz importante para analisar o acréscimo no 

resultado final da empresa, proporcionado pela implementação da aliança 

estratégica. Observa-se, portanto, que enquanto no 1º quadrimestre do ano 2001, 

1º Quadrimestre - Faturamento em Reais: 
Prestação de Serviços

R$97.688,00

R$110.363,00

0,00 20000,00 40000,00 60000,00 80000,00 100000,00 120000,00 140000,00 160000,00 180000,00 200000,00
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anterior à formação da aliança, o faturamento total da empresa atingiu a marca de 

R$ 143.328,00; no 1º quadrimestre do ano 2002, após a formação da aliança, o 

faturamento total da empresa atingiu a marca de R$ 191.353,00, representando um 

incremento de 33,50% no volume total de receitas da empresa no período. 

 Considerando-se a posição da empresa antes da aliança estratégica e 

em condições normais de mercado que indicaram um crescimento de 12,98% no 

setor, o faturamento final da empresa atingiria aproximadamente R$ 161.000,00 no 

1º quadrimestre de 2002. Conclui-se, portanto, que houve um acréscimo de 

aproximadamente 20% no faturamento da empresa no período analisado em função 

da expansão de mercado proporcionado pela Aliança Estratégica, confirmando a 

tendência de estudo realizado por Harbison & Pekar Jr. (1999, p. 56) que diz, referente às 

empresas que participam de alianças estratégicas, que “essas empresas esperam que 

35% de suas receitas se originem de alianças no futuro próximo.” 

FIGURA 16 – Comparativo 1º Quadrimestre 2001 e 2002: livros e serviços 
Fonte: dados primários, 2002 

A FIG. 17 mostra a análise do comportamento das vendas de livros entre 

o 1º quadrimestre de 2001, antes da formação da aliança estratégica, e o 1º 

quadrimestre de 2002, após a formação da aliança estratégica, mês a mês. No 

1º Quadrime stre  - Faturame nto e m Re ais: Liv ros e  Se rv iços
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primeiro mês do ano 2001 o volume de vendas representou 7%, enquanto que no 

primeiro mês de 2002, 13%; no segundo mês de 2001 o volume de vendas 

representou 19%, enquanto que no segundo mês de 2002, 26%; no terceiro mês de 

2001 o volume de vendas representou 62%, enquanto no terceiro mês de 2002, 

51%; já no quarto mês de 2001 o volume de vendas representou 12%, enquanto que 

no quarto mês de 2002, 10%.  

A concentração das vendas no mês de março permaneceu nos dois anos 

analisados, havendo apenas um deslocamento favorável à empresa nos dois 

primeiros meses do ano 2002 comparativamente com os dois primeiros meses do 

ano 2001, o que representa uma antecipação de receita. Acredita-se que esta 

antecipação seja apenas um fator de mercado que pode se alterar nos anos 

seguintes, dependendo da conjuntura econômica. 

Desta forma, através da presente análise conclui-se que houve um 

incremento nas vendas provocado pela expansão de mercado, permanecendo a 

concentração de faturamento quase que inalterada.  
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FIGURA 17 ± Comparativo mês a mês: li vros 
Fonte: dados primários, 2002 
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Os dados constantes da FIG. 18 demonstram um pequeno deslocamento 

na concentração de faturamento do terceiro para o quarto mês, entre os anos 2001, 

antes da formação da aliança estratégica, e 2002, após a formação da aliança 

estratégica.  

Enquanto que no primeiro mês do ano 2001 o volume de vendas 

representou 7%, no primeiro mês de 2002 este volume representou 16%; no 

segundo mês de 2001, 33%, e no segundo mês de 2002, 24%; no terceiro mês de 

2001, 37%, e no terceiro mês de 2002, 29%; já no quarto mês de 2001 o volume de 

vendas representou 23%, enquanto que no quarto mês de 2002, este volume 

representou 31%.  

O comportamento se apresenta desfavorável à empresa, porque indica a 

tendência de um retardamento na receita, embora a empresa tenha mantido um 

crescimento bastante favorável de 12,98%, em comparação com um crescimento 

econômico registrado no país de aproximadamente 2% (GAZETA MERCANTIL, 

2002). 
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FIGURA 18 ± Comparativo m�s a  m�s : servi� os 
Fonte: dados primários, 2002 
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O comportamento demonstrado na FIG. 19 reforça a avaliação de 

resultados realizada de um incremento nas atividades da empresa, resultante da 

aliança estratégica. Isto porque no comparativo do faturamento total, somando-se 

venda de serviços e de livros, a tendência é a mesma entre o primeiro quadrimestre 

de 2001, antes da formação da aliança estratégica, e o primeiro quadrimestre de 

2002, após a formação da aliança estratégica.  

No primeiro mês de 2001, o volume total de vendas atinge a marca de 

7%, e 14,73% no primeiro mês de 2002; 28,54% no segundo mês de 2001 e 24,85% 

no segundo mês de 2002; 44,96% no terceiro mês de 2001 e 38,31% no terceiro 

mês de 2002; 19,50% no quarto e último mês analisado de 2001 e 22,11% no quarto 

e último mês analisado de 2002.  

Fica demonstrado pelo maior volume nos períodos apurados que a 

concentração de faturamento continua no segundo e no terceiro mês de cada ano, 

variando de forma considerável apenas o volume final de vendas, que teve um 

acréscimo de 33,50%. 
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FIGURA 19 – Comparativo mês a mês: livros e serviços 
Fonte: dados primários, 2002 
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A conclusão após a análise das FIG. 14 a 19 é que a aliança estratégica, 

que resultou na produção conjunta de materiais didáticos entre a Editora INBRASILL 

LTDA e o Instituto Universitário Ramón Macauy, trouxe resultados favoráveis quanto 

ao volume de vendas. Resta agora analisar se o volume de vendas também resulta 

em uma melhor posição estratégica e conseqüentemente, na melhoria do resultado 

final das empresas que tem como objetivo o lucro (CHIAVENATO, 1991). 

Das FIG. 20  a 22 serão analisados os números relativos ao preço de 

venda, custo médio e margem de lucro operacional, que para Kanter (2001) e 

Harbison e Pekar Jr. (1999) é um dos objetivos da formação de uma aliança 

estratégica entre as empresas. Os números também demonstram o acesso a fontes 

de matérias-primas mais baratas, que segundo Lorange & Roos (1996) faz parte dos 

motivos para formação de alianças estratégicas nas empresas que são orientadas 

para a defesa. 

A FIG. 20 mostra os resultados do cálculo que toma como base o 

faturamento total através da venda de livros didáticos no 1º quadrimestre do ano 

2001, antes da formação da aliança estratégica,  e o divide pelo número de unidades 

vendidas para chegar ao preço médio final de venda. Da mesma forma, um segundo 

cálculo toma como base o faturamento total através da venda de livros didáticos no 

1º quadrimestre do ano 2002, após a formação da aliança estratégica, e o divide 

pelo número de unidades vendidas para chegar ao preço médio final de venda. Nas 

duas situações já foram descontados os encargos com tributação.  
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O resultado ilustrado graficamente demonstra uma redução no preço final 

de venda de 6,35%, que pode ser vislumbrado pelo mercado como positivo, desde 

que levada em consideração a variação dos custos de produção, que está ilustrada 

na FIG. 21. 

FIGURA 20 – Comparativo Preço de Venda: antes e depois da aliança 
Fonte: dados primários, 2002 

O comparativo entre o custo médio unitário antes e depois da aliança, 

demonstrado na FIG. 21, reflete bem a importância competitiva trazida pela aliança 

estratégica à Editora INBRASILL LTDA.  

Enquanto o custo médio unitário de produção no 1º quadrimestre de 2001, 

antes da formação da aliança estratégica, quando a produção se dava através da 

aquisição dos materiais para posterior revenda, era de R$ 9,80, o custo médio 

unitário da produção conjunta caiu para R$ 5,80 no 1º quadrimestre de 2002, após a 

formação da aliança estratégica, representando uma redução nos custos na ordem 

de 40,81%. Consequentemente, a redução de preços havida no preço final de 
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venda, conforme demonstrado na FIG. 20 não representa perda de lucratividade e 

sim, ganho de competitividade. 

 A política de redução de preços da Editora INBRASILL LTDA reflete a 

sua preocupação com o desconhecimento da sua marca pelo mercado. Enquanto a 

empresa não desfrutar da valorização da marca, como estratégia de marketing 

(KOTLER, 2001), ela deve trabalhar com uma política de preços abaixo da média do 

mercado para justamente buscar ocupar uma maior fatia do mercado de livros 

didáticos, que é atualmente disputado por grandes editoras nacionais e 

multinacionais, destacando-se as editoras espanholas.  

 
FIGURA 21 – Comparativo de Custo Médio Unitário: antes e depois da aliança 
Fonte: dados primários, 2002 

No comparativo de apuração do resultado realizado entre o 1º 

quadrimestre de 2001, antes da formação da aliança estratégica, e o 1º 

quadrimestre de 2002, após a formação da aliança estratégica, os resultados são 

significativos. O lucro operacional bruto, resultado da venda de livros, teve um 

acréscimo de 272,86% do período apurado em 2002 com relação ao período 

apurado em 2001. 
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FIGURA 22 – Comparativo Lucro Operacional: antes e depois da aliança 
Fonte: dados primários, 2002 

Este resultado é conseqüência da combinação de vários fatores, como a 

expansão de mercado, a redução do preço final de vendas e a redução do custo 

médio de produção. 

A expansão de mercado se deu pelo volume de vendas, que no 1º 

quadrimestre de 2001, antes da formação da aliança estratégica, foi de 3491 

unidades, e passou para 6617 unidades no 1º quadrimestre de 2002, após a 

formação da aliança estratégica, expansão provocada pela não existência de limites 

geográficos para as vendas, ant  eriormente impostos pela detentora da tecnologia 

de produção (KANTER, 2001). As vendas que eram concentradas em 19 municípios 

da Região Oeste e Sudoeste do Paraná alcançaram mais de 40 municípios em 06 

estados diferentes do país. Já a redução do preço final do produto, estratégia 

adotada pela empresa para entrar no mercado, também resultou num maior volume 

de vendas (KOTLER, 2001). 

A redução do custo médio de produção foi o fator principal do aumento da 

margem operacional de lucro. Isto porque mesmo com a redução do preço médio 
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final de venda em 6,35%, após a formação da aliança estratégica a redução no 

custo médio unitário atingiu 40,81%. Comparativamente, tomando-se o custo médio 

unitário no 1º quadrimestre de 2001, antes da formação da aliança estratégica, com 

o seu preço de venda; e tomando-se o custo médio unitário no 1º quadrimestre de 

2002, após a formação da aliança estratégica, com o seu preço de venda, percebe-

se que a margem de lucro operacional que girava em torno de 33,36% na venda de 

materiais didáticos em 2001, passou para 111,03% na venda de materiais didáticos 

em 2002. 

Portanto, para a Editora INBRASILL LTDA a assinatura do Convênio de 

Ações (ANEXO B), identificada como uma aliança estratégica, resultou no 

aproveitamento de habilidades específicas e oportunidades, entre elas as condições 

técnicas de auxílio no desenvolvimento de materiais didáticos; o conhecimento do 

mercado brasileiro de materiais didáticos em língua espanhola; o acesso ao 

mercado brasileiro de materiais didáticos para a língua espanhola; e a criação de 

marca própria com possibilidade de alcance nacional (KANTER, 2001; HARBISON & 

PEKAR JR., 1999; KOTLER, 2001). 

Já para o Instituto Universitário Ramón Macauy, a assinatura do 

Convênio de Ações (ANEXO B) resultou no aproveitamento de habilidades 

específicas e oportunidades como o domínio técnico de criação e produção de 

materiais didáticos; o conhecimento específico da língua espanhola para produção 

de materiais didáticos; o acesso ao mercado brasileiro de materiais didáticos para a 

língua espanhola; e na receita de R$ 8.099,00 de comissão sobre vendas no 1º 

quadrimestre de 2002, que tem tendência crescente para os próximos anos, com 

baixo investimento (KANTER, 2001; HARBISON & PEKAR JR., 1999).  
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4.5 A AN� LISE DO CONV� NIO DE A� � ES IDENTIFICADO COMO UMA 

ALIAN� A ESTRAT� GICA DE COMPLEMENTARIDADE 

O Conv� nio de A� �e s firmado em 30 de novembro de 2001 (ANEXO B) 

pode ser considerado uma Alian� a Estrat� gica de Complementaridade, porque est	 

inserido na defini� 
 o destacada por Barros (2001, p. 96) que afirma, ª... as empresas 

formam uma alian� a para desenvolver, em conjunto, atividades que se 

complementam na cadeia de valor.º Especificamente neste caso, as empresas 

estudadas buscaram justamente a complementaridade de habilidades para atingir 

seus objetivos. A empresa brasileira buscou, principalmente, a complementaridade 

nas habilidades de produ� 
o d e material did	 tico, enquanto que a empresa 

argentina teve como seu maior interesse atingir novos mercados atrav� s desta 

alian� a. 

O Conv�n io de A� � es (ANEXO B) ser	 a nalisado apontando, 

basicamente, as defici� ncias encontradas em fun� 
 o da bibliografia estudada, 

principalmente dos modelos propostos por Lorange e Roos (1996) e Harbison e 

Pekar Jr. (1999) que se encontram no Cap�tulo 2 deste estudo de caso.  

Para Lorange e Roos (1996), passado o momento de discuss� es, 

avalia� �e s e an	 lises das probabilidades de uma alian� a, conforme o modelo 

proposto e demonstrado na FIG. 1 do Cap�tulo 2, ao dar seguimento ao processo da 

implementa� 
o da alian� a atrav� s da reda� 
 o de um documento que a regule, deve-

se ter uma equipe de negocia� 
 o experiente em alian� a estrat� gica que assuma a 

formaliza� 
 o do contrato. Essa equipe deve considerar todos os pontos do processo 

construindo um cen	 rio completo de negocia� 
 o em suas mentes, para em seguida 

partir para a reda� 
o d o contrato. 
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Conforme o modelo proposto por Harbison e Pekar Jr. (1999), ap� s seguir 

os oito passos propostos como modelo para a constru� � o de uma alian� a 

estrat� gica deve-se checar a lista de recomenda� � es constantes do Quadro 1 do 

cap�tulo 2, que ser� confrontada com o Conv� nio de A� � es (ANEXO B):  

 

 

No Conv� nio de A� � es n�o se encontra preocupa� � o efetiva com esta 

quest�o , sendo que a � nica men� �o qu anto 	  transfer�n cia de habilidades 

encontradas est� indicada na Cl� usula Segunda: 

... a cria� �o , arte e elabora� �o p rimeira do material pretendido, ser�o 
realizados pela equipe do INSTITUTO UNIVERSIT
 RIO RAM� N 
MACAUY, que possui o dom�nio do idioma espanhol; numa segunda 
fase, ser� feita uma an� lise metodol�g ica e de viabilidade comercial 
da forma e estruturas apresentadas pela equipe da Editora 
INBRASILL LTDA, que possui o conhecimento de mercado e da 
metodologia aplicada no Brasil e que poder� fazer ou sugerir 
altera� �e s que se adaptem ao mercado brasileiro.  

Como se pode perceber, esta cl� usula trata das responsabilidades de 

cada empresa dentro da alian� a, n� o demonstrando nenhuma apreens� o ou 

preocupa� �o q uanto ao grau de transfer� ncia de habilidades entre as aliadas. 

 

 

Este item simplesmente n�o � ab ordado no Conv�n io de A� �e s em 

nenhum momento. 

θ  Grau de transfer�n cia de habilidades dentro do mesmo setor: se est� criando um 

concorrente com acesso 	 s habilidades controladas pela empresa? 

 

θ  Altera� �o da  posi� �o da concorr�n cia: a alian� a afetar� a lgum dos neg� cios 

mantidos pela empresa? 

 

θ  Âmbito dos deveres jur�dicos: qual � o foro de escolha, quem poderia ser afetado, 

e qual a extens� o da responsabilidade? 

θ   
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Com relação aos deveres jurídicos imputados pela participação formal em 

uma aliança estratégica, no Convênio de Ações (ANEXO B) aparecem citações 

como: 

... que está previsto no Protocolo De Cooperação Interinstitucional a 
realização de atividades destinadas a uma melhor capacitação 
idiomática em suas cláusulas 1ª, 2ª, 3ª, 5ª e 6ª como forma de 
estimular a verdadeira integração prevista no MERCOSUL para os 
países participantes; 
Que está previsto no Protocolo De Cooperação Interinstitucional na 
sua cláusula oitava a criação dos Convênios de Ações entre as 
instituições para que os objetivos anteriormente previstos sejam 
factíveis; 

Estas referências fazem alegações quanto ao instrumento que rege a 

formação de convênios de ações, neste caso o Protocolo Marco de Cooperação 

(ANEXO A). Estas alegações estão inseridas no preâmbulo do contrato, mas não 

tratam especificamente dos deveres jurídicos gerados pela aliança ou qual a 

extensão de tal responsabilidade. 

 

 

Este item não é abordado em nenhuma parte da Convênio de Ações 

(ANEXO 2). 

 

 

Quando a questão é quem responde pela aliança, quem tem autoridade e 

quem tem responsabilidade, pode-se identificar as pessoas e empresas no 

preâmbulo do Convênio de Ações (ANEXO B), onde são descritas as empresas e 

θ  Efeito sobre os acionistas: Como os bancos, investidores, clientes, fornecedores, 

funcionários e sindicatos se sentem com relação à aliança? 

 

θ  Extensão da direção e controle: quem responde por ela, quem tem autoridade e 
quem tem responsabilidade? 
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identificados os representantes legais, embora não haja no convênio, nenhuma 

citação quanto à extensão dessa responsabilidade. 

 

 

Quanto às obrigações dos aliados, são encontradas referências na 

Claúsula Segunda do Convênio de Ações quando se diz “a criação, arte e 

elaboração primeira do material pretendido, serão realizadas pela equipe do 

INSTITUTO UNIVERSITÁRIO RAMÓN MACAUY”; na mesma cláusula aparecem 

parte das obrigações da outra parte no trecho  

...será feita uma análise metodológica e de viabilidade comercial da 
forma e estruturas apresentadas pela equipe da Editora INBRASILL 
LTDA, que possui o conhecimento de mercado e da metodologia 
aplicada no Brasil e que poderá fazer ou sugerir alterações que se 
adaptem ao mercado brasileiro.  

Na Cláusula Terceira do referido documento aparecem várias indicações 

de obrigações e responsabilidades divididas entre as partes, bem como a previsão 

de redação de documentos com os autores. Apesar da aliança estratégica já contar 

com a produção de livros didáticos, objetivo inicial da parceria, as empresas aliadas 

não cumpriram com a parte desta cláusula que prevê a redação de contratos 

particulares com os autores. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Os autores dos livros e materiais 
produzidos serão os designados pelo INSTITUTO UNIVERSITÁRIO 
RAMÓN MACAUY, sendo-lhes reservados todos os direitos autorais, 
conforme contrato particular firmado com a editora, cabendo a 
Editora INBRASILL LTDA indicar os professores revisores da obra, 
que figurarão como colaboradores quando da edição e publicação da 
mesma. 

A Cláusula Quatro trata de um acordo entre as aliadas quanto à 

divulgação das marcas nos materiais produzidos, mas de forma bem limitada com 

θ  Grau de obrigações e direitos: quais as penalidades, os direitos e os 

procedimentos de arbitragem e de dissolução? 
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poucos detalhes, ao dizer “O aspecto comercial dos materiais editados 

conjuntamente será de responsabilidade da Editora INBRASILL LTDA, embora 

sempre sendo reservado espaço de destaque ao INSTITUTO UNIVERSITÁRIO 

RAMÓN MACAUY  e aos autores das obras”. 

A Cláusula Quinta, com relação à extensão dos direitos e obrigações, é a 

mais abrangente, não pela especificidade, mas sim pela maleabilidade que prevê um 

novo documento para cada nova situação. 

 CLÁUSULA QUINTA: Baseado no presente Convênio de Ações 
serão elaborados os contratos para a produção de cada uma das 
obras acordadas, estipulando nele todas as particularidades 
pertinentes a cada nova situação apresentada, como 
responsabilidades, percentuais de participação, prazos ou outras que 
se façam necessárias. 

 

 

Sobre esta última recomendação dos autores Harbison e Pekar Jr. (1999) 

não se encontra nenhuma observação no documento. 

A FIG. 23 oferece a visualização do exposto e comentado acima fazendo 

com que se tenha uma percepção mais clara das deficiências encontradas entre a 

realidade da aliança estratégica estudada e a teoria proposta pelos autores Harbison 

e Pekar Jr. (1999). 

 

 

 

θ  Impacto sobre a organização: qual será o impacto sobre a empresa que terá a 

remuneração, a estrutura, as recompensas e o grau de fidelidade da aliança? 
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GRAU DE CUMPRIMENTO LISTA DE RECOMENDAÇÕES 

Cumprido Cumprido 
parcialmente 

Não 
cumprido 

1. Grau de transferência de habilidades 
dentro do mesmo setor: se está criando um 
concorrente com acesso às habilidades 
controladas pela empresa? 

   

2. Alteração da posição da concorrência: a 
aliança afetará algum dos negócios 
mantidos pela empresa? 

   

3. Âmbito dos deveres jurídicos: qual é o foro 
de escolha, quem poderia ser afetado, e 
qual a extensão da responsabilidade? 

   

4. Efeito sobre os acionistas: como os 
bancos, investidores, clientes, 
fornecedores, funcionários e sindicatos se 
sentem com relação à aliança? 

   

5. Extensão da direção e controle: quem 
responde por ela, quem tem autoridade e 
quem tem responsabilidade? 

   

6. Grau de obrigações e direitos: quais as 
penalidades, os direitos e os 
procedimentos de arbitragem e de 
dissolução? 

   

7. Impacto sobre a organização: qual será o 
impacto sobre a empresa que terá a 
remuneração, a estrutura, as recompensas 
e o grau de fidelidade da aliança? 

   

Figura 23 – Quadro Comparativo: recomendações x cumprimento 
Fonte: dados primários 

Pode-se dizer que o documento, além das deficiências já citadas, 

apresenta outras, como a falta de clareza nos objetivos e expectativas da aliança. 

Cuidados como a explicitação dos objetivos das partes,  bem como de suas 

expectativas para um posterior acompanhamento dos resultados e da manutenção 

da possibilidade de redirecionamentos estratégicos, devem ser descritos no 

documento que conduz a aliança. 

  Também podem ser consideradas deficiências do documento que regula 

a aliança, segundo os modelos estudados, a falta de detalhamentos das habilidades 

exigidas; do investimento necessário para a implementação da aliança; da 
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participação de cada empresa no resultado da aliança estratégica; e da participação 

no que se refere à execução dos trabalhos e  responsabilidades decorrentes. 

Além dessas, podem ser consideradas ainda como deficiências a não 

citação de questões culturais, mudança de cenário,  decisões tomadas de forma 

unilateral, controle das atividades exercidas, resolução de impasses ou barreiras 

governamentais. Tampouco foram tratadas no Convênio de Ações questões como 

exclusividade, embora citada nas entrevistas, tempo de duração da aliança, e 

desistência ou mudança de controle acionário por parte das empresas envolvidas. 

Outros temas que não foram abordados em nenhuma das cláusulas se 

referem às políticas de marcas e patentes, transferência de tecnologia e produção, 

que são importantes numa aliança estratégica para valorizar a transparência, bem 

como a política de novas alianças com terceiros. Da mesma forma, não houve a 

preocupação com a elaboração de um calendário de reuniões ou mesmo das 

garantias a serem oferecidas por cada parceiro da aliança. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Os pontos que tratam da validação dos objetivos específicos e do objetivo 

geral, serão demonstrados individualmente através de itens para uma melhor 

compreensão. Também será comentado o mérito do trabalho quando ao seu cunho 

científico e por fim, algumas considerações finais. 

5.1 QUANTO AOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

5.1.1 Identificar conceitos de alianças estratégicas, ressaltando a sua importância no 

contexto atual, aplicável inclusive a pequenas empresas 

A conceituação teórica, principalmente da expressão Alianças Estratégicas 

que se encontra no capítulo 2 deste estudo de caso, foi baseada em vários autores que já 

pesquisaram sobre o tema, havendo, em algumas situações, complemento nos 

conceitos. Entre eles pode-se  citar o conceito de Alianças Estratégicas proposto por 

Chesnais (1996, p.144): “são um meio que permite as empresas, minimizando riscos e 

mantendo a possibilidade de se descomprometerem, obter os recursos complementares e 

insumos tecnológicos essenciais. É também um dos principais instrumentos da política de 

competitividade”. Com a mesma concepção de cooperação, Lewis (1992) diz que as 

alianças estratégicas são firmadas para atender às necessidades mútuas através do 

compartilhamento dos riscos, isto porque, sem necessidades mútuas, as empresas 

podem ter os mesmos objetivos, mas os alcançarão isoladamente. Por isso, há a 

necessidade do compartilhamento de riscos significantes para que haja um 

comprometimento mútuo. 
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Portanto, a percepção com relação às diferenças e complementos quanto 

aos conceitos da expressão Alianças Estratégicas havida entre os diversos autores 

pesquisados, fez com que se chegasse a um conceito para uso neste estudo de 

caso, definindo uma aliança estratégica como sendo a associação entre duas ou 

mais empresas, de curta ou longa duração, que tenham interesses comuns 

produzidos pela necessidade da complementaridade ou da similaridade de 

habilidades e competências, com visão que oriente sua gestão pelo 

comprometimento comum. Destaca-se também que este comprometimento comum 

depende das pessoas que geram a aliança estratégica, porque, segundo Silva 

(1994, p. 25), “são as pessoas que implementam os acordos feitos pelas empresas; 

desenvolvem compromissos verdadeiros; dão dedicação real; discutem interesses 

mútuos; conquistam confiança; e fazem com que contratos sejam mera formalidade”. 

Por fim, com relação à conceituação da expressão Alianças Estratégicas, 

conclui-se que, segundo Gray & Wood (1991), não há um conceito sobre alianças 

estratégicas que seja totalmente aceito, porque todo o conhecimento foi passado 

através de estudos de casos. Portanto, conclui-se também, que a possibilidade de 

se realizar estudos teóricos mais aprofundados sobre o tema desta dissertação é 

real e necessário, inclusive como obrigação da comunidade acadêmica para que se 

tenha uma postura mais clara e científica sobre a questão. 

Passada a conceituação da expressão Alianças Estratégicas, buscou-se 

as tipologias existentes e já explicitadas por autores, com o objetivo de identificar as 

propriedades da aliança em estudo. Concluiu-se que o estudo de caso trata de uma 

Aliança Estratégica de Complementaridade, que, quanto ao grau de envolvimento, 

se encontra no segundo nível das alianças estratégicas; quanto à atividade, se trata 

de uma aliança em pesquisa e desenvolvimento; quanto à posição competitiva, tem-
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se uma aliança que busca alcançar uma vantagem competitiva para consolidar 

estratégias de crescimento; quanto aos resultados, tem-se uma aliança prolongada, 

porém sensível, em que a sua manutenção se dá via projetos sucessivos que podem 

ultrapassar o tempo inicialmente estabelecido para a duração; quanto ao formato, se 

trata de uma aliança bilateral e que tem como objetivos o acesso a segmento de 

mercado, acesso à tecnologia, acesso geográfico, alavancagem de habilidades, 

criação de novos produtos e serviços dentro de uma indústria já existente, geração 

de novas fontes de lucro, e o compartilhamento de riscos, transformando a bagagem 

de conhecimento de sua empresa em produtos. 

5.1.2 Descrever o caminho para firmar alianças estratégicas com instituições 

estrangeiras de ensino e a possibilidade de uso por pequenas e médias 

empresas que atuam no setor 

O caminho percorrido pelas empresas participantes da aliança estratégica 

deste estudo de caso está descrito no capítulo 4, item 4.3, que demonstra todos os 

passos seguidos desde o início das negociações até a sua implementação. Além do 

caminho percorrido efetivamente, conforme dados extraídos dos implementadores 

através de entrevistas, faz-se uma relação com os modelos propostos por Lorange e 

Roos (1996) e Harbison e Pekar Jr. (1999) e que se encontram descritos no capítulo 2, no 

item 2.3. 

Essa relação entre os modelos propostos por autores que já estudaram o 

tema e o caminho percorrido por empresas que formaram uma aliança estratégica, sem 

conhecimento teórico, é importante, permitindo que o presente estudo chegasse a 

algumas conclusões sobre a aliança analisada e sobre os modelos propostos pelos 

autores estudados. 
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Ao tratar da alian� a estrat� gica estudada, pode-se perceber que a mesma 

seguiu caminhos diversos aos propostos pelos modelos. Enquanto o modelo 

proposto por Lorange e Roos (1996) preconiza que a constru� �o d e uma alian� a 

estrat� gica deve ser dividida em Fase Inicial e em Fase Intensiva, conforme Figura 1 

do Cap�tulo 2, Harbison e Pekar Jr. (1999) prop�e m um Modelo de Oito Passos com 

uma lista de recomenda� �e s finais antes da reda� � o do documento que 

efetivamente deve regular a alian� a estrat� gica. O que se percebe � que a  Alian� a 

Estrat�g ica de Complementaridade estudada j� havia come� ado o processo 

produtivo antes da reda� �o d e qualquer compromisso formal. Com isso, pode-se 

concluir que a din� mica havida entre as empresas foi superior a qualquer 

embasamento te� rico e percorreu um caminho bastante diferente das orienta� � es 

propostas pelos autores que desenvolveram modelos para a correta constru� � o e 

implementa� �o de  alian� as estrat� gicas. Portanto, resta saber se o modelo criado a 

partir deste estudo de caso poder� ter aplicabilidade para outras situa� � es e se tal 

experi� ncia � recomend� vel. 

Sobre os modelos propostos por Lorange e Roos (1996) e Harbison e 

Pekar Jr. (1999), pode-se concluir que ambos s�o d irecionados a alian� as entre 

grandes empresas. Isto fica claro quando Lorange e Roos (1996), em suas 

proposi� � es, questionam se os membros da alta administra� � o ter�o d	 vidas quanto 

a sua viabilidade e import� ncia; se o executivo principal poder� h esitar, ou ainda, se 

os acionistas relevantes est� o convencidos de que o neg� cio ser� desej� vel. Estas 

situa� �e s somente s� o encontradas em grande empresas. Tamb� m no modelo de 

Harbison e Pekar Jr. (1999), percebe-se a preocupa� �o sempre presente com os 

conselhos de administra� �o , acionistas e controladores, comuns nas grandes 

corpora� � es. 
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Apesar da conclusão de que os modelos propostos, tanto por Lorange e 

Roos (1996) e por Harbison e Pekar Jr. (1999), sejam para grandes empresas, deve-

se reconhecer que é possível que as recomendações encontradas em ambos, 

permitem, na maioria dos casos, a sua adaptabilidade para o uso em alianças entre 

pequenas empresas. 

5.1.3 Avaliar os resultados obtidos pela empresa brasileira em função da aliança 

estratégica especificada no termo de convênio 

Este objetivo específico buscado no estudo de caso encontra-se descrito 

no capítulo 4, item 4.4 desta dissertação com avaliações de retorno financeiro 

obtido, principalmente pela empresa brasileira participante na aliança. Através de 

comparativos de faturamento havido no 1º Quadrimestre de 2001, primeiro período 

da coleta de dados, antes da formação da aliança estratégica e no 1º Quadrimestre 

de 2002, segundo período da coleta de dados, após a implementação da aliança 

estratégica, pode-se chegar a várias conclusões. Esses comparativos se encontram 

ilustrados da Figura 14 a Figura 22, tratando dos resultados obtidos pela empresa 

brasileira com a venda de produtos e serviços que foram alcançados pela formação 

da aliança, bem como da venda de produtos e serviços que não foram alcançados 

pela formação da aliança.  

Entre as conclusões a que se pode chegar, pode-se afirmar que a 

formação da Aliança Estratégica de Complementaridade, da qual a empresa 

brasileira participa, foi positiva pelo crescimento havido no seu faturamento, que foi 

superior ao crescimento do mercado brasileiro, bem como pela expansão de 

mercado; pelo aproveitamento de habilidades específicas e oportunidades, entre 

elas as condições técnicas de auxílio no desenvolvimento de materiais didáticos, o 
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conhecimento do mercado brasileiro de materiais didáticos em língua espanhola, o 

acesso ao mercado brasileiro de materiais didáticos para a língua espanhola, e a 

criação de marca própria com possibilidade de alcance nacional (KANTER, 2001; 

HARBISON & PEKAR JR., 1999; KOTLER, 2001). 

Já para o Instituto Universitário Ramón Macauy, a assinatura do Convênio 

de Ações (ANEXO B) resultou no aproveitamento de habilidades específicas e 

oportunidades como o domínio técnico de criação e produção de materiais didáticos; 

o conhecimento específico da língua espanhola para produção de materiais 

didáticos; e o acesso ao mercado brasileiro de materiais didáticos para a língua 

espanhola. (KANTER, 2001; HARBISON & PEKAR JR., 1999) 

Embora, segundo Lorange & Roos (1996), não haja ainda uma forma de 

avaliar eficazmente uma aliança estratégica, Lecraw (apud Lorange & Roos, 1996) 

pergunta se a aliança deve ser mensurada em termos financeiros. Franco (apud 

Lorange & Roos, 1996) sugere que a mesma seja avaliada em termos de 

sobrevivência. A sugestão de Gomes-Casseres (apud Lorange & Roos, 1996) é que 

a avaliação seja através da mudança ou não da propriedade ou em termos de 

renegociação contratual.  O certo é, segundo Lorange & Roos (1996), que cada 

aliança oferece características únicas, sendo quase impossível dar uma prescrição 

válida para mais do que um número limitado de casos, principalmente porque para 

uma das partes a aliança pode representar um grande sucesso, enquanto para a 

outra parte um tremendo fracasso. Especificamente neste caso, pelos resultados 

obtidos no primeiro ano de sua vigência, pode-se avaliar positivamente a Aliança 

Estratégica de Complementaridade, nos objetivos a que se propôs inicialmente. 
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5.1.4 Analisar o Convênio de Ações firmado por uma empresa brasileira e uma 

empresa argentina quanto às habilidades exigidas e destacadas em ambas as 

partes 

A análise do Convênio de Ações (ANEXO B), encontra-se descrita no 

capítulo 4, item 4.5 desta dissertação. Esta análise é realizada usando-se a lista de 

recomendações a ser utilizada antes da redação final do documento que deve reger 

a aliança estratégica, proposta por Harbison e Pekar Jr. (1999), que se encontra na 

capítulo 2, item 2.3, e observando-se quais dessas recomendações foram seguidas. 

Percebe-se que das recomendações propostas, poucas foram seguidas 

integralmente, configurando-se num documento incompleto e que possui muitas 

deficiências. Entre as deficiências encontradas no documento pode-se citar a falta 

de detalhamentos das habilidades exigidas, do investimento necessário para a 

implementação da aliança, da participação de cada empresa no resultado da aliança 

estratégica, e da participação no que se refere à execução dos trabalhos e  

responsabilidades decorrentes. 

Além dessas, podem ser consideradas ainda como deficiências a não 

citação de questões culturais, mudança de cenário,  decisões tomadas de forma 

unilateral, controle das atividades exercidas, e resolução de impasses ou barreiras 

governamentais. Tampouco foram tratadas no Convênio de Ações questões como 

exclusividade, embora citada nas entrevistas, tempo de duração da aliança, e 

desistência ou mudança de controle acionário por parte das empresas envolvidas. 

Conclui-se que o documento que regula a Aliança Estratégica de 

Complementaridade tem muitas deficiências, resultando no desenvolvimento 

principalmente de uma das habilidades citadas por vários autores, que é a confiança 
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entre as partes aliadas. Portanto, o modelo estudado exemplifica, em muitas 

situações, o que não deve ser seguido. 

5.2 QUANTO AO OBJETIVO GERAL 

Conforme a explicitação de todos os objetivos específicos, acredita-se 

que foi alcançada a pretensão inicial de saber como uma aliança estratégica entre 

empresas de pequeno porte para a produção de materiais didáticos de ensino de 

espanhol para brasileiros poderia incrementar as atividades da empresa brasileira 

aliada. Isto também se pode perceber no decorrer do trabalho, onde o capítulo 2 

apresentou a fundamentação teórica sobre o tema, descrevendo conceitos, modelos 

e tendências das alianças estratégicas. No capítulo 4 foi demonstrado o caminho 

percorrido para a formação da aliança; foram analisados os resultados efetivamente 

obtidos num comparativo de antes e depois da aliança; foi analisado o termo de 

convênio que regula a aliança; e foram detectadas falhas no processo.  Por todos 

esses fatores se acredita que o objetivo geral de avaliar como uma aliança 

estratégica para a produção de materiais didáticos de ensino de espanhol para 

brasileiros tenha sido alcançado, pois foi possível apresentar aspectos positivos e 

negativos do processo. 

5.3 QUANTO AO MÉRITO DO TRABALHO CIENTÍFICO 

Esta dissertação é um trabalho científico para a obtenção do título de 

mestre no Programa de Pós-Graduação em Engenharia da Produção da 

Universidade Federal de Santa Catarina, em que a metodologia científica adotada 

permitiu a definição de alguns critérios para a sua validade: 
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a) CONTRIBUIÇÃO: o tema de Alianças Estratégicas tem, muitas vezes, dominado 

os meios de informações econômicas ao tratar das alianças firmadas entre grandes 

corporações, que resultaram em fusões, parcerias ou joint ventures. Recentemente 

pode-se citar o exemplo que resultou na empresa de telefonia VIVO, uma aliança 

estratégica entre várias empresas que permitiu o enfrentamento da concorrência no 

território nacional, fato amplamente divulgado nos tradicionais meios de 

comunicação. A contribuição deste trabalho se refere, principalmente, quando a 

proposta desta metodologia se estende às pequenas empresas, que certamente não 

terão destaque na mídia nacional, mas que se corretamente implementadas darão 

resultados efetivos nas comunidades onde estão inseridas. Através da análise e 

divulgação deste trabalho pode ser desencadeado um processo de formação de 

alianças estratégicas e parcerias entre pequenas empresas em diversas áreas 

econômicas, envolvendo empresas brasileiras e também de diferentes países. 

b) RELEVÂNCIA: o tema é importante porque está relacionado a uma atividade que 

tem se destacado no processo de globalização, que é a educação. A Aliança 

Estratégica entre pequenas empresas que têm como atividade principal a educação 

se destaca, principalmente, por permitir que se vislumbre novas oportunidades nesta 

e em outras áreas. 

c) ORIGINALIDADE / INEDITISMO: o tema Alianças Estratégicas entre pequenas 

empresas para a produção de materiais didáticos não foi encontrado na literatura 

investigada, caracterizando-se como um estudo de caso de uma situação original. A 

literatura oferece uma diversidade de  estudos de caso para análise comparativa e 

fundamentação teórica sobre alianças estratégicas entre grandes empresas em 

setores dos mais diversos, desde o eletrônico até o automobilístico. Quando se 
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referem à participação de pequenas empresas, os livros pesquisados limitam-se a 

alguns comentários, não dando ênfase aos exemplos citados. 

d) VIABILIDADE: a execução do trabalho contou com vários aspectos favoráveis, 

entre eles a formação do pesquisador e a aquisição de maior conhecimento teórico a 

ser aplicado na sua área de atuação profissional. O trabalho mostra ser viável pelos 

resultados alcançados pela aliança estratégica estudada e também pelas 

contribuições deixadas pela pesquisa em si, como a possibilidade de estender este 

estudo de caso como exemplo para a formação de alianças estratégicas entre 

empresas atuantes na mesma área ou em outras áreas econômicas. 

5.4 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

Dentre as limitações encontradas para a condução e realização da 

pesquisa, têm-se:  

a) o período reduzido de análise dos dados, que traz o comparativo entre dois anos 

somente, dando margens a especulações sobre a continuidade da aliança;  

b) a coleta de dados que limitou-se às análises de retorno financeiro e às 

entrevistas com os implementadores da aliança, não havendo detalhamento de 

questões culturais, de comunicação, investimento realizado, pessoas envolvidas na 

aliança e outras que certamente estão envolvidas numa aliança estratégica entre 

empresas de diferentes países, sendo esta aliança entre pequenas empresas ou 

não;  

c) a precisão dos dados coletados, devido à pouca organização interna encontrada 

na empresa onde os principais dados foram coletados; e d) A falta de bibliografia 

especializada que trate de alianças estratégicas entre pequenas empresas.  
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5.5 RECOMENDAÇÕES 

Por fim, este item trata de recomendações para novos trabalhos 

científicos que podem surgir a partir desta pesquisa, alcançando pontos mais 

específicos ou mais abrangentes, cabendo ao pesquisador determinar o tema a ser 

aprofundado, entre eles:  

a) alianças e parcerias: qual a diferença? Elaborar um trabalho científico que se 

preocupe com a construção teórica referente aos principais termos usados, quando 

da abordagem deste tema, para que se chegue a um consenso sobre as 

nomenclaturas e seus respectivos significados, facilitando novas pesquisas e 

consequentemente a compreensão de seus resultados, sejam eles para uso em 

alianças estratégicas entre grandes ou pequenas empresas; 

b) parcerias e alianças estratégicas: uma saída também para os pequenos. Desenvolver 

outros estudos de caso que tratem de alianças estratégicas entre pequenas empresas 

em diferentes áreas econômicas, com o objetivo de extrair subsídios que resultem na 

criação de um modelo para a melhor construção de alianças estratégicas entre empresas 

de pequeno porte e que sirva de incentivo aos empresários para que usem a ferramenta 

das alianças estratégicas como um diferencial competitivo; 

c) por que uma aliança não estratégica interessa a tantas empresas? Pesquisar 

sobre as alianças não estratégicas ou que não fazem parte do portfólio principal das 

atividades da empresa e descobrir porque tantas alianças ou parcerias são firmadas 

e mantidas. Um exemplo de aliança estratégica que não faz parte do portfólio 

principal das atividades da empresa ficou evidente neste estudo de caso, em que 

para uma das empresas a aliança representava apenas uma oportunidade para 

ingressar no mercado brasileiro, conforme APÊNDICE B. 
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APÊNDICE A 

Entrevista com o administrador brasileiro da aliança estratégica 

 

A entrevista não-estruturada foi usada para alcançar informações 

detalhadas do objeto de estudo que pudessem ser usadas em uma análise 

qualitativa, que conforme Richardson (1999), serve para extrair os dados mais 

relevantes de determinado problema, que neste caso é identificar os passos 

percorridos na formação da Aliança Estratégica de Complementaridade entre uma 

empresa brasileira e outra argentina. 

A entrevista realizada em 31 de julho de 2002 com o diretor administrativo 

da Editora INBRASILL LTDA, responsável pela condução e implementação da 

aliança estratégica com o Instituto Universitário Ramón Macauy – posadas – 

misiones – AR, busca atingir os pontos mais importantes da aliança em questão, 

acompanhando a evolução da mesma. A entrevista foi realizada com perguntas 

abertas, permitindo ao administrador explanar o tema abordado, bem como, em 

muitas situações, discorrer sobre assuntos não centrais a questão formulada, mas 

que lhe pareceram interessantes tratar, alcançando os objetivos propostos por J. 

Maisonneuve e J. Margot-Duclot (apud Richardson, 1999), que são os seguintes: 

“1. Obter informações do entrevistado, seja de fato que ele conhece, seja de seu 

comportamento. 

2. Conhecer a opinião do entrevistado, explorar suas atividades e motivações.” 
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1. Ao manter os primeiros contatos com o Instituto Universitário Ramón Macauy  

já se tinha idéia que se estava formando uma Aliança Estratégica de 

Complementaridade... 

Não, realmente não. Tínhamos a idéia de formar uma “parceria” sem jamais ter a 

preocupação com qualquer nome técnico que essa “parceria” poderia ter. A idéia de 

complementaridade de habilidades estava presente, mas não se tinha noção que 

isso já fazia parte de estudos anteriormente realizados. 

2. Os objetivos e de que maneira atingi-los estavam claros... 

O que nós queríamos e a forma de conseguir estavam suficientemente claros para 

nossa empresa. Nós sabíamos que queríamos produzir material didático de 

espanhol para brasileiros e que a forma mais rápida de conseguir seria através da 

parceria com uma empresa estrangeira que tivesse o espanhol como língua nativa. 

Qual empresa, a princípio não nos importava, desde que tivesse competência para 

fazê-lo. 

3. Como foi identificada a oportunidade ou oportunidades com uma empresa 

argentina... 

Durante a assinatura do Protocolo Marco de Cooperação entre um grupo de 

empresas da área da educação da Argentina, Brasil e Paraguai, resultado de uma 

busca da nossa empresa, para nós já estava claro o que buscávamos e a 

oportunidade que perseguíamos. Queríamos inicialmente o contato com tão somente 

uma empresa, mas com a participação de políticas nas negociações, nada pode ser 

discreto. O Importante é que deu certo e que conseguimos identificar, entre o grupo, 

uma empresa que tivesse o perfil que procurávamos. 
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4. Como foi pensado no impacto que seria provocado sobre os demais membros 

da empresa, o que se procurava exatamente e de que forma se começaria a 

aliança... 

Como a nossa empresa é pequena, composta por dois sócios, um responsável pelo 

setor administrativo e outro pelo setor pedagógico, três secretárias e 15 professores, 

esse tipo de questão não chegou sequer a ser cogitado.  

De que forma se começaria a aliança... Bom, trabalhando. Nós dizendo o que 

queremos deles e eles dizendo se estariam de acordo ou não. Nós explicando a 

nossa oportunidade e também dando ênfase nas oportunidades existentes no 

mercado brasileiro para eles. 

5. Como foi a escolha da empresa aliada... 

A escolha foi assim, por intuição, afinidade ou sei lá o que que nos levou a estreitar 

as relações com o Instituto Universitário Ramón Macauy. Além disso, claro, o 

interesse demonstrado por eles desde o primeiro contato em entrar no mercado 

brasileiro de alguma forma. Eles não sabiam como e nós lhes demos uma 

alternativa. Foi assim... 

6. O quê, especificamente, vocês esperavam da empresa argentina... 

Nós esperávamos e conseguimos exatamente o que sempre dissemos: alguém que 

fosse capaz de produzir materiais didáticos para ensino da língua espanhola para 

brasileiros, sob nossa orientação, recebendo os devidos direitos autorais para isso. 

Temos no Brasil, muitos professores que já desenvolveram materiais didáticos e que 

estão prontos para serem editados, embora sempre tenhamos encontrado muitos 

problemas nesses materiais.  A inevitável interferência do português no idioma 
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espanhol que pode ser através da tradução, correta, de uma expressão idiomática, 

incorreta, porque simplesmente não existe no espanhol e tantas outras coisinhas 

que somente quem trabalha com o ensino do espanhol para brasileiros sabe. 

Esperávamos e conseguimos essa compreensão de que, apesar deles conhecerem 

melhor o idioma, deveriam seguir nossas orientações, porque nós conhecemos o 

mercado brasileiro e também onde residem as dificuldades dos professores 

brasileiros que ensinam espanhol, muitas vezes sem conhecer o espanhol. Inclusive 

este foi o único problema que tivemos até o momento. Um enfrentamento entre 

professores, um não reconhecendo a capacidade do outro. Mas foi superado. Bom, 

é isso. Nossa “aliança” é simples. Eles produzem, nós corrigimos, sugerimos e eles 

alteram. Deve haver confiança, porque senão o negócio não vai. E assim vai indo, já 

lançamos uma coleção de 07 volumes com CDs e estamos por lançar uma nova 

série até final do ano. 

7. O quê, efetivamente, vocês ofereceram para a empresa argentina. 

Nós oferecemos a oportunidade de eles produzirem no Brasil, parte do material 

didático que já produziam na Argentina. Ou seja, sem muito investimento eles tem 

um produto que pode ser vendido no Brasil, fazendo com que a sua marca seja 

divulgada pelos quatro cantos do país. Isto porque, no nosso acordo está previsto 

que todos os materiais por eles produzidos, conjuntamente conosco, além da 

identificação principal da nossa empresa, acompanha uma identificação destacada 

da empresa deles. Além disso, o conhecimento dos conteúdos programáticos, a 

revisão dos materiais, o encaminhamento para o nosso banco de dados das 

propagandas da nossa e da empresa deles, além da participação no resultado 

obtido nas vendas dos livros produzidos em conjunto. E por aí vai... O investimento 
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maior é nosso. Quer dizer, para produzir um livro o investimento é alto e a primeira 

coleção tem 07 volumes. Isso precisa de fotolitos, matrizes, tiragem mínima, registro 

da obra na Biblioteca Nacional e outras tantas coisa com as quais eles não precisam 

se preocupar. Mas isso é a nossa parte no negócio... 

8. O quê é que pode dar errado na aliança, ou seja, quais os riscos que vocês 

correm e quais as desvantagens nessa aliança... 

Boa pergunta... Os riscos na verdade são enormes, porque o investimento em 

termos financeiros é todo nosso. Principalmente tomando-se como base o tamanho 

da nossa empresa. Um lançamento mal feito de algum produto que não venda pode 

significar a quebra da empresa, isso fica evidente no nosso faturamento que não é 

grande. 

Outro aspecto é quanto a independência tecnológica que queremos. Se antes nós 

estávamos ligados a um fornecedor brasileiro de materiais didáticos para revenda, 

agora nós estamos ligados a essa empresa no que tange a produção de tais 

materiais e ainda com o risco de não haver aceitação pelo mercado desses 

materiais.  

E o que pode dar errado... Isso não está bem claro, mas se for para imaginar tem 

tantas coisas para dar errado como... como já disse a não aceitação do material pelo 

mercado... Erros de impressão que são comuns na edição de livros... O não 

cumprimento de prazos de produção por parte da empresa argentina... A falta de 

dinheiro de nossa parte no caso das vendas serem pequenas e outras mais... A 

nossa falta de experiência como editora... Embora, caso fiquemos pensando 

somente nesses possíveis problemas, não se faz nada... 
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9. Existe algum documento que rege a relação entre as duas empresas...  

Existe. Na verdade, antes mesmo de existir qualquer tipo de documento as 

empresas já haviam acordado entre si que executariam o trabalho, aproveitando a 

oportunidade. O Protocolo Marco de Cooperação foi um ato político, muito mais que 

um acordo comercial. O Convênio de Ações, embora bastante resumido, traça as 

linhas gerais do trabalho que está sendo realizado. Faltaria realmente um 

documento completo, com todos os deveres, obirgações e direitos das partes no 

negócio, mas até o momento tem funcionado bem na base da confiança... 

10. Faça uma relação entre os objetivos, expectativas e perspectivas iniciais na 

assinatura do Convênio de Ações e a situação atual. 

A busca de uma aliança com instituições de ensino estrangeiras de língua espanhola 

era uma desejo bastante antigo, presente já nos primeiros meses de existência da 

empresa. Em parte provocada pela necessidade que víamos de nossos alunos 

manterem contato com falantes do espanhol e em parte pela proximidade com os 

países de fala hispana como Argentina e Paraguai que estavam a 150km de nossa 

cidade. 

Nesse período sequer imaginávamos que poderíamos produzir os materiais 

didáticos que recém havíamos começado a comprar e revender. Não estava ao 

nosso alcance. Mas com o passar do tempo, enfrentando problemas com o material 

que distribuíamos, desde qualidade de produto como qualidade de conteúdo, 

começamos a pensar em aproveitar essa proximidade. Todos os materiais por nós 

conhecidos vinham da Espanha e davam prioridade a cultura espanhola em 

detrimento aos países do MERCOSUL que começava a dar certo em 1997. 
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Realizamos uma série de excursões pelos países vizinhos. Visitamos a Argentina, o 

Paraguai, o Uruguai e o Chile, mas sempre a passeio. Em abril de 2000 fomos a 

cidade de Posadas – AR acompanhados do Senhor J.J. Durán da cidade Cascavel 

que nos apresentou a diversas instituições de ensino da cidade e seus respectivos 

diretores. A partir daí começou a articulação política para a construção do Protocolo 

Marco de Cooperação que foi assinado com muita pompa em setembro de 2000. 

Mas nós continuávamos com nosso objetivo bem claro que era a produção conjunta 

de materiais didáticos com alguma instituição estrangeira. Essa produção conjunta 

nos garantiria rapidez no desenvolvimento, qualidade na produção e a inexistência 

de limites geográficos de comercialização, imposto pela empresa que 

representávamos no Brasil. 

Enquanto as demais instituições compareceram somente para as fotografias e os 

jornais, nós continuamos a nos encontrar com o Instituto Universitário Ramón 

Macauy que demonstrou um desejo muito forte de entrar no mercado brasileiro de 

cursos a distância ou outra oportunidade. E nós fomos a porta de entrada da 

empresa no Brasil. Não exatamente como esperavam, mas de uma forma que 

possam estar presentes e aproveitar outras oportunidades em momento oportuno. 

Para nós, a capacidade dos argentinos de produzir o próprio material para os seus 

cursos, nos deu a certeza de que seria fácil o processo de criação de materiais 

específicos para o Brasil. Em dois meses viajamos quatro vezes até Posadas que 

culminou com a viagem dos diretores ao Brasil em novembro de 2000, onde 

assinamos o Convênio de Ações. Na assinatura do convênio de ações o material 

didático sugerido já estava praticamente criado. 
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Conseguimos lançar a primeira coleção própria já no ano seguinte, que foi 

desenvolvida segundo as orientações dos professores de nossa empresa, pelos 

professores argentinos. 

Com relação a produção, tudo correu bem, embora o investimento realizado por 

nossa empresa é bem mais substancial que o realizado pela empresa argentina, que 

investe somente a mão-de-obra já disponível. Isso estava previsto no acordo, não é 

uma reclamação, mas tem pesado demais a confecção dos materiais, problemas 

com tiragem mínima para diminuir o custo unitário, erros no material original, erros 

no material da gráfica, que é terceirizada. 

Os objetivos iniciais foram  alcançados. Nós nos independizamos tecnologicamente 

no Brasil o que nos permitiu realizar vendas para vários estados brasileiros. 

Continuamos com um dependência tecnológica, mas que com a continuidade da 

aliança não representa uma ameaça. Isto porque foi firmado um contrato derivado do 

Convênio de Ações de exclusividade de venda da produção argentina no Brasil pela 

nossa empresa. 

As expectativas iniciais, em parte foram alcançadas. Em parte porque tivemos vários 

problemas que não estavam no programa inicial, mas que simplesmente 

apareceram. 

As perspectivas é que continuam sendo boas para nós e para eles também. Isto 

porque já está previsto a ampliação da aliança na área de cursos a distância, 

habilidade e competência disponível pela empresa argentina para comercialização 

no Brasil por nossa empresa. Esperamos que o MERCOSUL volte a melhorar para 

dar maior importância ao idioma espanhol no Brasil. 
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11. Comente sobre as dificuldades encontradas com relação ao aliado e aos seus 

colaboradores. 

As dificuldades encontradas na realidade se referem somente aos colaboradores e 

não ao aliado. Ou seja, o relacionamento entre os diretores das duas empresas 

continua excelente como no início. O choque cultural é mais presente nas relações 

laborais entre as equipes de trabalho. Sugestões dadas pelos nossos professores 

que não são bem aceitas pelos colaboradores de lá. Erros ortográficos, erros de 

informações sobre o Brasil e suas regiões. Foi necessário a substituição de dois 

elementos das equipes, um do Brasil e outro da Argentina para a continuidade do 

projeto. Aparentemente está tudo calmo e todos os trabalhos seguem seu caminho. 

12. Comente sobre as dificuldades encontradas internamente com os próprios 

colaboradores. 

Com os próprios colaboradores houve os problemas já citados que são de 

relacionamento com a equipe argentina. Acredito que tenha sido algo referente a 

uma incompatibilidade pessoal e não de objetivos do projeto como um todo.  

Professores trabalham com a venda de conhecimento e a contraposição de idéias 

muitas vezes não é tão bem aceita, dependendo exclusivamente de cada um. 

13. Faça projeções sobre o futuro da aliança, sua viabilidade e sua continuidade 

ou não. 

A aliança deve continuar no mínimo dentro do prazo estabelecido de 10 anos, o que 

nos permitirá, esperamos, recuperar todos os investimentos iniciais realizados e 

também projetar a empresa em todo o Brasil 



 152 

Isto porque temos a esperança de ampliar o seu alcance através da distribuição de 

cursos na língua espanhola para as mais diversas áreas que despertam o interesse 

no Brasil. Cursos para os acadêmicos de Letras/Espanhol, Turismo, Comércio 

Exterior e outros que tenham o espanhol na grade curricular. Ampliar a produção de 

materiais para atender todos os nichos de mercado como pré-escola, ensino 

fundamental, ensino médio, os diversos cursos de ensino superior, cursos livres e 

também a publicação de livros de leitura na língua espanhola. 

Com relação a viabilidade, ela depende muito do mercado, das estratégias de venda 

adotadas pela nossa empresa e principalmente da capacidade de reinvestimento 

para a permanência no mercado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

APÊNDICE B 

Entrevista com a administradora argentina da aliança estratégica 

 

A entrevista não-estruturada foi usada para alcançar informações 

detalhadas do objeto de estudo que pudessem ser usadas em uma análise 

qualitativa, que conforme Richardson (1999), serve para extrair os dados mais 

relevantes de determinado problema, que neste caso é identificar os passos 

percorridos na formação da Aliança Estratégica de Complementaridade entre uma 

empresa brasileira e outra argentina. 

A entrevista realizada em 14 de agosto de 2002 com a Secretária 

Executiva do Instituto Universitário Ramón Macauy, responsável pela condução e 

implementação da aliança estratégica com a Editora INBRASILL LTDA, de Toledo – 

PR – BR,  busca atingir os pontos mais importantes da aliança em questão, 

acompanhando a evolução da mesma. A entrevista foi realizada com perguntas 

abertas, permitindo ao administrador explanar o tema abordado, bem como, em 

muitas situações, discorrer sobre assuntos não centrais a questão formulada, mas 

que lhe pareceram interessantes tratar, alcançando os objetivos propostos por J. 

Maisonneuve e J. Margot-Duclot (apud Richardson, 1999), que são os seguintes: 

“1. Obter informações do entrevistado, seja de fato que ele conhece, seja de seu 

comportamento. 

2. Conhecer a opinião do entrevistado, explorar suas atividades e motivações.” 
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1. Al mantener los primeros contactos com la Editorial INBRASILL LTDA se había 

pensado que se estaba formando una Alianza Estratégica de 

Complementaridad... 

Bueno, además de ser la Secretaria Ejecutiva del instituto, yo trabajo impartiendo 

clases de estudios mercadológicos en la carrera de Administración y comercio 

Exterior, pero le puedo decir que no había pensado que estaba ingresando en una 

Alianza Estratégica de Complementaridad, porque los estudios de caso y la literatura 

siempre trata de grandes alianzas y la nuestra, yo la veía, como una pequeña 

oportunidad de estar presente en el mercado brasileño. 

2. Estaban claros los objetivos y la forma de alcanzarlos... 

No, no estaban claros. Porque nosotros no sabíamos ni siquiera cómo podríamos 

entrar en el mercado brasileño. 

3. Cómo fue identificada la oportunidad o las oportunidades de una alianza com 

una empresa brasileña... 

Bueno, a través de la visita de los directores de la Editorial INBRASILL a nuestro 

instituto acompañados de un grupo de más de 50 profesores brasileños de español. 

El interés, como ya he dicho, de entrar en el mercado brasileño existía y aunque 

estábamos cerquita de Brasil no habíamos hecho nada más que pensarlo. Por lo 

tanto, el día en que ellos aparecieron y nos trajeron una carta diciéndonos de su 

interés, se nos brilló los ojos, porque vimos una oportunidad, aunque no era 

exactamente lo que pensábamos.  

4. Fue pensado el impacto sobre todo el grupo educacional, qué efectivamente se 

buscaba en la alianza y la forma de comenzarla... 
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Como se trata de un instituto pequeño en el cual yo estoy ligada directamente al 

dueño, no hubo, en ningún momento la preocupación con estos impactos. Tampoco 

sabíamos como empezaríamos los trabajos y los dejamos a cargo de los brasileños 

que ya venían com una idea de trabajo lista. 

5. La elección de la empresa aliada, cómo se dio... 

Se dio de la forma que le dije antes. Ellos aparecieron en nuestra instituto y fueron 

los únicos de todo el grupo que participó del protocolo que nos presentó una idea 

factible. Sabemos que ellos buscaban alguien para desarrollar los materiales 

didácticos y que visitaron otras instituciones de enseñanza, pero parece que también 

nosotros fuimos los únicos que realmente queríamos desarrollar algo concreto. En la 

firma de este protocolo me parece hubo la interferencia de un grupo político 

brasileño que quiere ganarse algunas ventajas, pero al fin y al cabo, esto no importa. 

6. Que es que exactamente ustedes querían de la empresa brasileña... 

Bueno, queremos que ellos nos abran las puertas de Brasil para nuevas 

oportunidades. La oportunidad de producir libros didácticos para os brasileños es 

una buena oportunidad, pero queremos más. Pero, dentro de la propuesta inicial de 

la cual siempre nos han comentado ellos están cumpliendo con su papel, o sea, 

invertieron mucho más que nosotros para la producción de los materiales y que 

nosotros sabemos que es mucho, porque uno para producir no puede hacer un tiraje 

pequeño, necesita las matrices y todo más. Me parece que, aunque sea una marca 

nueva, lograron buenas ventas. La estrategia de marketing adoptada me cayó muy 

bien y nos dan la posibilidad de soñar con la segunda oportunidad, que es la de 

dictar cursos en Brasil. Participamos de dos ediciones de un curso de inmersión en 

la lengua española, donde nuestros profesores trabajaron impartiendo cursos para 
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los prfoesores brasileños que son los compradores de los materiales producidos. 

Estar en contacto con los posibles clientes durante una semana me pareció 

fantástico... Y por ahí sigue... 

7. Qué es lo que ustedes, efectivamente, ofrecieron para la empresa brasileña... 

Les dimos lo que nos pidieron. Nos propusimos y cumplimos con el desarrollo de las 

colecciones basados en las informaciones sobre contenidos, público y forma de 

armar los materiales que ellos nos indicaron. Pudimos aprovechar muchos de los 

materiales que ya habíamos hecho para nuestros alumnos, pero com una énfasis 

diferente, o sea, para brasileños, considerándose que ellos no hablan castellano. 

Nuestro equipo desarrolló una colección inicial de 07 volúmenes y está trabajando 

en la producción de otras para públicos diferentes. Para niños, para carreras 

universitárias y para segmentos de negocios determinados. Es interesante... 

Esperamos que para el próximo año podamos lanzarlos... 

8. Qué es lo que puede no marchar bien, o sea, cuáles son los riesgos de esa 

alianza y sus desventajas para ustedes... 

Muy buena pregunta... Ese tema no fue tratado hasta el momento y me parece que 

en algún momento habría que serlo. Pensando... para nuestra empresa los riesgos 

son de trabajo y la frustración que podría causar un lanzamiento de una colección 

que no marchara. Sí, como ellos nos dijeron, su empresa está empezando ahora 

este trabajo de editorial, porque antes simplemente vendía materiales que 

compraban de otros. Ahí hay un riesgo que el trabajo no sea bein hecho y que los 

resultados no sean los que esperábamos nosotros... También el hecho que la 

empresa brasileña tenga la exclusividad de nuestra producción, aunque esta no sea 
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nuestra actividad principal... Bueno, creo que el riesgo principal sea lo de las ventas 

no alcanzaren lo que pensamos nosotros... 

9. Hay algún documento que rije la relación entre las dos empresas... 

Me parece que no exactamente... Lo que hay son dos documentos distintos que 

fueron firmados por las dos empresas en momentos distintos. Primero, firmamos el 

Protocolo de Cooperación juntamente com otras instituciones de Brasil, Paraguay y 

Argentina. Pasado ese momento empezamos nuestras relaciones con la empresa 

brasileña. Directamente con la empresa brasileña firmamos un Convenio de 

Acciones que estaba previsto en el Protocolo, pero un año despues. Este convenio 

tenía una preocupación mucho más política que puntual. Es un documento que 

marca las relaciones, pero que no coordina todas las acciones, porque mucho antes 

de firmarlo nosotros ya habíamos cumplido parte del trabajo a que nos habíamos 

propuesto. De igual modo la empresa brasileña. Este negocio está basado 

principalmente en la confianza y en la amistad... 

10. Haga una relación entre los objetivos, las expectativas y las perspectivas 

iniciales en la firma del Convenio de Acciones y la situación actual. 

En abril del año 2000 nisiquiera imaginábamos que hasta el final de año estaríamos 

produciendo materiales didácticos que serían vendidos en Brasil. Aunque la idea de 

entrar en Brasil siempre estuvo presente, no sabíamos cómo podríamos ingresar en 

este mercado.  

Nuestra empresa trabaja com la enseñanza fundamental, secundaria y superior. En 

la enseñanza superior empezamos nuestras actividades en 1998 com dos carreras 

solamente y también com un laboratorio de enseñanza a distancia. Veíamos la 
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posibilidad de entrar en Brasil a través de este medio, pero con la visita de la 

empresa brasileña de enseñanza de español y con la formación del protocolo de 

cooperación se nos abrió las puertas otra oportunidad. Desde el principio 

producimos nuestros materiales y con la idea de adpatarlos para el mercado 

brasileño vimos que no sería tan trabajoso estar ahí. Firmamos el protocolo en 

septiembre de 2000 y luego, en noviembre, firmamos el convenio de acciones con la 

Editorial INBRASILL en la ciudad de Toledo – PR para la producción de materiales 

didácticos. En el momento de firmar el convenio los materiales ya se encontraban 

casi listos, porque los equipos de trabajo ya se habían encontrado varias veces. Los 

brasileños conociendo lo que necesitaban para que las ventas fuesen buenas; y 

nosotros conociendo la lengua y con la tecnología de producción en manos. 

Le puedo decir que las expectativas iniciales de ingresar al mercado brasileño no 

eran estas. Buscábamos una institución de enseñanza superior con quien 

pudiésemos mantener relaciones y desarrollar proyectos conjuntos, pero hoy por 

hoy, puedo garantizarle que las puertas que se nos abrieron me parecen mejores y 

las posibilidades de crecimiento atractivas, porque encontramos personas 

comprometidas con el uso de la lengua y que no nos hacen competencia. 

11. Comente sobre las dificultades encontradas con relaci� n al aliado y sus 

colaboradores.  

A nuestro equipo de profesores que desarrollan los materiales didácticos del 

instituto, les resultó un poco difícil aceptar la idea que los profesores brasileños 

pudiesen contribuir con algo en este proyecto. Tuvimos dificultades de 

relacionamiento con uno de los profesores brasileños, líder de su grupo, que 

mantenía una posición muy conflictante con uno de nuestros profesores. La posición 
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de alejar a los dos de los trabajos fue tomada y los trabajos no sufrieron ningún tipo 

de atraso.  

Com relación a la empresa aliada no tuvimos ningún tipo de problema hasta hoy día 

y esperamos que las relaciones sigan así. Trabajo mezclado com amistad. 

12. Comente sobre las dificultades encontradas entre los suyos. 

Entre los míos tuvimos algunas dificultades. Primeramente por la alianza ser 

realizada con una empresa pequeña y con poca representatividad en Brasil. La idea 

de empezar un trabajo desde el punto cero no era atrayente para el dueño, aunque 

la simpatía del grupo brasileño y la forma transpariente como siempre nos pasaron 

las informaciones sobre sus objetivos nos cautivó. Resuelta esta parte, el problema 

que tuvimos entre los profesores que forman parte del equipo de trabajo fue lo más 

grave, aunque no haya alcanzado proporciones mayores. 

13. Haga proyecciones sobre el futuro de la alianza, su viabilidad y su continuidad 

o no. 

El futuro de la alianza depende de los resultados. La inversión que nosotros 

realizamos hasta este momento fue pequeña. Queremos invertir más en Brasil y 

esperamos que nuestro aliado pueda ofrecernos las oportunidades que buscamos, 

como las posibilidades de empezar a dictar cursos através de tele salas. Buscamos 

también la posibilidad de realizar intercambios con universidades brasileñas y este 

proyecto no es, en ningún momento, algo que impida la búsqueda de otras alianzas. 

Creemos que el trabajo com la Editorial INBRASILL alcance números y también un 

mercado bastante amplio para todos. Sabemos que la producción realizada en 

conjunto representa mucho más para la empresa brasileña que para nosotros. En 



 160 

nuestro portfolio de productos y servicios, el resultado alcanzado hasta hoy es muy 

pequeño. Queremos mucho más. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO A 

PROTOCOLO MARCO DE COOPERAÇÃO 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL E DE CRIAÇÃO DE 

INSTITUTOS DE IDIOMAS ESPANHOL E PORTUGUÊS, SUPRA-UNIVERSITÁRIOS 

 

CONSIDERANDO 

Que a educação e transferência de tecnologia constituem fatores fundamentais que 

fazem o progresso de integração cultural e do desenvolvimento sustentável, como também a 

estabilidade institucional dos países que integram o MERCOSUL. 

Que as universidades e os institutos especializados constituem centros dinâmicos para 

a educação e ciência, que aportam substancialmente, além do desenvolvimento da 

inteligência, educação e cultura, um melhor conhecimento das realidades como elementos 

fundamentais para o desenvolvimento humano. 

Que a dinâmica impulsionada pelos avanços tecnológicos da comunicação impõe a 

necessidade de criar organismos interativos que permitam fluir o intercâmbio de professores e 

alunos envolvidos na ensino e estudo dos idiomas espanhol e português no âmbito do 

CRECENEA/CODESUL. 

Que essa necessidade está confirmada na Ata referendada durante a realização do IX 

FORO DE GOVERNADORES dessa macro região mercosulina e a denominada Declaração 

de Ilha do Cerrinho no mesmo encontro, na sua resolução dos Grupos de Integração Temática. 

Que das cartas “reversales”, reuniões preparatórias e Ata denominada Cascavel, os 

membros concluem a aceitação por unanimidade da necessidade de criar institutos de idiomas 

supra-universitários com a função de facilitar a comunicação e integração entre os países. 

Os governos, universidades públicas e privadas e institutos especializados integrantes 

do projeto abaixo citados e assinantes do presente protocolo, decidem oficializar o mesmo, 
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denominado PROTOCOLO MARCO DE COOPERAÇÃO, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Os governos, universidades e institutos de língua estrangeiros – espanhol e português 

– abaixo assinados celebram este PROTOCOLO com o objetivo de realizar intercâmbios 

recíprocos de professores e alunos e realizar ações tendentes a uma melhor capacitação 

profissional no marco idiomático. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Essas ações não estarão somente circunscritas ao ensino dos idiomas espanhol e 

português, mediante a modalidade de intercâmbio físico entre alunos cursantes dos idiomas 

espanhol e português nas instituições signatárias, como também deverão ampliar-se para 

favorecer o conhecimento mútuo das características próprias das províncias ou estados, 

municípios e histórico cultural de cada região, mediante visitas e cursos de intercâmbio 

participativo. 

CLÁUSULA TERCERA 

Para esse objetivo, os representantes designados a razão de UM para cada governo, 

universidade e instituto especializado, deverão elaborar num prazo não maior que dez dias a 

cntar da data de assinatura do presente PROTOCOLO, o convênio de ações que determinará 

os critérios para esse intercâmbio, contrato de execução para alunos em suas diferentes 

modalidades. 

CLÁUSULA QUARTA 

Fica expressamente determinado que os benefícios do PROTOCOLO poderão 

estender-se aos alunos de outras modalidades e níveis quando os programas de intercâmbio, 

respondam ao espírito do PROTOCOLO. 

CLÁUSULA QUINTA 

Ficam estabelecidos como objetivos prioritários deste PROTOCOLO, a realização de 

ações voltadas a atualizar e aperfeiçoar docentes e alunos, entre as instituições intervenientes, 

nas diferentes áreas de conhecimento e aplicação prática dos idiomas espanhol  e português. 
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CLÁUSULA SEXTA 

Que pontualmente esses objetivos se referem a priorizar o aperfeiçoamento de 

professores e alunos na língua castelhana, cultura e literatura latinoamericana, e de língua 

portuguesa cultura e literatura brasileira, com especial referência aos países do MERCOSUL. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Deverão ser estimuladas as participações de docentes das universidades e institutos 

especializados em encontros e seminários pedagógicos, voltados a unificação do critério de 

ensino dos idiomas espanhol e português junto aos alunos participantes dos cursos, em 

qualquer dos países onde haja uma filial: Brasil – Argentina – Paraguai. 

CLÁUSULA OITAVA 

Para melhores e mais rápidos efeitos dos objetivos propostos na cláusula anterior, as 

universidades e institutos especializados assinantes do presente PROTOCOLO, 

comprometem-se a facilitar o intercâmbio de professores conforme as condições estabelecidas 

no CONVÊNIO DE AÇÕES, para participar em oficinas e trabalhos conjuntos. 

CLÁUSULA NONA 

Fixa-se como âmbito geográfico do intercâmbio estabelecido neste PROTOCOLO, as 

universidades e institutos especializados assinantes com domicílio e acordos de tarefas para 

ensino idiomático a Província de Misiones, República Argentina, municípios de Cascavel e 

Toledo, Estado do Paraná, República Federativa do Brasil e Assunção, Capital da República 

do Paraguai. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

O presente PROTOCOLO marco, não implica compromisso pressupostos a nenhuma 

das partes, o que será estabelecido através de CONVÊNIOS DE AÇÕES 

COMPLEMENTARES, que oportunamente, dentro do prazo previsto serão acordados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

O presente PROTOCOLO poderá ser rescindido por qualquer das partes, em qualquer 

momento, sem que isto outorgue direitos e indenizações alguma, com o único reparo de 

respeitar os prazos programados para o cumprimento das atividades programadas tenham 

condições de conclusão entre os assinantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

O presente PROTOCOLO terá duração de quatro anos a partir de sua assinatura. A 

rescisão que se alude na cláusula anterior deverá ser realizada com 30 dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
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Assinam como prova de conformidade e como membros oficiais do presente 

PROTOCOLO  DE COOPERAÇÃO e ENSINO INSTERINSTITUCIONAL e CRIAÇÃO 

DE INSTITUTOS SUPRA-UNIVERSITÁRIOS DE ESPANHOL E PORTUGUÊS, 

Professora Liana Fátima Fuga, Reitora da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – 

UNIOESTE; os Senhores Eng. Jorge Bettaglio através de procurador pela Universidade 

Nacional de Misiones – UNAM; Senhor Waldemar Cricel através de procurador pelo Instituto 

Universitário Ramón Macauy; Doutor Ramón Villalba Busto, Decano da Faculdade 

Tecnológica de Assunção, PY; Senhora Reitora Stela Maris Mujica de Balmaceda pelo 

Instituto Superior Antonio Ruiz de Montoya; Doutor Geraldo Fogel, Reitor da Universidade 

Politécnica e Artística do Paraguai – UPAP; Professor Rosan Luiz do Prado pela Faculdade 

de Assis Chateaubriand – CTESOP; Diretor Assis Marcos Gurgacz, pela Universidade Assis 

Gurgacz – UNIFAG; Professor Moacir Rauber, Diretor do Centro Cultural CONESUL, 

Toledo; Senhor Miguel Porfírio, Diretor de Rhema Centro de Estudos de Línguas; Senhora 

Patrícia Cuevas Estivil, Diretora do Instituto Latino de lìnguas e o Senhor Prefeito Municipal 

de Cascavel, Doutor Salazar Barreiros. 

Que em prova de conformidade assinam em três (03) exemplares no idioma espanhol e três 

(03) no idioma português, cada um com igual teor, forma e mesmos efeitos, na 

cidade de Cascavel aos vinte e oito dias do mês de setembro de 2000. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO B 

CONVÊNIO DE AÇÕES 

CONVÊNIO DE AÇÕES – INSTITUTO UNIVERSITÁRIO RAMÓN MACAUY e 

CENTRO CULTURAL CONESUL LTDA 

Entre o INSTITUTO UNIVERSITÁRIO RAMÓN MACAUY representado 

pela Sra. Secretária Acadêmica Mirta Cláudia Martinez, com domicílio legal na Rua 

Salta, 1968, Posadas, Misiones – AR e o CENTRO CULTURAL CONESUL LTDA, 

CNPJ 03.198.855/0001-67, representado pelo Sr. Moacir Jorge Rauber, com 

domicílio legal na Rua Sarandi, 560 – Apto 01, Toledo – PR – Brasil, conforme 

acordo assinam o presente Convênio de Ações para o início das atividades 

conjuntas de produção de material didático para o ensino do idioma espanhol no 

Brasil. 

CONSIDERANDO: 

Que o INSTITUTO UNIVERSITÁRIO RAMÓN MACAUY e o CENTRO 

CULTURAL CONESUL LTDA participam do Protocolo De Cooperação 

Interinstitucional e Criação dos Institutos de Idioma Espanhol e Português Supra-

Universitários, firmado em 28/09/00 na cidade de Cascavel – PR, de acordo com as 

normas do MERCOSUL; 

Que a necessidade da aprendizagem dos idiomas pátrios de Argentina 

e Brasil é algo que as instituições envolvidas neste Convênio de Ações acreditam 

ser importante para o desenvolvimento pessoal e profissional de alunos do ensino 

fundamental e médio, universitários, professores e comunidade em geral; 

Que a transferência de cultura e a aprendizagem de um idioma se dão 

através da possibilidade do uso materiais didáticos de qualidade, elaborados de 

forma pedagógica simples e objetiva; 

Que está previsto no Protocolo De Cooperação Interinstitucional a 

realização de atividades destinadas a uma melhor capacitação idiomática em suas 
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cl� usulas 1ã, 2ã, 3ã, 5ã e 6ã como forma de estimular a verdadeira integra� � o prevista 

no MERCOSUL para os pa�ses participantes; 

Que est� p revisto no Protocolo De Coopera� � o Interinstitucional na sua 

cl� usula oitava a cria� � o dos Conv�n ios de A� �e s entre as institui� �e s para que os 

objetivos anteriormente previstos sejam fact�veis; 

As institui� �e s participantes do Protocolo firmam o presente Conv� nio de 

A� � es para definir o in�cio da produ� �o d e material did� tico para o ensino de idiomas 

de forma conjunta, seguindo as cl� usulas e condi� � es que expressam: 

CLÁUSULA PRIMERA: O desenvolvimento metodol� gico, os 

conte�do s trabalhados, os t�tulos e as obras a serem publicadas, ser� o decididos 

conjuntamente entre as equipes pedag�g icas das institui� � es envolvidas, 

considerando-se a real necessidade de sua cria� �o . As obras ser�o d irigidas ao 

p� blico estudantil de ensino fundamental e m� dio, universit� rio e para a comunidade 

em geral, podendo ser materiais espec�ficos para a aprendizagem da l�ngua, como 

materiais de apoio para leitura e aprendizagem cultural. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Definidas as condi� �e s acima, a cria� � o, arte 

e elabora� � o primeira do material pretendido, ser� realizado pela equipe do 

INSTITUTO UNIVERSIT	 RIO RAM
 N MACAUY  que possui o dom�nio total do 

idioma espanhol; numa segunda fase, ser� feita uma an� lise metodol� gica e de 

viabilidade comercial da forma e estruturas apresentadas pela equipe do Centro 

Cultural CONESUL, que possui o conhecimento de mercado e da metodologia 

aplicada no Brasil e que poder� fazer ou sugerir altera� � es que se adaptem ao 

mercado brasileiro.  

CLÁUSULA TERCEIRA: Os autores dos livros e materiais produzidos 

ser� o os designados pelo INSTITUTO UNIVERSIT	 RIO RAM
 N MACAUY, sendo-

lhes reservados todos os direitos autorais, conforme contrato particular firmado com 

a editora, cabendo ao Centro Cultural CONESUL indicar os professores revisores da 

obra, que figurar�o como colaboradores quando da edi� � o e publica� � o da mesma. 

CLÁUSULA QUARTA: O aspecto comercial dos materiais editados 

conjuntamente ser� de responsabilidade da Editora INBRASILL, embora sempre 

sendo reservado espa� o de destaque ao INSTITUTO UNIVERSIT	 RIO RAM
 N 

MACAUY  e aos autores das obras. 
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 CLÁUSULA QUINTA: Baseado no presente Convênio de Ações serão 

elaborados os contratos para a produção de cada uma das obras acordadas, 

estipulando nele todas as particularidades pertinentes a cada nova situação 

apresentada, como responsabilidades, percentuais de participação, prazos ou outras 

que se façam necessárias. 

Como prova de conformidade, as instituições firmam três exemplares em 

português e três exemplares em espanhol, todos com igual conteúdo, forma e 

objetivo, na presença de duas testemunhas. 

Toledo – PR – Brasil, 30 de novembro de 2001. 

 
 

 

 


